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RESUMO 

 

 

 

A pesquisa intitulada Entre sussurros e colinas: Ginásio Guilherme Gonçalves, Itabirito, MG 

(1940-1960) foi defendida no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Educação da 

USF, na linha de pesquisa Educação, Sociedade e Processos Formativos, e contou com o 

apoio da CAPES, uma bolsa de pesquisa. O objetivo da pesquisa consistiu em analisar e 

entender a história do Ginásio Guilherme Gonçalves, no período de 1940 a 1960, com o 

intuito de investigar como a instituição, que estava prestes a ser interditada pelo Ministério da 

Educação e Saúde, em pouco tempo, tornou-se uma instituição educacional de prestígio. 

Nesse panorama, tornou-se necessário identificar as dificuldades enfrentadas pelas duas 

administrações e como a nova administração solucionou os entraves e os converteu para 

solidificar a instituição como prestígio na região. Tomo por fonte, escrita e imagética, os 

arquivos dos relatórios redigidos por inspetores federais, durante as visitas de inspeção para 

regularização do Ginásio Guilherme Gonçalves, antigo Ginásio Monsenhor Messias, junto ao 

Ministério de Educação e Saúde Pública, jornais e alguns comentários tecidos por ex-alunos 

durante os encontros anuais. O período escolhido para a pesquisa, entre 1940 e 1960, refere-se 

ao tempo em que a escola foi criada, interditada e depois se firmou como escola de prestígio 

na região. Esse período destacou-se na história da educação brasileira por uma série de 

reformas do Ensino Secundário as quais nortearam os trabalhos desenvolvidos no Ginásio 

Monsenhor Messias/Ginásio Guilherme Gonçalves, visto que os critérios para avaliação da 

inspeção prévia feita pelos inspetores federais estavam respaldadas nos critérios estabelecidos 

nas reformas do Ensino Secundário. O presente trabalho foi realizado com apoio da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES). 

 

 

Palavras-chave: Educação; Ginásio Guilherme Gonçalves; Ginásio Monsenhor Messias. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

The research titled Entre sussurros e colinas: Ginásio Guilherme Gonçalves, Itabirito, MG 

(1940-1960) was defended in the USF Stricto Sensu Education Post-Graduation Program for 

the research line of Education, Society and Training Processes supported by CAPES, a 

research scholarship. The objective of the research was to analyze and understand the history 

of the secondary school Ginásio Guilherme Gonçalves, from 1940 to 1960, in order to 

investigate how the institution, which was about to be closed by the Ministry of Education 

and Health, soon became a prestigious educational institution. In this context, it is necessary 

to identify the difficulties faced by both administrations and how the new administration 

solved the obstacles and converted them to solidify the institution as one of prestige in the 

region. The archives of reports written by federal inspectors, during their inspection 

normalization visits to Ginásio Guilherme Gonçalves, former Ginásio Monsenhor Messias, 

with the Ministry of Education and Public Health, newspapers and feedback from alumni 

during the annual meetings were used as written and image sources. The period chosen for 

this study (1940-1960) refers to the time when the school was created, suspended and later 

established as a prestigious school in the region. This period stands out in the history of 

Brazilian education due to a series of Secondary School reforms that guided the work 

developed in Ginásio Monsenhor Messias/Ginásio Guilherme Gonçalves, since the criteria 

for evaluation of the previous inspections by federal inspectors were backed by those criteria 

established in the Secondary School reforms. This study was financed in part by the 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES). 
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Figura 1 - Fazenda Paraopeba, Conselheiro Lafaiete, MG. Fonte: Acervo pessoal1 

 

 

 

 

 

                                                 
1
Fazenda Paraopeba, construída por volta do século XVIII. A fazenda teria sido propriedade do inconfidente 

Inácio José de Alvarenga Peixoto, descrito como a Fazenda do Covão nos Autos da Devassa (inquéritos que 

incriminaram os inconfidentes) e no conjunto de Poemas “Cartas Chilenas” de Tomás Antônio Gonzaga. Foi 

tombada e transformada em um Centro de Referência Turística da Estrada Real e Centro de Pesquisa da 

Inconfidência Mineira de Conselheiro Lafaiete/MG. 
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INTRODUÇÃO 

“Entre bosques, colinas, outeiros 

Aos sussurros das águas das fontes 

Surge altiva esta terra [...] 

Engastada ao sopé destes montes [...] 

É uma joia cravada no peito 

Desta terra que é Minas Gerais”. 

 

[José Bastos BITTENCOURTY, Hino da cidade 

de Itabirito-MG]. 

 

 

Durante a nossa existência, às vezes, trilhamos por caminhos tortuosos. Em alguns 

momentos, acreditamos que escolhemos a própria estrada e assim temos o controle da própria 

vida. Mas, se observamos com um olhar minucioso, sutil e um tanto astuto, como o olhar de 

Walter Benjamin, dar-nos-emos conta de detalhes quase imperceptíveis em nossas trajetórias. 

Cremos na força do destino, por acreditar, todavia, que ele pode simplesmente tomar as rédeas 

de nossas vidas de nossas mãos, atar-nos ou nos desatar por sua força própria, e nos enveredar 

por caminhos diferentes daqueles que traçamos ou pensamos ter traçado porque 

inconscientemente ou conscientemente queríamos percorrer. Por não atentarmos que somos 

conduzidos, creditamos a nós o controle de nossas ações. Prosseguimos com nosso percurso, 

crentes no domínio absoluto de nossas rédeas, embora elas sempre estivessem soltas, mesmo 

estando aparentemente em nossas mãos. Entretanto, não ficamos inertes, apenas vislumbrando 

o caminhar de nossas vidas, vamos modelando tudo a nossa volta da maneira que achamos 

que seria melhor, seguindo o caminho, decorando-o, colorindo-o com as tintas do coração e 

adornando-o de imagens valorosas para nós mesmos, no afã de nos construirmos e 

reconstruirmos como seres humanos.  

A vida flui... e a infância faz parte dessa fluidez da história, deixando marcas 

indeléveis que nem sempre nos apercebemos o quanto interferem nas decisões e na trajetória 

de nossas vidas. Passei parte de minha vida na região histórica de Minas Gerais. Nascida em 

uma pequena cidade localizada entre São João del Rey e Tiradentes, eu passava boa parte das 

férias escolares bem próxima a cidade, na casa de meus avós, que residiam na Fazenda 

Paraopeba (Figura 1), localizada na divisa da cidade de São Brás do Suaçuí e Conselheiro 

Lafaiete (MG). Eram muitos tios que moravam na região e primos que nem sei dizer quantos 
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e nem os seus nomes. Entretanto, recordo-me dos contadores de histórias da família, mesmo 

que de forma simples e, por vezes, incompletas, sobre a família. Assim, como não poderia 

deixar de ser, eles habitam minhas memórias e as assombrações! No verão, igualmente como 

descreve Benjamin (2009, p. 80), em seu ensaio Caçando Borboletas, divertia-me com as 

ardorosas caçadas às borboletas e pirilampos, no pátio principal, onde ficava o tronco dos 

homens que foram escravizados. Então, entre delícias e tragédias, as histórias se entrecruzam.  

Compreendi o quão significativo é poder viver onde ocorreu parte da história e do 

desenvolvimento político e econômico de Minas Gerais, deliciar-me e inteirar-me das 

histórias, tentando fazer parte delas, aguçou minha curiosidade sobre “coisas antigas”. 

Em um período em que o transporte no interior de Minas ainda era bastante precário, 

tornava difícil aos jovens a oportunidade de aprimorar seus estudos. A estação ferroviária 

ficava a aproximadamente quinze quilômetros da Fazenda Paraopeba. Uma opção para os 

jovens que desejavam estudar era ir para um internato. Assim fizeram alguns jovens da 

Fazenda Paraopeba. Partiram para estudar no Ginásio Guilherme Gonçalves, em Itabirito, 

MG. 

As pequenas cidades no interior de Minas Gerais sempre nos fazem pensar em cidades 

pacatas, em pessoas sentadas à varanda das casas. Seus encontros em algumas festas regionais 

ou um café da tarde na casa dos amigos, mas, sempre relembram momentos de infância, ao 

contar “causos”, histórias, despertar memórias, curiosidades, mistérios, fantasias, medos, 

alegrias.  

Itabirito2 é uma cidade pequena, próxima à região metropolitana de Belo Horizonte, 

uma cidade que pouco cresceu, que foge da tradição de cidade pacata. Cidade pequena, mas 

agitada, de povo festeiro e que ama sua terra... Há os que se sentem itabiritenses, pessoas que 

levam consigo o sentimento de orgulho e lembrança da pequena cidade de Itabirito, cidade em 

que nasceu ou viveu. Existem também os que viveram nesta cidade, mas nunca a esqueceram, 

tais como os ex-alunos do Ginásio Guilherme Gonçalves3, que, desde 1999, fazem questão de 

se encontrarem anualmente nas próprias instalações do Educandário. A cada ano é sempre 

uma alegria rever a escola e os amigos, sentir novamente as emoções de quando foram alunos 

do educandário, como se fosse a primeira vez.  

                                                 
2 Situado no quadrilátero ferrífero de Minas Gerais. Itabirito pertence à mesorregião de Belo Horizonte e 

Microrregião de Ouro Preto. Possui uma população de 45.484 habitantes segundo Censo Populacional de 2010, 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
3 No período de 1939 a 1951, denominava-se Ginásio Monsenhor Messias e, de 1951 até 1994, passou a se 

chamar Ginásio Guilherme Gonçalves. 
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Relembram das aulas, elogiam a dedicação e o esforço dos professores, aliás, são 

muito gratos à escola pelo futuro que tiveram. Relembram do rigor de suas aulas, mas do 

carinho e educação que os professores tinham com os alunos, o cheiro do almoço, das filas 

corridas para o banho de chuveiro de serpentina, afinal os últimos a tomarem banho, em geral, 

encontrava a água mais fria.  

Recordam-se de colegas e de professores que nunca puderam participar dos encontros 

e também dos que já partiram! A cada ano, nestes encontros, sempre surgem novas revelações 

curiosas, engraçadas e, às vezes, tristes. Os ex-alunos aproveitam estes momentos para contar 

“causos” de seu tempo, de sua rotina diária, da saudade da família, compensada pelo espírito 

de união, amizade e carinho dos amigos. Sentem-se em casa. Por isso voltam, matam a 

saudade de seus amigos, de sua família, a família GGG. Sim, é assim que se referem à 

escola. Uma instituição de ensino particular que oferecia os cursos ginasial, normal, técnico 

em contabilidade e um internato misto, permaneceu aberta por meio século, foi 

municipalizada e tombada. Foi inaugurada em 1939 com o nome de Ginásio Monsenhor 

Messias, em 1951 passou a se chamar Ginásio Guilherme Gonçalves, em 1994, quando foi 

municipalizada recebeu o nome de Centro Educacional Municipal Professor Alcides 

Rodrigues4,5. Mais adiante trataremos com mais detalhes sobre os nomes que a escola 

recebeu, bem como as personagens que a compuseram. Os ex-alunos do GGG fazem questão 

de se encontrar nas instalações do antigo Ginásio.  

A escola se tornou o lugar de memória. Memória coletiva que emerge de um grupo e 

propicia a união.  O lugar em que estas pessoas pertenceram e viveram fases de suas vidas, de 

reencontro com suas histórias de vida, cujas memórias podem ser compartilhadas. E o 

educandário é o lugar que ajuda a manter as memórias pessoal e coletiva vivas e trazer 

elementos atuais ou recentes a fim de dividir com o grupo. 

Os lugares de memória nascem e vivem dos sentimentos, pois não há memória 

espontânea.  E, para evitar que a memória se mantenha, é preciso criar arquivos, uma 

vigilância comemorativa e “desde que haja rastro, distância, mediação, não estamos mais 

dentro da verdadeira memória, mas dentro da história” (NORA, 1993, p. 9). 

 

[...] memória, história: longe de serem sinônimos, tomamos consciência que 

tudo opõe uma à outra. A memória é a vida sempre carregada por grupos 

vivos e, nesse sentido ela está em permanente evolução, aberta à dialética da 

                                                 
4 Professor Alcides Rodrigues foi diretor e tornou-se sócio proprietário do educandário Monsenhor Messias, de 

1949 até 1961, quando falecera. 
5 O Centro Educacional Municipal Professor Alcides Pereira, conhecido como CEMI, foi vendido ao município 

de Itabirito, em setembro de 1994, pelo dono e terceiro diretor da escola, professor Rui Gonzaga de Melo. 
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lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, 

vulnerável a todos os usos e manipulações, suscetível de longas latências e 

de repentinas revitalizações. (NORA, 1993, p. 9). 
 

O destino continua conduzindo a minha vida. A princípio, eu me sentia relutante, 

especialmente ao acompanhar minha mãe e minhas tias, com as quais eu tive o privilégio de 

poder participar de alguns destes encontros e assim fazer novos amigos. Ouvir as histórias, 

passear pelos corredores e pelas escadas, abrir arquivos, visualizar o maravilhoso acervo, ao 

visitar uma escola tão antiga e renomada na cidade, esses elementos foram aguçando minha 

curiosidade. Teci e teço várias questões, as quais me deixam em certo estado de turbulência... 

Não é comum encontrar ex-alunos que mantêm uma grande admiração e carinho por 

sua escola, quanto mais uma instituição educacional rigorosa e ainda conseguirem manter os 

amigos de longa data, mesmo morando em cidades distintas.  

Vivenciei alguns destes encontros ao levar minha mãe e minhas tias. Admirei, desde o 

início, o carinho mútuo entre os alunos e a imensa gratidão que nutrem pelos seus antigos 

professores. De tal modo que me levava a questionar como pode uma instituição educacional 

privada conseguir manter-se aberta por tantos anos e fomentar em seus alunos os sentimentos 

de amizade, carinho e gratidão eternos?  

Talvez pelas vivências com o grupo, incomodava-me ver o Ginásio Monsenhor 

Messias esquecido, anônimo, assim como deixar seu valioso acervo se perder como papéis 

velhos, sem nenhum valor no tempo, sem nenhuma importância. Inquietada, busquei 

compreender sua trajetória. Preocupada com o tempo se passando e com o tempo em que 

ocorrera a formação do educandário, como foi e ainda é sua história, recordava-me, 

lentamente, de alguns trechos do livro de Marc Bloch (2001, p. 24), que afirma que a história 

e a ciência do/no tempo e da/na mudança é quem coloca a cada instante delicados problemas 

para o historiador.  

Enquanto Pierre Nora (1993) traça vários questionamentos, pontuando problemas 

como estes...  lembrei-me dos inúmeros documentos arquivados, bastante conservados, e que 

provavelmente ajudariam no meu entendimento sobre a história do colégio GGG, avalizada 

mais uma vez por Bloch (2001) que postula o fato de cada problema histórico corresponder a 

um tipo de documento.  

Livros na biblioteca e caderno de ex-alunos, relatórios, fichas individuais dos alunos, 

cadernetas, diários, ofícios, fotos, até mesmo a presença ex-alunos e antigo professores, com 

seus documentos arquivados também. O educandário abriu uma multiplicidade de temas e 
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áreas para pesquisa. Não obstante, pensei que se começasse por explorar os arquivos, talvez 

estes me levassem à base da formação do Educandário.  

O acervo documental, que também constitui objeto da cultura material, oferece-nos 

pistas de como a escola se modela, nos ajuda a compreender suas especificidades, a 

construção da sua identidade e as diferenças no tempo. Além disso, ainda serve como fonte 

para o levantamento de questionamentos e de relevante função na construção da história e da 

memória da educação. 

Destacamos, na pesquisa, alguns pontos em detrimento de outros, mas especialmente 

dois livros encadernados, que não ficavam nos arquivos da escola me chamaram a atenção. Os 

livros permanecem, até hoje, dentro da sala da diretoria em um antigo armário. Livros quase 

esquecidos, como nos lembra Benjamin (1995). Era frequente ver alunos pesquisando, 

especificamente, sobre a inauguração do Ginásio. A escolha pelos textos escritos, das 

intenções da escrita, sua construção de sentidos e os efeitos produzidos não dependem 

exclusivamente da materialidade ofertada pelo trabalho, dependem, contudo, das significações 

do leitor, o que me remeteu à leitura de Roger Chartier, quando sustenta que 

 

[...] a operação de construção de sentido efetuada na leitura (ou na escuta) 

como um processo historicamente determinado cujos modos e modelos 

variam de acordo com os tempos, os lugares, as comunidades [..] e que as 

significações múltiplas e móveis de um texto dependem das formas por meio 

das quais é recebido por seus leitores (ou ouvintes). (CHARTIER, 1991, 

p.178) 

 

Ora, mesmo com a pretensão de trazer à luz parte da história e provocar no leitor a 

curiosidade, encontra-se latente a vontade de pesquisar mais detalhadamente sobre o 

educandário. Do mundo do texto, produz-se usos e significações diferenciados, a 

representação do texto aqui construído não terá a mesma significação para os diversos tipos 

de grupos sociais, dado que, irá depender do leitor, de suas diferenças culturais e sociais, das 

suas múltiplas compreensões e empregos, posto que, as significações são históricas, por isso 

os textos podem ser lidos, relidos, estudados e analisados diferentemente pelos leitores que 

não dispõem dos mesmos utensílios intelectuais e que não entretêm uma mesma relação como 

escritor (CHARTIER, 1991, p.179). 

Considero que essas múltiplas significações impulsionaram-me a conduzir o leitor 

para próximo do sentido que desejo expressar nesta tese, mas, ao mesmo tempo, entendo que 

as diversas significações possam ser uma motivação para que novas pesquisas venham a ser 

desenvolvidas. Nesse viés, o efeito do texto produzido, diz Chartier (1991, p. 182), não 

depende das formas materiais, embora elas contribuam “amplamente para dar feição às 
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antecipações do leitor em relação ao texto e para evocar novos públicos”. Carlo Ginzburg 

(2006), em seu livro O queijo e os vermes, também enfatiza sobre os significados dos objetos 

de pesquisa, o sentido que lhe é dado pelo autor e a representação que têm os escritos para o 

leitor, segundo sua cultura e seu contexto social.  

Os documentos analisados constituem-se em dois livros formados por ofícios, 

telegramas, recibos e relatórios detalhados, confeccionados por inspetores federais.  Portanto, 

através deste rico material, obtivemos os indícios sobre o processo de criação do educandário, 

sua estruturação e as atividades desenvolvidas neste local.  

 

[...] uma nova leitura de fontes tradicionais – estatutos, regulamentos, 

discursos, memórias... – e o recurso a outras fontes até agora menos 

utilizadas, como autobiografias e diários, os relatórios das visitas de 

inspeção, as descrições do edifício, das salas de aula ou da vida escolar em 

geral, as memórias de arquitetos, fotografias e plantas, cadernos e diários de 

classe, exames, mobiliário e material de todo o tipo, calendários e horários 

escolares, inventários e um longo etc. de restos da realidade social e cultural 

das instituições educacionais (FRAGO; ESCOLANO, 1998, p. 14). 

 

A leitura de Ginzburg levou-me a perceber que toda documentação arquivada foi 

produzida por indivíduos pertencentes a uma classe de cultura dominante, mas nem por isso 

livre de filtros e de intenções. Ainda assim, à semelhança de “O queijo e os vermes”, foi 

possível, através da documentação, traçar especialidades da personalidade individual de 

alguns envolvidos na trama. Tratar as fontes documentais históricas como “papéis velhos” 

traz como consequências graves prejuízos para a história da instituição escolar, para a história 

da educação.  

Todavia, quando acontece o contrário com os muitos arquivos escolares e as fontes 

documentais e memórias de uma instituição são devidamente arquivadas e preservadas, como 

é o caso do acervo do Ginásio Guilherme Gonçalves, entende-se que há um objetivo, 

implícito ou explícito, e um deles é o desejo que este material seja inventariado, com o 

propósito de passar para a visibilidade pública. Assim, dialogando com Nora (1993), 

compreende-se que devemos desbloquear o trabalho do esquecimento, “no materializar do 

imaterial”, possibilitando a constituição de fontes históricas como uma via de fertilização da 

pesquisa em história da educação. 

Apesar de passar por períodos conturbados, o Ginásio Guilherme Gonçalves se firmou 

como escola renomada na região por várias décadas e é a principal razão que motivou sua 

escolha como o objeto dessa pesquisa. Nesse sentido, o principal questionamento é saber 

como o Ginásio Guilherme Gonçalves, atravessando crises políticas e reformas educacionais, 

estabeleceu-se, atendendo muito bem à comunidade escolar, sendo uma escola muito 
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procurada na região, mantendo a reputação de uma escola de prestígio na cidade e região. 

Dessa maneira, é possível constatar que havia muitas tramas para serem desveladas, por isso a 

proposta deste trabalho é criar novos públicos e novos usos (CHARTIER, 1991, p.187), 

instigar outros pesquisadores, a fim de desvelar a trajetória educacional do Ginásio Guilherme 

Gonçalves e tirá-lo, talvez, do anonimato. 

O período escolhido para a pesquisa, entre 1940 e 1960, refere-se ao tempo em que a 

escola foi criada, interditada e depois se firmou como escola de referência na região. Esse 

período destaca-se na história da educação brasileira por uma série de novas regulamentações, 

diversas reformas educacionais e mudanças políticas significativas.  

Desse modo, traçamos aqui as seguintes questões ou problemas de investigação 

nesta pesquisa: Qual era a situação da política educacional no período de implantação e 

consolidação do ginásio? Qual era a importância da implantação de uma instituição de 

ensino ginasial, técnico e normal para a cidade? Quais dificuldades tiveram que enfrentar 

até sua solidificação? Será que o número de relatórios enviados ao Ministério da Educação 

poderia identificar o motivo de sua intervenção? Também suscito questões acerca das razões 

pelas quais a instituição de ensino recebeu diversos nomes; os motivos que levaram 

Guilherme Hallais França a arrendar e vender a instituição. Nesse ponto, será que a compra 

de uma escola que estava sob a intervenção do Ministério da Educação seria um desafio a 

ser vencido?  Investigo ainda como os novos donos conseguiram superar os problemas e as 

crises geradas nos anos anteriores. 

O objetivo geral consiste em analisar a história do Ginásio Guilherme Gonçalves, no 

período de 1940 a 1960. 

Os objetivos específicos são: 

1. Investigar como a instituição, que estava prestes a ser interditada, em pouco 

tempo, se tornou renomada na cidade de Itabirito e região e quais os caminhos 

percorridos, ao longo da sua história, como instituição educacional;  

2. Compreender quais cursos eram oferecidos e as razões de suas implantações;  

3. Identificar as dificuldades enfrentadas pelas duas administrações; 

4.  Analisar como a nova administração solucionou os entraves e os converteu 

para solidificar a instituição como prestígio na região.  

Para tentar compreender a trajetória do Ginásio Guilherme Gonçalves, tomamos por 

fonte, escrita e imagética, os arquivos dos relatórios redigidos por inspetores federais, durante 

as visitas de inspeção para regularização do Ginásio, junto ao Ministério de Educação e Saúde 
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Pública, plantas baixas. Também, fotografias escolares, jornais e alguns comentários tecidos 

por ex-alunos.  

A tese está dividida em quatro capítulos: 

No primeiro capítulo - “Entre colinas”, com a finalidade de compreender melhor 

sobre a criação do Ginásio Guilherme Gonçalves, identifico o contexto geográfico, histórico e 

econômico, do período entre a sua inauguração como Ginásio Monsenhor Messias até sua 

consolidação e regularização junto ao Ministério da Educação e Saúde, com o nome de 

Ginásio Guilherme Gonçalves.  

No segundo capítulo – “Cenário político-educacional”, contextualizo o período 

pesquisado e pontuo as mudanças na legislação educacional responsáveis por favorecer ou 

dificultar a implantação de uma instituição particular de ensino. Busco entender e demonstrar 

os reflexos da política educacional, no que tange à formação de uma escola privada.  

No capítulo terceiro - “Entre sussurros”, priorizei dois livros de documentos 

arquivados e, através deles, construí o corpo principal da pesquisa. Intitulados como CEMI, 

Centro Educacional Municipal de Itabirito “Professor Alcides Rodrigues Pereira”, Volumes I 

e II, os exemplares possuem telegramas, ofícios, relatórios de inspeção, notas fiscais, 

regimentos escolares, enfim, uma diversidade documental arquivada cronologicamente, o fio 

condutor através do qual segui para desenvolver essa pesquisa.  

“Esperança” é o título do quarto capítulo, o qual refere-se ao nome da usina 

mineradora que reergueu a economia da cidade e ofereceu muitos empregos para uma 

população desesperançada de um futuro promissor. Ressalto o cenário conturbado, quando o 

Ginásio Guilherme Gonçalves, o único na cidade, passava por problemas administrativos, 

pedagógicos, estruturais e enfrentava uma sindicância aberta pelo Ministério de Educação e 

Saúde.  

A fim de formalizar a presente proposta de trabalho, recebi a autorização da 

Secretaria Municipal de Educação de Itabirito para realização dessa pesquisa com acesso 

aos documentos e instalações do Ginásio Guilherme Gonçalves. Também pude contar a 

colaboração do antigo proprietário, Rui Gonzaga de Melo, de alguns professores que 

trabalharam lado a lado com o proprietário e com alguns ex-alunos. 

Analisar a formação, a história do Ginásio Guilherme Gonçalves e a maneira como foi 

dirigido me remete à compreensão crítica de quem foram e são os formadores desta história, a 

forma como esse processo era visto pela sociedade e de que maneira a educação as servia, 

enriquecendo a memória e a experiência, a fim de fornecer uma visão da diversidade da 

educação e das instituições escolares.   
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CAPÍTULO I – “ENTRE COLINAS” 

 

Inúmeras lembranças, diversas histórias, momentos intensamente vividos entre as 

colinas das Minas Gerais remetem-me à pequena cidade de Itabirito, a cidade que atravessou 

períodos históricos conturbados e, sem dúvida, “é uma joia cravada no peito de Minas 

Gerais”. 

Uma cidade que se formou numa localidade extremamente montanhosa, de difícil 

acesso, um lugar que soube receber calorosamente a implantação de um Ginásio e, por sinal, 

muito procurado por pessoas de toda a região. Um educandário específico, que justificava o 

deslocamento de jovens da cercania, deveria ser algo mais do que uma simples escola, um 

espaço propício à formação educacional. 

Para entender esse fluxo e a procura das famílias ex-alunos, tracei algumas questões, e 

assim iniciei uma conversa simples, com depoimentos livres sobre as memórias dos ex-

estudantes. Jovens de várias localidades se deslocaram e foram para Itabirito estudar. Por que 

eles iam estudar justamente na cidade de Itabirito, no Ginásio local? A resposta mais óbvia 

deveria ser porque era um Ginásio rigoroso e de qualidade! É o que muitos familiares 

buscavam e, talvez, ainda busquem para seus filhos. Mas apenas essa resposta não justificava 

o grande número de alunos que se deslocavam das cidades vizinhas, visto que havia outras 

escolas nas redondezas. Assim, não me dei por satisfeita. Havia algo de diferente que 

justificasse um educandário particular desenvolver um sentimento de carinho tão grande por 

parte de seus alunos e professores. A partir de algumas leituras, continuei a pensar por onde 

eu deveria começar.  

 

Mas também sua localização [espaço-escola], a disposição dele na trama 

urbana dos povoados e cidades, tem de ser estudado como um elemento 

curricular. A produção do espaço escolar no tecido de um espaço urbano 

determinado pode gerar uma imagem da escola como centro de um 

urbanismo racionalmente planificado ou como uma instituição marginal 

excrescente (VIÑAO FRAGO, 2001, p.28).  
 

Neste contexto compreendi que precisava começar entendendo mais sobre a 

localização da escola na região e na cidade para depois compreender seu significado. Ainda 

estava no escuro. O lugar estava lá, porém precisava achar uma forma de chegar até ele. Seria 

como escavar!  

Entretanto para escavar este passado e ajudar a elucidar esta questão, precisei traçar 

outros questionamentos que me ajudariam a esclarecer este enigma. Explorar as camadas! E, 
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com sensibilidade, Walter Benjamim nos mostra como refletir sobre o passado, a fim de 

compreender os fatos ocorridos. 

 

Quem pretende aproximar-se do próprio passado soterrado deve agir como 

um homem que escava. Antes de tudo não deve temer voltar sempre ao 

mesmo fato, espalhá-lo como se espalha a terra, revolvê-lo como se revolve 

o solo. Pois ‘fatos’ nada são além de camadas que apenas à exploração mais 

cuidadosa entregam aquilo que recompensa a escavação. (...) é indispensável 

a enxada cautelosa e tateante na terra escura. E se ilude privando-se do 

melhor, quem só faz o inventário dos achados e não sabe assinalar no terreno 

de hoje o lugar no qual é conservado o velho (BENJAMIN, 1995, p. 239). 
 

Precisava escavar e remover cuidadosamente as camadas de “terra”, sem pressa para 

retirar o que estava lá no fundo, com muita cautela pra evitar que a camadas venham a ruir, 

desmoronando-se, como uma velha e esquecida mina, correndo o risco de tudo se perder e 

impedindo de certa forma o desanuviar das muitas memórias. 

 Era preciso, pois, traçar alguns questionamentos que foram os aportes de minha 

“enxada”, o meu primeiro instrumento para conseguir cavar, escavar, desvelar o que estava 

em cada camada e, finalmente, poder juntar os fragmentos e estilhaços (BENJAMIN, 1995). 

Então, comecei pela cidade e fui me indagando sobre a localidade, espaço específico, 

contexto econômico, acessibilidade, evolução urbana da cidade, implantação do colégio, 

atração pela cidade e pelo colégio e por que tanta procura por este colégio? 

 

 

1.1 Período histórico e espaço geográfico  

 

O nome Itabirito6 está associado à rocha metamórfica, vide Figura 2, e ao Pico de 

Itabira7, conforme se pode observar na foto, no alto da rocha, num ressalto topográfico de 

formato inconfundível, está era o Pico de Itabirito, com seus 1.586 metros de altitude. Esse 

pico, durante muito tempo, serviu como referência geográfica para os deslocamentos dos 

bandeirantes nas expedições pelo Rio das Velhas, em busca do ouro das Gerais. Na acepção 

geral, o termo Itabira tem sua origem na língua Tupi e significa “pedra que brilha” ou “rocha 

brilhante”, de Itá (“pedra”, “rocha”, “metal”) e bira (“que brilha”). O pico é alto e de formato 

                                                 
6 Itabirito, rocha metamórfica composta de sílica e ferro como o minério de ferro hematita (magnetita), teve a 

origem de seu nome em referência à cidade de Itabira em Minas Gerais, onde é encontrado em abundância. 
7 O Pico de Itabira apresenta-se como cenário singular no contexto geológico, em função desta realidade, o 

SPHAN tombou, em 1962. Tombamento federal, APHAN (processo 608-T-60; inscrição a 26 jun. 1962 no Livro 

Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, I, folha 8, número 31) é classificado como Sítio da História da 

Geologia e da Mineração integrando o programa de Sítio Geológico do Brasil. 
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peculiar, permite uma visualização de longe e fácil reconhecimento, por isso servia de 

orientação aos desbravadores bandeirantes.  

 A cidade de Itabirito está localizada entre Ouro Preto e o antigo “Curral del Rey”8, 

cortada pela Rodovia dos Inconfidentes e ladeada por importantes municípios do Circuito do 

Ouro. 

Para entender melhor sobre o fluxo de pessoas e a ocupação desta área, em uma região 

com relevo extremante irregular e com vegetação pobre, valemo-nos da cartografia histórica, 

considerando que  

 

A cartografia histórica pode fornecer importantes informações a respeito da 

localização (espacial e cronológica) de sítios; das suas relações; da 

acessibilidade e das conexões proporcionadas pelas estradas; da 

identificação de elementos da paisagem como referencial para orientação. 

Isto a torna uma importante fonte de pesquisa para a compreensão dos 

processos históricos (GUIMARÃES, 2011, p.17). 
 

Diversas minas de ouro foram abertas na região, sendo as principais a do Aredes, Cata 

Branca, Córrego Seco, Pé do Morro e Morro São Vicente. Foi instalada, ao sopé do Pico de 

Itabirito, a mina Cata Branca, uma das maiores da região, ocasionando um fluxo migratório 

grande na região.  

Durante o período colonial e imperial, foram abertas estradas9 as quais convergiam 

para a cidade de Vila Rica, aumentando o número de tropeiros que circulavam e o transporte 

de mercadorias. Ainda assim, as viagens eram longas e demoradas por tratar-se de uma região 

muito montanhosa, mas com um grande deslocamento de mercadorias, sobretudo do ouro e 

das pedras preciosas, o que justificava a necessidade da criação de estalagens, servindo como 

um ponto de parada aos tropeiros que circulavam entre as cidade de Sabará e Vila Rica10, e o 

que gerou a necessidade de um expressivo núcleo de apoio aos que transitavam em Itabirito e 

outras localidades pelas Minas.  

 

                                                 
8 Curral del Rey é o nome do arraial, freguesia da Comarca de Sabará. Minas Gerais, situado no local onde, em 

1897, implantou-se a cidade de Belo Horizonte, nova capital de Minas Gerais, planejada e construída em 

substituição à velha capital Ouro Preto. 
9 A abertura de estradas e seu controle foi uma das medidas adotadas pela Coroa Portuguesa para evitar o 

contrabando de ouro e outras irregularidades. 
10 Vila Rica, a capital da capitania da Província de Minas Gerais, foi fundada no ano de 1711. Em 1823, após a 

Independência do Brasil, Vila Rica recebeu o título de Imperial Cidade, conferido por D. Pedro I do Brasil, 

tornando-se oficialmente capital da então província das Minas Gerais e passando a ser designada como Imperial 

Cidade de Ouro Preto. Deixou de ser a capital, em 1897, quando foi inaugurada a nova capital, Belo Horizonte. 
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Figura 2 - Pico de Itabirito, Itabirito - MG.  

Fonte: Bens tombados destruídos no Brasil. 

 

 

Figura 3 Número 1 indica o Pico do Itabirito; número 2 indica o atual distrito sede de Itabirito. 

Fonte: ESCHWEGE, Wilhem Ludwig von. 
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Tais relações comerciais, desenvolvidas por tropeiros, eram favorecidas pela 

posição estratégica de Itabirito (originalmente denominado Nossa Senhora 

da Boa Viagem de Itaubira), implantado na confluência das comarcas de 

Vila Rica (com sede no arraial de mesmo nome), Rio das Velhas (com sede 

em Sabará) e Rio das Mortes, (com sede em São João Del Rei), influenciou 

o surgimento do arraial de Nossa Senhora da Boa Viagem de Itaubira 

(Itabirito) (GUIMARÃES, 2011, p. 6). 

 

Em pouco tempo, colonos e imigrantes se dirigiram para as imediações, como Sabará 

e Ouro Preto, e começaram a povoar essas terras. E, aos poucos, foram originando pequenos 

povoados. 

A formação dos primeiros núcleos permanentes de habitantes iniciou-se com a vinda 

do Capitão-Mor Francisco Homem Del Rey e do piloto da Nau Nossa Senhora da Boa 

Viagem, Luiz de Figueiredo Monterroyo, entre 1706 e 1709, que chegaram em busca de ouro. 

O Capitão-Mor e o piloto trouxeram na nau um retábulo com a imagem de Nossa Senhora, 

que foi colocada em uma ermida de uma capela curada no alto de uma colina. Deram o nome 

à localidade de Itaubyra de Nossa Senhora da Boa Viagem do Rio de Janeiro. Hoje, no local, 

está a importante Igreja Matriz da Boa Viagem no atual centro histórico de Itabirito.  

A localização dessas edificações religiosas nos indica o direcionamento do processo 

de urbanização, sendo que as ruas e vielas se formam no entorno dos espaços de culto 

(CLÍMACO, p.24, 2011). 

 Com a ocupação do território das minas e a fundação de arraiais, implantação de 

fazendas e igrejas, o desenvolvimento da região de paragem foi de tal ordem que levou ao 

surgimento do distrito colonial de Nossa Senhora da Boa Viagem de Itaubira do Rio de 

Janeiro, no início do século XVIII. Já, em 1752, com o aumento do processo de ocupação, foi 

criado o distrito de Itabira do Campo. 

A cidade foi crescendo, porém o seu acesso ainda permanecia dificultado pelo relevo 

acidentado, constituído de estradas sinuosas e perigosas, acentuadas pelo precário sistema de 

transporte (Figura 3). Até que, em 1880, D. Pedro II realiza uma viagem à região de Ouro 

Preto, e, em 1881, o Presidente da Província solicitou a extensão da linha do centro até Ouro 

Preto como prolongamento do ramal central, que partia do povoado de Entre Rios11 segundo 

distrito administrativo de Paraíba do Sul. Atualmente cidade Três Rios - RJ. Quando o ramal 

central da D. Pedro II foi estendido de Ouro Preto até Mariana, ainda no final do século XIX, 

                                                 
11 Na Fazenda Cantagalo, em 1867, foi inaugurada a Estação ferroviária de Entre Rios que passava pelas terras 

do fazendeiro Antônio Barroso Pereira, Barão de Entre Rios. Em 1890 o povoado de Entre-Rios foi elevado a 2º 

Distrito de Paraíba do Sul. Em 1938 o distrito de Entre-Rios conseguiu a sua emancipação político-

administrativa e em 1943 o município de Entre-Rios passou a chamar Três Rios. 
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mais precisamente em 1887, Itabira do Campo tornou-se cenário das instalações dos trilhos da 

Estrada de Ferro Dom Pedro II e era um local estratégico de cruzamento de rotas. Tratava-se 

de uma grande malha, com estações em diversas cidades, facilitando o deslocamento das 

pessoas e intensificando o comércio em toda região, o que favoreceu o deslocamento também 

em áreas de difícil relevo. 

 

 
 

Figura 4 Mapa esquemático das estações da Estrada de Ferro Central do Brasil na região de Belo 

Horizonte 

e trechos ferroviários mais próximos. Linhas E.F. Oeste Minas em 1927. Sem escala. Fonte: 

Ferrovias do Brasil. http://vfco.brazilia.jor.br/mapas-ferroviarios/1927-EFCB-Estacoes-03-Belo-

Horizonte-Paraopeba-Ponte-Nova.shtml 

 

Com o desenvolvimento comercial e diante das inúmeras modificações na estrutura 

urbana, provocadas pelo aumento populacional, o distrito foi elevado à categoria de vila com 

a denominação de Itabirito, em sete de setembro de 1923, pela Lei estadual nº 843, de 07-09-
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1923, desmembrando-se da cidade de Ouro Preto e elevado à condição de cidade de Itabirito, 

em 10 de setembro de 1925, pela Lei estadual nº 893, de 10-09-1925. 

Entre caminhos tortuosos, a cidade foi se formando. A Rodovia dos Inconfidentes, que 

ajudou a formar a cidade, foi a mesma que anos depois permitiu aos jovens de diversas 

cidades da região ter acesso para estudar numa instituição de ensino que, dentro da 

necessidade de cada um, pudesse os acolher. Mais significativo ainda para o Ginásio 

Guilherme Gonçalves e para os ex-alunos foi a presença da Estrada de Ferro D. Pedro II. Com 

a ampliação da malha ferroviária e o significativo número das estações ferroviárias, tornou-se 

o principal meio de transporte dos alunos do GGG, uma vez que os jovens poderiam se 

deslocar de forma mais segura, barata e com mais facilidade entre as cidades. Por meio das 

lembranças contadas por ex-alunos, recordo de suas falas. “Saíamos da Fazenda Paraopeba 

[em São Brás do Suaçuí] de ônibus até Joaquim Murtinho, lá apanhávamos o trem. Naquela 

época, anos 50, tudo era barato. Para nós era mais difícil porque papai não tinha renda.” 

Contavam as ex-alunas Dalva, Luísa. e Irene Gonzaga, as três irmãs que saíam da bela 

Paraopeba em busca de um futuro promissor. O ex-aluno Braz de Barros, que morava com o 

irmão, partia de Conselheiro Lafaiete. Contavam de dois irmãos internos que partiam de trem 

da cidade de Petrópolis e, apesar da facilidade do acesso pela linha ferroviária, quase não 

viam a família. 

 

 

1.2 Contexto econômico 

 

A economia da cidade foi sendo alterada aos poucos, gerando, modificações 

estruturais, econômicas, sociais e culturais na cidade. Neste sentido D’Angelo (2006, p. 241) 

esclarece que os modelos de vida são inseparáveis das circunstâncias econômicas e sociais 

criadas pela indústria. Industrialização, urbanização e multidão também são fenômenos 

interligados. 

Sobre as origens das atividades econômicas na região, Moreira (2010) observa que  

 

[...] a agricultura, a pecuária, o comércio, o artesanato e a construção civil, 

foram atividades fundamentais tanto para o desenvolvimento da mineração 

quanto para a fixação dos colonos no território das Minas Gerais. As grandes 

fazendas foram um elemento integrante na dinâmica social colonial, uma vez 

que sendo exploradas com força de trabalho escravo, elas criavam a 

possibilidade de acesso ao ouro sem o investimento e os riscos da atividade 

minerária. (MOREIRA, 2010, p. 31) 
 



31 

 

As atividades fundamentais, descritas pelo autor, geradas pela fixação dos colonos 

deflagrou um movimento na economia. Tornou-se necessário construir casas, o que aumentou 

a demanda de mão de obra para comprar e vender materiais, fabricar e transportar 

vestimentas, aumentar a produção agropastoril e distribuir alimentos que atendessem aos 

colonos, viajantes e homens escravizados. 

A economia do distrito de Itabira do Campo era sustentada por sete empresas de 

curtume, um comércio tímido, agricultura de subsistência, pecuária e pela exploração de ouro 

e pedras preciosas. A mineração era tida como a atividade nuclear, mas Moreira (2010) 

prossegue esclarecendo que 

 

Apesar de a mineração ter sido o que se convencionou chamar de ‘atividade 

nuclear’ não se desconsidera o fato de que a economia da sociedade mineira 

colonial era pautada pela diversidade na medida em que a própria mineração 

exigia o respaldo da agricultura, da pecuária e de um grande número de 

outras atividades que eram realizadas pela mão-de-obra escrava. A 

diversificação esteve presente não só no plano econômico, mas também na 

estrutura social, uma vez que diferentes categorias sociais definidas por um 

amplo leque de qualidades e condições interagiam e se interpenetravam, 

dando o tom a um contexto social extremamente dinâmico. (MOREIRA, 

2010, p. 31). 

 

Destarte, no final do século XIX, as jazidas já não produziam como antes, período em 

que já havia sinais de esgotamentos. A situação foi agravada, em 1844, quando ocorreu um 

grande desabamento da principal mina da região, a Mina de Cata Branca, destruindo os 

serviços e soterrando muitos trabalhadores. Associado aos maus rendimentos de outras 

lavras, ocasionou um expressivo desaquecimento na economia, o que certamente impactou na 

vida social e cultural da população local, inclusive, gerando desânimo nos populares e grave 

crise econômica na cidade.  

 

Estava aberta a lavra... Em suprema conquista, 

Descobriram da terra as milionárias veias... [...] 

Uma tristeza vaga o coração corta. 

Hoje, desta riqueza o que mais resta? Nada. 

Gloria passada, Terra espoliada, 

Lavra morta... 

(AGRIPA DE VASCONCELOS. A Lavra). 
  

Ainda no final do século XIX, mais precisamente em 1887, Itabirito tornou-se cenário 

das instalações dos trilhos da Estrada de Ferro Dom Pedro II. O sino avisava a chegada do 

sistema ferroviário da cidade, bem como a chegada da prosperidade e do progresso, ou seja, 
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era o prenúncio de uma melhoria de vida da população de Itabirito. Sugiram os primeiros 

curtumes12 e um cotonifício.    

 

E como eu palmilhasse vagamente  

uma estrada de Minas, pedregosa, 

e no fecho da tarde um sino rouco. 

(DRUMMOND. A Máquina do Mundo, 1949). 
  

Durante as obras da construção da estrada de ferro, engenheiros e metalurgistas 

perceberam a riqueza ferrífera, a hematita13, na região e começaram a explorar o minério. 

Assim, em 1891, fundaram a primeira empresa siderúrgica na América Latina, a Usina 

Esperança14. A lavra do minério de ferro foi impulsionada pela construção de um autoforno de 

pedra para a produção de ferro, o primeiro na Província de Minas, depois da Independência, à 

margem da ferrovia de Itabira do Campo, o que ocasionou a abertura da Usina Esperança, 

empresa pioneira no ramo siderúrgico na América Latina. Em 1900, Queiroz Jr. comprou a 

empresa, que passou a ser denominada Sociedade Usina Queiroz Junior Ltda e construiu, em 

1910, o primeiro autoforno de aço da América do Sul. A implantação da estrada de ferro, 

associada à descoberta de minério, ajudou a restabelecer a economia da cidade. O 

desenvolvimento do comércio, a instalação de indústrias têxteis e metalúrgica proporcionaram 

à cidade alcançar novas perspectivas de trabalho. 

A cidade, no período de 1920 a 1950, chegou a ter sete curtumes e um cotonifício que 

produzia tecidos de algodão. Ofertava muitos empregos e, segundo Silva (1996, p.111), 

proporcionava trabalhos à classe pobre do município, sendo a maioria crianças e adolescentes, 

em decorrência da instalação de olarias, fábricas de fósforo, de calçados, de ábacos e de cola 

(SILVA, 1996. p.104). Contudo, somente com a implantação da fábrica de tecidos, no então 

arraial de Itabira do Campo, a Companhia Industrial Itabira do Campo, em 1892, a vila pôde 

deixar de ser um burgo, “porque só bem depois vieram outros fatores de prosperidade que 

delinearam os rumos de um futuro que seria o que hoje é” (SILVA, 1996. p. 105). Ampliou-se 

a diversidade de trabalhos e houve uma demanda de mão de obra mais qualificada. 

                                                 
12 Destacaram curtumes Sans e Curtume Santa Luzia. 
13 Minério de ferro. 
14 Usina ainda em funcionamento, como nome atual de VDL (Valadares Siderúrgica LTDA) começou com a 

denominação de Amaro e Geesparcker, iniciando sua produção em 21 de julho de 1891. No início de 1892 a 

usina Esperança foi vendida à Sociedade Forjas e estaleiros. Alguns anos depois, teve suas atividades 

paralisadas, até que José Joaquim de Queiroz Júnior a adquiriu em 1899. 
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A região do Paraopeba15 também estava em um período de grande expansão da 

agricultura, fazendo com que Itabira se transformasse em um entreposto de abastecimento. 

Produzia e exportava milho, feijão, arroz, aves e ovos que eram trocados por sal, farinha de 

trigo, querosene, fazendas, quinquilharias, dentre outros. Aos poucos, as condições 

econômicas da população começaram a melhorar em face do desenvolvimento do comércio. 

Assim, a cidade prosperou e, consequentemente, atraiu novos imigrantes e aventureiros, mas 

apresentava uma condição deficitária em relação à cultura, como nos lembra Silva (1996, p. 

115), um local “onde o livro não houvesse chegado”. 

No final do século XIX e início do século XX, as atividades sociais, culturais e 

desportivas começaram a despontar em Itabirito. Clímaco (2011) aponta a criação da 

Corporação Musical Santa Cecília, em 1896, os clubes desportivos Itabiritense Football Club 

e União Sport Club, fundados, respectivamente, em 1915 e 1921, ambos organizavam jogos, 

bailes e desfiles de carnaval. 

A partir da década de 1920, com a industrialização em franca expansão no país, 

ocorria o aumento da urbanização (ROMANELLI, 2014, p. 25), pois as pessoas se dirigiam 

da zona rural para a zona urbana. Romanelli (2014, p. 112) explica que “o crescimento 

industrial implica o crescimento de atividades ligadas ao setor terciário, tais como 

administração, transporte, comércio etc.”, ou seja, propagação dessa participação no setor 

terciário. Logo, houve necessidade de preparar novos contingentes para as atividades recentes, 

implicando, consequentemente, na premência de escolarização em todos os níveis. O processo 

de industrialização e de urbanização transformou-se em um mecanismo de pressão em favor 

da expansão da escolaridade. A população estava em pleno crescimento, ampliaram a 

diversidade e a quantidade de oferta de mão de obra na cidade, até então, predominantemente 

braçal surgindo, dessa forma, uma demanda por profissionais qualificados. 

A localização das edificações religiosas aponta o direcionamento da urbanização, onde 

as ruas fazem uma interseção dos locais de culto, constituindo os espaços de sociabilidade. A 

Matriz de N. S. da Boa Viagem foi preponderante na definição da delimitação do centro 

“histórico” (2011, p. 25). Assim, o espaço urbano constituía-se na parte alta da cidade, com a 

primazia de casarios coloniais.  

Em seus estudos, Clímaco (2011) observou que a forma de ocupação da cidade foi 

sofrendo uma nova configuração, favorecendo a civilidade e o progresso, em oposição ao 

                                                 
15 A Região do Paraopeba, conforme SILVA (1996, p. 112) compreende as localidades de São Gonçalo da Ponte 

(atual Belo Vale), Bonfim, Cláudio, Dores da Conquista (Itaguara), Oliveira, Aranha, Moeda, São José. Mas não 

corresponde às divisões geográficas adotadas atualmente pelo IBGE. 



34 

 

estilo colonial. Os modelos arquitetônicos das áreas baixas da cidade, associados aos centros 

de cultura, esporte e lazer, simbolizavam a chegada da modernidade.  “Aí estão as melhores 

ruas, todas calçadas a paralelepípedos e bem movimentadas: Estação da Central, orfanato, 

fórum, cartórios, fábricas, casas de comércio, farmácias, consultórios médicos, bancos, hotéis, 

bares, cinema, clubes” (SILVA, 1996, p. 50), seria inserido neste contexto o futuro 

educandário, o Ginásio Monsenhor Messias (de 1940 a 1949) que, posteriormente veio a 

denominar-se Ginásio Guilherme Gonçalves. 

Clímaco (2011, p.29) ressalta que as antigas ruas de Itabiriro com residências estilo 

colonial já não predominavam na cidade. Tanto o crescimento de atividades culturais e as 

novas edificações residenciais, localizadas na área do primeiro núcleo urbano, foram 

remodeladas, incluindo-se novos traços arquitetônicos com influência do ecletismo e do Art 

decó, imprimindo, na área plana da cidade, um conceito progressista e moderno.   

A implantação da Estrada de Ferro D. Pedro II teve uma grande influência na forma de 

ocupação e urbanização da cidade refletindo na sociedade e cultura de seu povo e acabou 

provocando uma alteração no principal eixo de ocupação urbana, “que se deslocou das partes 

mais altas para a planície próxima ao Rio Itabirito” (CLÍMACO, 2011, p.26). 

Ao fazer diversas entrevistas para seu projeto de pesquisa sobre a forma de ocupação 

da cidade de Itabirito, Clímaco (2011, p. 33) constatou que, em meados do século XX, com a 

desvalorização da parte alta da cidade, “muitos imóveis foram vendidos a preços baixos nas 

antigas vias da parte alta da cidade, sendo que diversas edificações foram adquiras por 

migrantes da zona rural que vieram para a sede municipal em busca de trabalho e de estudo 

para seus filhos”. 
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Figura 5 Prospecção da evolução urbana de Itabira do Campo, entre o final do século IX e o início do 

século XX.  

Fonte: Clímaco (2011, p. 25) (Adaptado: inseriu-se o Ginásio Guilherme Gonçalves, 

inaugurado apenas de 1940). 

 

Na década de 40, a cidade contava com três fábricas de tecidos, treze de calçados, 

cinco de couros e a usina metalúrgica Esperança. A cidade possuía 10.122 habitantes, sendo 

4.868 homens e 5.254 mulheres (IBGE, 1940), mas não era muito privilegiada em relação ao 

ensino. Contava apenas com a Escola Estadual Raul Soares, inaugurada em 1927, que 

oferecia somente o ensino primário e o orfanato Santo Antônio de Pádua, fundado 

oficialmente em 1950, ambos administrados pelas Irmãs Franciscanas Alcantarinas, que 

tinham por função “amparar as órfãs desvalidas” (SILVA, 1996, p. 86).  

Com base nos estudos do trabalho de patrimonialização dos conjuntos urbanos em 

Itabirito, observamos, na prospecção da evolução urbana (Figura 5), que o Ginásio Guilherme 

Gonçalves foi construído na parte nova da cidade. No entanto, inicialmente, estava na base da 

ladeira na interseção com a rua da Igreja Matriz N.S. da Boa Viagem e no caminho para a 
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estação ferroviária, instalado em um espaço que representava/representa um símbolo de 

cultura e de modernidade na cidade.  

Era preocupação do Ministério da Educação a construção de edificações específicas 

para o funcionamento das escolas. Um patrimônio arquitetônico, em uma localidade a poucos 

metros da área tradicional, dos centros religiosos, uma região livre de bares, boêmios, 

quaisquer atividades “perniciosas” ou não aconselháveis para os alunos são evidenciados nos 

relatórios elaborados pelo Ministério da Educação. Uma região cujos frequentadores 

poderiam transmitir a ideia de moral e boa índole. Para Viñao Frago (2001, p. 83), o controle 

externo também é de grande importância para uma instituição de ensino que prima pela moral, 

lugar de  

 

[...] higiene tanto física quanto moral. A relação dos lugares de proximidade 

perniciosa constitui, por isso, todo um repertório onde se mesclam 

moralidade e saúde: tabernas, cemitérios, hospitais, quarteis, depósitos e 

esterco, casa de espetáculos, latrinários, prisões, etc. (VIÑAO FRAGO, 

2001, p. 30). 

 

Em relação à parte nova, o educandário situava-se próximo à sede da corporação 

musical Santa Cecília, do novo centro comercial, da sala de cinema e de um dos clubes 

desportivos, onde logo seria frequentado pelos alunos do ginásio para desenvolver suas 

atividades disciplinares de educação física. Todo o contexto urbano tornava-se favorável à 

instalação de uma escola de qualidade naquela localidade. Nesse viés, a “localização da escola 

é por si mesma uma variável decisiva do programa cultural e pedagógico comportado pelo 

espaço e pela arquitetura escolares.” (VIÑAO FRAGO, 2001, p. 32).  

Para Clímaco (2011, p. 30), a remodelação arquitetônica, uma paisagem cultural com 

traços da modernidade e formas de ocupar o espaço, transformou- se e a cidade se organizou a 

partir de noções de civilidade e progresso, representando de forma simbólica a chegada da 

modernidade. Nesse sentido, a modernidade caracteriza uma época (BENJAMIM, 2000, p. 

16) e trouxe prestígio ao Ginásio, que passou a ser parte integrante e decisiva de um 

“currículo não cursado, uma fonte silenciosa de ensinamentos.” (VIÑAO FRAGO, 2001, 

p.30). 
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1.3 O Educandário 

 

Construído em uma esquina, entre as ladeiras que dão acesso ao centro histórico e 

próximo à Matriz de Nossa Senhora de Boa Viagem, o Ginásio Guilherme Gonçalves (Figura 

6), ainda com o nome de Ginásio Monsenhor Messias, era o símbolo limítrofe, a passagem 

entre o antigo para o novo, entre o clássico para o moderno, traduz a estética da modernidade, 

representando a esperança para as famílias que buscavam novas perspectivas de vida para os 

seus filhos.  

 

 

Figura 6 Ginásio Guilherme Gonçalves. 

Fonte: SILVA, 1996, P.83. 

Nessa perspectiva, sonhos de progresso e de transformação econômica, social e 

humana batem à porta da pequena Itabirito, assim, “sua localização, o volume, o traço 

geométrico, os sinais que o seu desenho mostra, os símbolos que incorpora...  são alguns do 

componentes do seu currículo invisível tornam inconfundível seu objetivo e permitem sua 

fácil identificação.” (VIÑAO FRAGO, 2001, p.34).  
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O Ginásio Guilherme Gonçalves dispunha de um prédio com um pátio pequeno para 

abrigar os corações ansiosos e festivos, com corredores estreitos, muitas escadas, que 

chegavam até a confundir as pessoas.  

Contudo, sobressaíam nesse labirinto de corredores e escadas estreitos duas belas 

sacadas e um formato de cunha, construído em um esquinado, em estilo art déco, com muitas 

linhas retas, e com características assumidas pela sua arquitetura em construções de moradias, 

igrejas, escolas, erguidas nas décadas de 1930 e 1940, ressaltando a beleza das formas 

geométricas. Mas destacavam-se especialmente pelo seu tamanho, seu estilo moderno 

eclético. Nessa ótica, foi estranha a sensação quando conheci o educandário. Pelas histórias 

que ouvia, pela quantidade de atividades que eram desenvolvidas e o número de alunos que lá 

frequentavam, eu imaginava que talvez fosse muito maior, mais espaçoso, mais suntuoso. 

Ainda assim, o educandário passou a imagem de poder. Além das histórias que conhecia,  

talvez tenha sido influenciada pela sua localização e o seu formato de cunha. Lembrava-me a 

forma de uma quilha de um navio capaz de abrir caminhos. Na entrada de um quarteirão, dava 

a impressão de que toda a região lhe pertencia. 

Dessa forma, fiquei surpresa em relação aos decorativos simples como o uso de frisos 

em alto-relevo, sobretudo nas elevações das platibandas que contribuem para acentuar a 

monumentalidade das construções (CORREIA, 2008). As construções das escolas em geral 

possuíam frontões muito decorados, pois desempenhavam um símbolo de poder nas cidades, 

de uma elite cultural dominante. O educandário foi construído com frontões simples, sem 

muitos ornamentos. É possível que representasse as praticidades ou um ecletismo com o 

moderno. Trata-se de uma “série de traços ou signos que expressavam certas significações 

afetivas e culturais” (VIÑAO FRAGO, 2001, p.24) e eram realmente estas as significações 

para os alunos do GGG.  

O prédio foi dividido em dois blocos. O pavilhão da frente, mais antigo e o segundo 

pavilhão, construído cinco anos depois, era onde ficava o auditório, algumas salas de aula, o 

refeitório e o internato masculino. 

Cercada por muros de altura medianos, grandes janelas voltadas para a rua, “a 

linguagem arquitetônica que se expressa, além de uma ordem construtiva, um sistema de 

intenções, valores e discursos, um jogo de simbolismo que atribuem a uma tradição cultural” 

(VIÑAO FRAGO, 2001, p. 39). Neste sentido, podemos inferir que não era objetivo isolar de 

forma drástica a elite cultural da massa. As grandes janelas voltadas para as ruas, o muro 

baixo não passam a ideia de algo inatingível, uma vez que também não era objetivo dificultar 

o acesso de quem buscasse participar de uma escola. 



39 

 

A escola não foi construída com torres, letreiros ou placas, não tinha o nome gravado 

em seus frontões, que são também “signos de poder” (VIÑAO FRAGO, 2001, p. 39), mas 

havia uma sacada na ala do internato feminino, onde as moças – moças cultas, prendadas e 

recatadas – se exibiam. Porém, por pouco tempo, pois não era permitido a elas permanecerem 

nas janelas. Talvez aparentassem aos moradores da cidade que não se importavam com a vida 

cotidiana da cidade, pois estariam sempre ocupadas – estudando, preparando-se para um 

futuro promissor. 

Na entrada principal, um corredor e logo uma escada estreita que dá acesso às salas de 

aula, secretaria, sala dos professores. No térreo, ficava a lavanderia. No final do primeiro 

lance, um hall. Nele não havia símbolos religiosos, bandeiras ou relógios, o que impedia uma 

exaltação naturalística ou romântica. 

Apenas um aparador com um vaso de flores e dois quadros de formandos, um do 

Curso de Contadores, que contava com a foto dos professores homenageados e do 

proprietário, Guilherme Hallais França, e o outro da Turma de Normalistas, com fotos das 

normalistas, dos professores homenageados e os dois dos novos proprietários do Educandário. 

Em geral, as imagens expostas em uma galeria de fotos é uma forma de atrair as pessoas. Mas 

o educandário não exibe uma galeria de imagens do sucesso dos formandos ao longo das 

década. Apenas as fotos antigas, um culto à tradição, e que ela deve ser perpetuada. 

O relógio não estava presente nas salas ou nos corredores. Mas, nas mãos de quem 

poderia e deveria regular a ordenação acadêmica, para isso precisava controlar o tempo. O 

controle do tempo é um atributo “associado à ideia das virtudes ou vícios que se relacionam 

com o seu adequado ou inadequado uso (assiduidade, prudência, negligência, preguiça...)” 

(VIÑAO FRAGO, 2001, p.45), que, no caso do educandário e no controle das rotinas 

escolares, deveriam ser muito bem controlados, o tempo deveria ser muito bem aproveitado 

para que as pessoas saíssem disciplinadas, prudentes, responsáveis, comprometidas... que, 

segundo Viñao Frago (2001, p.64), são pessoas com uma estrutura mental conformada por um 

espaço. 

Alguns mobiliários ainda estão presentes. O armário da secretaria, o antigo aparador e 

uma grande mesada administração. Também algumas outras peças menores como máquinas 

de escrever e alguns acervos do laboratório de ciências. Para Gomes (2002, p. 65). O 

mobiliário se constitui em um dos principais itens de insígnia de status social, civilização e 

progresso e propõe um reordenamento do espaço escolar. Como uma tentativa de se manter 

ainda no período da educação de qualidade, dos alunos cultos e dedicados, das moças 

prendadas e inteligentes. 
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A espacialização disciplinar é parte integrante da arquitetura escolar e se observa tanto 

na separação das salas de aulas (graus, sexos, características dos alunos) como na disposição 

regular das carteiras (com corredores), coisas que facilitam, além disso, a rotina das tarefas e a 

economia do tempo (VIÑAO FRAGO, 2001, p. 27). 

Lugar, certamente, onde se “enraízam uma tradição” (BENJAMIM, 1994, p.167), o 

que pode ser atestado também pela decoração do seu interior. 

 

 

1.4 Expectativas e ganhos na implantação da escola 

 

 Mas, como se deu a criação dessa escola? De onde vinham estes alunos? 

Itabirito, desde os anos de 1920, contava com um franco desenvolvimento econômico 

e crescimento populacional. Paralelo a isso, aumentava também a demanda por profissionais 

qualificados, de pessoas com um nível de instrução melhor e, consequentemente, busca de 

aprimoramento cultural por parte da população trabalhadora. 

Enquanto isso, Belo Horizonte16, a capital mineira, uma cidade planejada, estava com 

um crescimento populacional desordenado, já com mais de 350 mil habitantes, fatores que 

geraram uma crise de carência de serviços públicos.  Já não oferecia à população da região do 

Quadrilátero Ferrífero e Zona das Vertentes17 o sossego inerente aos locais interioranos, 

associado ao conforto e às facilidades de uma cidade grande. Com isso, filhos de famílias 

culturalmente tradicionais, jovens ávidos por novas oportunidades de estudo e trabalho, não 

tinham muita opção de escolha. 

Assim, com um projeto ousado  embora com poucos recursos, o forasteiro, Guilherme 

Hallais França ousou implantar seu empreendimento na cidade de Itabirito, um educandário 

particular, no qual denominara o Ginásio Monsenhor Messias.  

Em alguns documentos do arquivo consultado, verificou-se uma grande expectativa 

em regularizar o ginásio, bem como um grande interesse por parte da população na oferta de 

cursos: 

 

                                                 
16 Belo Horizonte foi inaugurada em 12 de dezembro de 1897. Está localizada a cerca de 60 km da cidade de 

Itabirito. 
17 O Quadrilátero Ferrífero é a região de maior produção nacional de minério de ferro, ouro e manganês e 

compreende, principalmente, as cidades de Sabará, Santa Bárbara, Mariana, Congonhas, Ouro Preto, João 

Monlevade, Itabirito e Moeda. A Zona das Vertentes corresponde a mesorregião do Campo das Vertentes 

compreende três microrregiões: Lavras, Barbacena e São João Del Rei. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/12_de_dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1897
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sabará
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Bárbara_(Minas_Gerais)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mariana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Congonhas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ouro_Preto
https://pt.wikipedia.org/wiki/João_Monlevade
https://pt.wikipedia.org/wiki/João_Monlevade
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[...] o interesse e entusiasmo da população e das autoridades locais pelo 

Ginásio, ora instituído nesta cidade, assumem proporções imensas e 

demonstram o apoio integral que sempre foi dado pela cidade ao meu 

estabelecimento de ensino e que continuará sendo sempre o índice e a razão 

de ser do seu progresso (FRANÇA, Fl. 8, Vol. 1, CEMI). 

 

O inspetor federal, José Navarro (1944)18, por ocasião da primeira inspeção ao 

Ginásio, considerou otimista a situação do colégio, “...tendo êste empreendimento, desde o 

início, o apoio dos habitantes em geral e da administração municipal”. 

Evidencia-se o interesse por parte, não só das famílias e dos jovens, mas também por 

parte dos industriais, dos comerciantes e de demais setores produtivos da cidade, todos 

interessados no estabelecimento de uma instituição de ensino, além de outros cursos que 

ofertassem novas oportunidades à juventude de Itabirito para alavancar ainda mais a 

economia da cidade. 

Todavia, é importante entender como estava a situação educacional no país no período 

da criação do educandário. Era um período propício para criação de escolas? Por que 

Guilherme Hallais França teria tanta confiança a ponto de sair da cidade em que morava, 

largar seu trabalho e se arriscar em um empreendimento em uma outra cidade? Afinal, ele era 

um nome desconhecido pela sociedade de uma cidade interiorana cujo tradicionalismo ainda 

predominava. 

O momento político e o sistema educacional pareciam ser oportunos para a criação 

de uma escola privada em Itabirito, a partir das regulamentações de dispositivos da Reforma 

Francisco Campos de 1931, quando a República inaugura a política de equiparação de escolas 

oficiais e particulares. Marlos Rocha (2000) sustenta que esta política de equiparações 

fomentou a expansão da rede de escolas particulares, enquanto o poder público mantinha 

limitada a propagação e manutenção da rede pública de ensino secundário, pela ausência de 

investimentos. Este referencial normativo, instituído em 1931, se mantém até 1945 (ROCHA, 

2000, p. 38). 

Nesse contexto, ciente da carência de uma escola de formação em Itabirito bem como 

das reformas políticas, o guarda-livros, professor Guilherme Hallais França, fundou uma 

escola de Práticas de Contabilidade e um ginásio, em 1939. 

José Oscar, ex-aluno do GGG, em um dos encontros no período de 1959-1962, 

comenta que no interior de Minas, o ensino era baseado nos grupos escolares estaduais e em 

geral iam até o 4º ano primário. Assim, para dar continuidade aos estudos, as crianças de 

cidades onde não havia colégios tinham a opção de estudarem internos em colégios 

                                                 
18 José Navarro. Relatório de Inspeção para o curso Ginasial, fevereiro de 1944, Fl. 26, Vol. 1, CEMI. 
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particulares, o que dependia então das condições financeiras da família. Sobressaiam em 

Minas Gerais os colégios com internato em Cachoeira do Campo, Colégio Dom Bosco, 

Colégio Santo Antônio em São João Del Rey, Colégio Arquidiocesano de Ouro Preto e o 

Ginásio Guilherme Gonçalves, em Itabirito, segundo José Oscar. Isto considerando que em 

1945 eram 826 escolas, contra 177 em 1932. Para as meninas, ainda havia as opções dos 

colégios de freiras de Conselheiro Lafaiete, o de Mariana, Barbacena e Diamantina, onde 

poderiam cursar o ginásio e magistério. Assim, os alunos que frequentavam os internatos 

estavam nas idades de 11 a13 anos. É importante salientar as crianças que podiam estudar nos 

internatos possuíam “status”, o que era um dos itens de motivação para a garotada. 

Em 1942, a escola passou a denominar-se Academia de Comércio Monsenhor 

Messias, com um internato feminino. Em 1943, Guilherme Hallais França fundou a Escola 

Normal Darcy Vargas e, finalmente, em 1945, passou a chamar-se Ginásio Monsenhor 

Messias, passou a chamar-se Ginásio Monsenhor Messias, com a implantação de um internato 

masculino. Contudo, nenhum curso era regulamentado junto ao Ministério da Educação e 

Saúde. 

. 
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CAPÍTULO II – CENÁRIO POLÍTICO EDUCACIONAL 

 

 

Criado em 1939, oficialmente inaugurado e com sede própria em 1940, o Ginásio 

Monsenhor Messias consolidou-se, por meio do reconhecimento do Ministério da Educação e 

Saúde (MES), somente no início dos anos 60. Esse período corresponde, em sua maioria, ao 

governo do presidente Getúlio Vargas em um cenário bastante conturbado, chegando a ter 

cerca de 20 Ministros da Educação no período de 1940 a 1960. Na época, destacou-se o 

Ministro da Educação Gustavo Capanema, não apenas pelo tempo em que permaneceu no 

cargo, mas pelo trabalho desempenhado na área da educação. 

O período proposto para o referido estudo de 1940 a 1960 nessa tese corresponde aos 

dois momentos políticos conturbados, inclusive para a educação. O primeiro refere-se ao 

chamado Estado Novo, que compreende o período de 1937 a 1945, e teve como presidente, 

Getúlio Dorneles Vargas, com mandato de 1930 a 1945, o que corresponde também ao 

período da II Guerra Mundial.  

O segundo momento trata da chamada Nova República, e compreende o período de 

1946 a 1963 o Estado Novo (1937-1945) e do regime Democrático – Regime Liberal 

Populista (1945-1964), no qual o país passou por diversas crises, muitos Presidentes e muitos 

Ministros da Educação. Foram tempos muito conturbados na política e levou à educação uma 

série de reformas, mas muito enfraquecidas se comparadas com o período anterior 

principalmente com advento da nova Constituição Fedral de 1937 (ROMANELLI, 2014). A 

educação estava em declínio e o Brasil estava adentrando no mundo capitalista da produção. 

Entretanto, o momento político e o sistema educacional pareciam ser oportunos para a 

criação de uma escola privada em Itabirito, a partir das regulamentações de dispositivos da 

Reforma Francisco Campos de 1931, quando a República inaugura a política de equiparação 

das escolas oficiais e particulares. Marlos Rocha (2000) sustenta que esta política de 

equiparações fomentou a expansão da rede de escolas particulares, enquanto o poder público 

mantinha limitada a expansão e manutenção da rede pública de ensino secundário, pela 

ausência de investimentos. Este referencial normativo instituído em 1931 se mantém até 1945 

(ROCHA, 2000, p. 38). 
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Com a chegada de Getúlio Vargas ao Palácio do Catete, sede do Governo Federal, 

acaba a “Política do Café com Leite”. Os historiadores dividem o período que Vargas esteve à 

frente do governo federal em duas fases: 2ª República e 3ª República. Durante a 2ª república, que 

vai de 1930 a 1937, conhecido como “Era Vargas”, tiveram as seguintes ações: criação do 

Ministério da Educação e Saúde Pública; Reforma do Ensino Secundário e do Ensino 

Superior (1931), também conhecida como Reforma Francisco Campos, então Ministro de 

Estado da Educação e da Saúde Pública; Manifesto dos Pioneiros pela Escola Nova (1932); 

Constituição Federal de 1934 e Projetos de reforma educacional oriundos da sociedade civil.  

Na 3ª República, período de 1937 a 1945, as principais ações foram: Constituição 

Federal de 1937; leis Orgânicas do Ensino; organização do Ensino Técnico; Ensino Primário e 

o Curso Normal, análise da Constituição Federal de 1946. 

Em relação à educação nas décadas de 1920 e 1930, a burguesia industrial mantinha o 

modelo de educação da classe latifundiária, sobretudo os mais jovens da classe média, que 

almejavam um status e viam o modelo de educação de classe como uma forma bastante eficaz 

de ascensão social, como é explicado por Romanelli (2014), que mostra que a classe média 

sabia que não seria através da educação para o trabalho, que lhes era oferecida, que alcançaria 

seus objetivos.  

 
A permanência, portanto, da velha educação acadêmica e aristocrática e a 

pouca importância dada à educação popular fundavam-se na estrutura e 

organização da sociedade. Foi somente quando essa estrutura começou a dar 

sinais de ruptura que a situação educacional propiciou a tomar rumos 

diferentes. (ROMANELLI, 2014, p.45) 
 

Todavia, junto com o processo de urbanização decorrente do desenvolvimento 

industrial no período após I Guerra Mundial, começaram a crescer os movimentos em favor 

de uma reforma educacional mais profunda como forma de atingir aspirações ao crescimento 

social. Esses movimentos envolveram tanto as classes operárias quanto a burguesia industrial. 

Nesse contexto, um dos primeiros atos de Governo Provisório de Getúlio Vargas foi a 

criação no Brasil, em 14 de novembro de 1930, do Ministério da Educação e Saúde Pública, 

ao qual caberia regulamentar o ensino e estabelecer as diretrizes educacionais para toda a 

nação (BATISTA, 2009). 

Paralelo a isso, vai deflagrou-se no país o movimento reformista e quando surgem as 

reivindicações pelos direitos à educação integral de cada indivíduo, considerando a educação 

como uma função social, coube, sobretudo ao Estado, garantir o acesso de todos a essa 

educação. 
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2.1 Manifesto dos Pioneiros da Educação Nacional  

 

Diante da demora na tomada de medidas educacionais que os reformistas proclamam o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nacional e Batista (2009) nos esclarece que o 

movimento reformista insistiu numa ligação entre o processo educativo e o desenvolvimento 

socioeconômico, considerando-se que o processo educativo é, sobretudo, um processo 

político-social. 

Com ideias renovadoras sobre o ensino, os reformistas fizeram com que um grupo de 

educadores se unisse para fundar a Associação Brasileira de Educação (ABE) em 1924, com 

o objetivo de centrar as ações educativas em um único órgão para as “reivindicações que 

pretendiam sensibilizar o poder público e a classe de educadores para os problemas mais 

cruciantes da educação nacional e a necessidade urgente de se tomarem medidas concretas 

para equacionar e resolver estes problemas.” (ROMANELLI, 2014, p.130). Segundo a autora, 

apesar do interesse pelas mudanças no plano de educação, os movimentos e as execuções 

dessas reformas eram “regionais, parciais” e “efêmeras”, por isso foram organizadas várias 

conferências, das quais se pode destacar as IV e V, que partiram dos motivos para a redação 

do “Manifesto dos Pioneiros da Educação”, no qual abordaram temas de extrema importância. 

Destacam-se quatro: a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino, a laicidade, a coeducação dos 

sexos e o Plano Nacional de Educação. 

De acordo com Palma Filho (2005) o Manifesto é muito mais do que um documento 

preocupado em estabelecer um diagnóstico do quadro educacional brasileiro. “Há nele uma 

proposta de criação de um sistema nacional de educação, consubstanciado num esboço geral 

de um programa educacional” (PALMA FILHO, 2005, p. 6). 

No manifesto, os autores afirmavam que a educação brasileira precisava passar 

urgentemente por mudanças significativas, impostas pelas contingências transformadoras que 

se processavam no país. Por exemplo, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nacional de 

1932 defendia novas ideias para a educação nacional, tais como: “A educação como 

instrumento de reconstrução nacional. A educação pública, obrigatória e leiga; a educação 

adaptada aos interesses dos alunos etc.” (ROMANELLI, 2014, p.45).  
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2.2 Segunda República (1930-1937) e a Reforma de Francisco Campos 

 

Francisco Campos foi responsável por obras como a redação da Constituição de 1937 

e do AI-5 - Ato Institucional do governo militar de Costa e Silva, baixado em 1968. Tão logo 

assumiu o poder no Governo Provisório criou o Ministério dos Negócios da Educação e 

Saúde Pública e efetivou seis decretos: 

1. Decreto nº 19.850 de 11 de abril de 1931 que cria o Conselho Nacional de Educação,  

2. Decreto nº 19.851 em 11 de abril de 1931, o Ministro da Educação Francisco Campos 

traçou novos rumos para o ensino secundário e para o ensino superior; 

3. Decreto nº 19.852, de 11 de abril de 1931, que dispõe sobre a organização da Univer-

sidade do Rio de Janeiro; 

4. Decreto nº 19.890 de 18 de abril de 1931 que dispõe sobre a organização do Ensino 

Secundário;  

5. Decreto nº 20.158, de 30 de junho de 1931, que organiza o ensino comercial, 

regulamente a profissão de contador e dá outras providências; 

6. Decreto nº 21.241, de 14 de abril de 1932, que consolida as disposições sobre a 

organização do Ensino Secundário.  

Estes decretos abrangiam todo o território nacional e reformou profundamente a estrutura 

do ensino, dando organicidade ao ensino secundário e estabelecendo o currículo seriado. A 

frequência escolar passou a ser obrigatória em dois ciclos, sendo um fundamental e outro 

complementar e a exigência de cursar o ensino secundário para os ingressantes nos cursos 

superiores. 

A finalidade do ensino secundário está muito bem expressa na exposição de motivos 

que acompanhou o decreto da reforma:  

 

[...] a finalidade do ensino secundário é, de fato, mais ampla do que a que se 

costuma atribuir-lhe. Via de regra, o ensino secundário tem sido considerado 

entre nós como um simples instrumento de preparação dos candidatos ao 

ensino superior, desprezando-se, assim, a sua função eminentemente 

educativa que consiste, precisamente, no desenvolvimento das faculdades de 

apreciação, de juízo, de critério, essenciais a todos os ramos da atividade 

humana, e, particularmente, no treino da inteligência em colocar os 

problemas nos seus termos exatos e procurar as suas soluções adequadas 

(CAMPOS, 1931). 

 

Nos termos do decreto nº 19.851, o ensino secundário foi organizado em dois 

segmentos. O primeiro deles, com a duração de cinco anos, corresponde ao ensino ginasial, ao 

qual segue o curso complementar com a duração de dois anos, com caráter de especialização, 



47 

 

subdividido em três segmentos: pré-jurídico, pré-médico e pré-politécnico. Essa organização, 

na prática contrariava o que fora dito na exposição de motivos, anteriormente transcrita, pois 

continuava percebendo o ensino secundário como preparatório para o curso superior. 

(PALMA FILHO, 2005, p.81). Os programas do ensino secundário bem como as instruções 

sobre os métodos de ensino, expedidos pelo Ministério da Educação e Saúde Pública, durante 

o ano letivo, propunha, ainda, nos estabelecimentos de ensino secundário, exercícios de 

educação física obrigatórias para todas as classes. 

Através do Decreto nº 21.241, de 14 de abril de 1932, passou a ser obrigatório o 

registro dos professores junto ao Ministério da educação e Saúde Pública, que equiparou 

todos os estabelecimentos de ensino oficiais, mesmo as escolas particulares, desde que se 

submetessem à inspeção federal. Para sua equiparação criou normas para a realização da 

inspeção, carreira de inspetor e organizou a estrutura do sistema de inspeção e equiparação de 

escolas. Sob o Título II estão os esclarecimentos sobre a equiparação e inspeção preliminar 

das instituições de Ensino Secundário. 

Para a concessão do reconhecimento de um instituição era necessário requerer 

autorização ao Ministério da Educação e Saúde Pública, órgão encarregado de examinar e 

fazer uma verificação prévia pelo Departamento Nacional do Ensino, sobre as condições do 

estabelecimento, o qual deveria satisfazer os seguintes requisitos essenciais: 

I. Dispor de edifício, instalações e material, didático em acordo com as normas 

estabelecidas pelo Departamento Nacional do Ensino e aprovadas pelo Ministro da 

Educação e Saúde Pública; 

II. Ter corpo docente inscrito no registo de professores; 

III. Manter na sua direção, em exercício efetivo, pessoa de notória competência e 

irrepreensível conduta moral; 

IV. Oferecer garantias financeiras bastantes para o funcionamento durante o período 

mínimo de dois anos;  

V. Obedecer à organização didática e ao regime escolar estabelecidos neste decreto; 

VI. Mesmo satisfeitas as condições após a verificação prévia, o estabelecimento ficava sob 

regime de inspeção preliminar por prazo de dois anos. Além disso, sempre que 

julgasse necessário, o diretor do Departamento Nacional do Ensino poderia convocar 

inspetores para procederem a inquéritos especiais destinados a verificar se o 

estabelecimento inspecionado estria satisfazendo a todas as condições e obrigações 

decorrentes do decreto. 
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A Reforma Francisco Campos, além de ter dado organicidade ao Ensino Secundário, 

na visão de Romanelli (2014, p. 143) também inovou o sistema escolar, refletindo uma 

realidade sociopolítica também nova, salvou o país de uma catástrofe econômica e levou o 

governo a voltar os olhos aos problemas educacionais. No entanto, de acordo com a autora, a 

reforma contribuiu para que a estrutura de ensino se tronasse ultrapassada, pois:  

 

1) não conseguiu eliminar a velha concepção liberal-aristocrática relativa à 

educação voltada às careiras liberais; 2) não se preocupou com a 

implantação efetiva de um ensino técnico e científico; 3) implantou uma 

estrutura de ensino altamente seletiva, dada a rigidez dos critérios de 

equiparação de escolas (estaduais e particulares). (ROMANELLI, 2014, p. 

143) 

 

Estava começando a II Guerra Mundial, e muito embora tenha declarado neutralidade 

do país, observamos que parte das reformas Educacionais sofreu influência deste período. 

Todos estes documento e decretos norteavam o funcionamento dos educandários, 

inclusive os particulares como o Ginásio Guilherme Gonçalves. Desta forma, para que 

pudesse ser regularizado perante ao MES o educandário precisava s adequar aos novos 

regulamento. 

No plano educacional, a Constituição de 1934 adota boa parte do ideário político 

educacional presente no “Manifesto dos Pioneiros”, consagrando todo um capítulo às 

questões educacionais. 

• O artigo 5º estabelece como competência privativa da União a elaboração de 

diretrizes e bases para a educação nacional.  

• O artigo 149 afirma ser a educação direito de todos, devendo ser ministrada pela 

família e pelo poder público. Afirma ainda ser finalidade da educação, desenvolver a 

solidariedade humana. 

• É assegurado o reconhecimento dos estabelecimentos particulares de ensino, desde 

que assegurem aos seus professores estabilidade na função enquanto bem servirem e uma 

remuneração condigna. 

O ensino religioso, antes proibido, passa a ser de matrícula facultativa, devendo ser 

ministrado de acordo com o credo religioso do aluno, sendo matéria do horário de aula das 

escolas. 

No dia 16 de julho de 1934 foi promulgada a Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil. De acordo com texto constitucional, Getúlio Vargas era eleito para um 

período de 04 anos. Com a saída de Francisco Campos do Ministério, o cargo foi assumido 
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por Washington Pires em 1932, que seria substituído por outro mineiro, Gustavo Capanema 

em 25 de julho de 1934. 

 

 

2.3 Terceira República (1937-1946) e a Reforma Capanema 

 

Gustavo Capanema19 assumiu a pasta da Educação e Saúde Pública logo após a posse 

do presidente Getúlio Vargas em 26 de julho de 1934. Atuou como Ministro da Educação de 

1934 até 1945 e teve como seu chefe de gabinete, seu amigo desde os tempos de estudante de 

direito, o escritor Carlos Drumond de Andrade. Porém, antes, advogou e lecionou por cinco 

anos em Pitangui, posteriormente, assumiu o cargo de oficial de Gabinete e atuou na 

Secretaria do Interior e Justiça no governo Olegário Maciel. 

Com o Golpe de Estado de 10 de novembro de 1937, Getúlio Vargas, com apoio 

militar, implantou o que denominou de Estado Novo. Na prática, instaurou um estado 

ditatorial. Francisco Campos elaborou o texto da nova Constituição Federal, em grande parte, 

inspirado na constituição fascista da Polônia. Criou-se, portanto, um estado corporativista. 

Assim, embora tenha sido mantido o capítulo específico para a educação e a cultura (artigos 

128 a 134), a obrigação do Estado em matéria de educação ficou muito modesta. Como 

observa Romanelli (2014, p. 153): “Aquilo que na Constituição de 1934 era um dever do 

Estado passa, na Constituição de 1937, a uma ação meramente supletiva.” (PALMA FILHO, 

2005). 

Sob a gestão do Ministro Gustavo Capanema, algumas reformas20 foram feitas, 

abrangendo o ensino secundário, industrial, comercial (as reformas relativas ao ensino 

primário, normal e agrícola, embora elaboradas nessa gestão, foram promulgadas após 1945). 

Segundo Azevedo (1963, p. 718), “de 1930 a 1940 dá-se um desenvolvimento do ensino 

primário e secundário que jamais se registrara até então no país. De 1936 a 1951 as escolas 

primárias dobraram e as secundárias quase quadruplicaram, em número, ainda que tal 

                                                 
19 Gustavo Capanema nasceu em Pitangui (MG) em 1900. Foi estudar em Belo Horizonte. Ingressou na 

Faculdade de Direito de Minas Gerais em 1920. Período em que, junto com alguns amigos, formou o grupo 

conhecido como “intelectuais da rua da Bahia”. Faziam parte do grupo, Capanema, Abgar Renoult, Milton 

Campos, Pedro Aleixo, Emílio Moura, Carlos Drumond de Andrade, João Pinheiro filho, Martins de Almeida, 

Flávio de Melo Santos, Luís Camilo de Oliveira Netto, Negrão de Lima, Pedro Nava, Mário Casassanta, João 

Alfonsus, Cristovão Breyner, Alberto Campos e Heitor Augusti de Souza. 
20 As leis orgânicas, também conhecidas como Reforma Capanema, constituíram-se numa série de decretos-leis 

que foram emitidos durante o Estado Novo e se completaram após o seu término. O Estado Novo durou de 1937 

a 1945; as Leis Orgânicas foram decretadas entre 1942 e 1946, consubstanciou-se em seis decretos-leis, que 

ordenavam o ensino primário, secundário, industrial, comercial, normal e agrícola. 
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desenvolvimento não seja homogêneo, tendo se concentrado nas regiões urbanas dos estados 

mais desenvolvidos”. (BATISTA, 2009).  

Capanema propôs a criação de um órgão de coordenação de todas as atividades 

concernentes ao desenvolvimento cultural, o Conselho Nacional de Cultura, em setembro de 

1938. Nessa época, foi “criado no bojo da Reforma Francisco Campos em 1931 e 

reestruturado por Capanema” (HORTA, 2010, p.22). Este era composto por quatro câmaras, 

Câmara da Ciência pura e aplicada, Câmara de literatura, Câmara de arte e história e Câmara 

de música e teatro. Capanema tinha como uma das funções fundamentais elaborar o Plano 

Nacional de Educação. 

Além disso, instituiu o regime de trabalho e remuneração dos professores dos 

estabelecimentos particulares de ensino, visando à elevação do nível econômico dessa 

categoria de trabalhadores intelectuais. (p. 358). Os estabelecimentos de ensino funcionavam 

sem organização definida; sem professorado registrado; e com os exames feitos por bancas 

enviadas pelo Governo Federal, nem sempre à altura da missão. 

 Capanema afirmou que o ensino secundário era para poucos privilegiados e tornou-se 

acessível a uma considerável população de adolescentes, não só da capital, mas de todo o 

interior do país, que segundo ele, proporcionou uma democratização do ensino secundário e 

maior significação social. Nas palavras de Capanema, é um fato incontestável a elevação da 

qualidade do ensino secundário, resultante que é de uma melhor disciplina escolar e de um 

magistério mais bem selecionado e mais bem remunerado (p. 363).  

Capanema também reformou o Ensino Comercial em 1943, dividindo-o em dois 

ciclos: no primeiro ciclo foi instituído um só curso de formação, denominado curso comercial 

básico, seguido ao ensino primário e desdobrando-se em quatro anos de estudos (p. 366). No 

segundo ciclo, foram constituídos cinco cursos de formação, entre eles o curso de comércio.  

Para Capanema, a reforma possibilitou maior amplitude, precisão e segurança ao 

ensino comercial. Por outro lado, conferiu-lhe maior significação intelectual, acentuando em 

todos os cursos o teor da cultura geral. Essa reforma elevou consideravelmente o nível do 

ensino comercial e possibilitou um aperfeiçoamento próprio as exigências da vida econômica 

e administrativa das cidades urbanas (p. 367). 

Para Romanelli (2014) esta foi uma reforma elitista e conservadora, que consagrou o 

espírito da Carta de 1937 ao oficializar o dualismo educacional. Esse dualismo educacional 

nas letras da Reforma Capanema era a organização de um sistema de ensino bifurcado, com 

um ensino secundário público destinado às elites condutoras e um ensino profissionalizante 

para as classes populares. 



51 

 

2.4 Leis Orgânicas Do Ensino Secundário (Decreto-lei 4.244/42) 

 

No Estado Novo, a responsabilidade pela educação passou a ser da nação. Nesse 

panorama, por iniciativa do novo Ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema, 

alguns ramos do ensino foram reformados. A partir do ano de 1942, o então ministro deu 

início à publicação de vários decretos-lei. Quatro decretos são editados durante o Estado 

Novo:  

1. Decreto-lei 4.073, em 30 de janeiro de 1942 (Lei Orgânica do Ensino Industrial);  

2. Decreto-lei 4.048, em 22 de janeiro de 1942, cria o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI);  

3. Decreto-lei 4.244, em 9 de abril de 1942 (Lei Orgânica do Ensino Secundário)  

4. Decreto-lei 6.141, em 28 de dezembro de 1943 (Lei Orgânica do Ensino Comercial).  

Após o golpe militar que derrubou o Presidente Getúlio Vargas (1945), durante o 

Governo Provisório presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), foram 

publicados mais quatro decretos-lei:  

1. Decreto-lei 8.529, em 02 de janeiro de 1946 (Lei Orgânica do Ensino Primário);  

2. Decreto-lei 8.530, em 02 de janeiro de 1946 (Lei Orgânica do Ensino Normal);  

3. Decreto-lei 8.621 e 8.622, em 10 de janeiro de 1946, criam o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC) 

4. Decreto-lei 9.613, em 20 de agosto de 1946 (Lei Orgânica do Ensino Agrícola).  

As reformas do Ensino Secundário foram as que mais nortearam os trabalhos 

desenvolvidos no Ginásio Monsenhor Messias visto que os critérios para avaliação da 

inspeção prévia feita pelos inspetores federais estavam respaldadas nos critérios estabelecidos 

nas reformas do Ensino Secundário. Observamos que as normas “constituídas para subsidiar 

as leis orgânicas criadas no governo Vargas, manteve características idênticas em todo 

período no, apesar da edição [das Constituições ocorridas] entre 1942 e 1946” (VIDAL, 2005, 

p. 85). 

Interessante notar que Gustavo Capanema não desconsiderou completamente a 

reforma de Francisco Campos, mas foi na gestão do ministro Gustavo Capanema que foi 

promulgada, em 9 de abril de 1942, a Lei Orgânica do Ensino Secundário, também conhecida 

como Reforma Capanema. Quanto ao ensino secundário, são poucas as modificações, uma 

vez que continuou sendo um curso preparatório para o ingresso no ensino superior. 
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O Ensino Secundário foi o ponto principal da Reforma Capanema, tratado como o 

“ensino preparador da elite intelectual do país”. Nesse sentido, a elaboração do anteprojeto da 

Lei Orgânica do Ensino Secundário, conhecida com LOES, teve aspectos pontuais e pareceres 

recebidos por seleto grupo de educadores ligados aos grupos católicos, como os padres 

jesuítas. Além disso, pensando na preparação integral de cada individuo a serviço da ideologia 

autoritária, Gustavo Capanema dedicou especial atenção a três questões importantes da 

educação: a educação física, a educação moral e o canto orfeônico (HORTA, 2010. p.54). 

Com a participação ativa dos militares, na Universidade de Brasília, em 1939 foi 

criada a Escola Nacional de Educação Física e tinha por finalidades: formar pessoal técnico 

em educação física e dos desportos; imprimir ao ensino da educação física e dos desportos, 

em todo o país, unidade teórica e prática; difundir, de modo geral, conhecimentos relativos à 

educação física e aos desportos; realizar pesquisas sobre a educação física e os desportos, 

indicando os métodos mais adequados à sua prática no país. Assim, o diploma de licenciado 

passou a ser exigido para o exercício da função do professor de Educação física nas escolas. 

Entretanto, o Ministro da Guerra elaborou um projeto no qual foram estendidas aos oficiais 

formados pela Escola de Educação Física do Exército, as prerrogativas de licenciado em 

educação física. Com o apoio do ministro Capanema, justifica-se que os oficiais formados em 

educação física pelo Exército estavam mais capacitados que os civis para cumprir esta missão 

em função de incutir o espírito de ordem e disciplina na coletividade, em razão da formação 

“cívico-moral” recebida nos quarteis (HORTA, 2010, p. 31-32).  

Por influência da Segunda Guerra Mundial, a lei instituiu também a educação militar 

para os alunos do sexo masculino, em março de 1943, assim os diplomas de instrutor e de 

monitor de educação física foram equiparados, após a guerra, aos diplomas de licenciado em 

Educação Física (Decreto-lei nº 5343, de 25 de março de 1943). 

Ademais, o canto orfeônico passou a ser obrigatório em todas as escolas de ensino 

secundário desde a Reforma Francisco Campos de 1931 e, para Gustavo Capanema, em 

ligação com a educação moral era o “elemento educativo de mais alto valor”. Essa disciplina 

tinha por coordenador Heitor Villa-Lobos, que regulava o programa nacional, os hinos e as 

canções a serem ensinados, as normas didáticas e os manuais a serem adotados, bem como os 

critérios de avaliação. 

O anteprojeto da Lei Orgânica do Ensino Secundário dedicava um título à educação 

secundária feminina, no qual recomendava-se “cuidados e medidas especiais” que, para o 

Ministro, “é a mulher que funda e conserva a família, como é também por suas mãos que a 

famílias se destrói”. 
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A educação secundária das mulheres se fez em estabelecimentos de ensino de 

exclusiva frequência feminina e, nos estabelecimentos frequentados por homens e mulheres, 

como era o caso do Ginásio Monsenhor Messias, a educação destas foi ministrada para as 

classes exclusivamente femininas. . Nesse viés, com o nome de “economia de guerra”, a 

exigência da autorização do Ministério da Educação para o funcionamento de classes mistas 

foi suprimida pelo Decreto-lei nº 8347, de 10 de dezembro de 1945. 

O ensino religioso, na versão definitiva da Lei Orgânica do Ensino Secundário, era 

obrigatório e assegurava aos colégios religiosos o direito de exigir de seus alunos frequência 

às aulas de religião. 

O ensino ficou composto, neste período, por cinco anos de curso primário, quatro de 

curso ginasial e três de colegial, podendo ser na modalidade clássica ou científico. O ensino 

colegial perdeu o seu caráter propedêutico, de preparatório para o ensino superior, e passou a 

se preocupar mais com a formação geral. Apesar dessa divisão do ensino secundário, entre 

clássico e científico, a predominância recaiu sobre o científico, reunindo cerca de 90% dos 

alunos do colegial A preferência dos alunos era pelo curso científico, visto ter um currículo 

mais adequado para prestar qualquer tipo de vestibular (CHAGAS, 1978, p. 53). Entretanto, 

em termos de conteúdo, clássico e científico são muito parecidos. Há, apenas, uma diferença 

que tem certa ênfase; no científico dá-se mais atenção às Ciências Naturais e no clássico, às 

Humanidades. 

O primeiro curso normal, no Brasil, foi fundado, em 1835, na escola pública, em 

Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. Com o passar do tempo, outras escolas foram surgindo. 

Até o ano de 1880, criou-se uma dezena delas. A partir da República, as escolas 

multiplicaram-se país afora. Em 1950, eram em número de 540 (PALMA FILHO 2005 

p.100). Todavia, a carência de professores habilitados nos cursos normais para o exercício da 

docência era particularmente grave. 

Nos anos de 1940 e 1950, houve uma expansão acelerada dos cursos normais, quer 

funcionando isoladamente, quer abrigados nos Institutos de Educação, particularmente, no 

Estado de São Paulo. Uma das razões desse incremento da matrícula nos cursos de formação 

de professores decorreu do fato de que, a partir de 1954, esses cursos foram equiparados aos 

demais cursos de nível médio e o concluinte, portanto, podia prestar exame vestibular para 

ingressar em qualquer curso superior. Desse modo, o curso se descaracterizava como 

modalidade profissionalizante, o que de resto iria acontecer também com os demais cursos de 

formação profissional. 
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Com a deposição do presidente Getúlio Vargas, houve uma renúncia coletiva de todos 

os Ministros e em 30 de outubro de 1945, Gustavo Capanema deixou o Ministério da 

Educação e Saúde. 

A Constituição Federal de 1946 - A Carta Constitucional de 1946 inspirou-se no 

ideário liberal e democrático. Além de um capítulo dedicado à educação (artigos 166 a 175), 

essa Carta contém outros dispositivos que interessam diretamente à educação. Assim é que o 

artigo 141, § 5º, declara livre o pensamento sem que dependa de censura prévia. A publicação 

de livros e periódicos não dependeria mais de licença do poder público. De acordo com o 

parágrafo 7º do mesmo artigo: “é inviolável a liberdade de consciência e crença...”, e o 

parágrafo 8º declara que: “por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política, ninguém 

será privado de nenhum dos seus direitos”. O artigo 168 garante a “liberdade de Cátedra”. O 

artigo 173 estabelece que “As ciências, as letras e as artes são livres”. 

Como não poderia deixar de ser, esse conjunto de transformações na base material da 

sociedade criou novas necessidades para o setor educacional que, todavia, não respondeu de 

modo satisfatório a essas novas demandas da sociedade, como, aliás, ficou demonstrado pelo 

estudo das reformas educacionais que foram feitas ao longo desse período. 

O Estado e os educadores acreditavam que essa Constituição seria o instrumento capaz 

de promover a formação necessária ao novo modelo de cidadão que a sociedade passou a 

exigir. Assim, foi atribuída à educação a responsabilidade de desenvolver o conformismo 

social, inculcando nos indivíduos os ideais de civilidade, moral e nacionalismo aspirados 

pela classe hegemônica e, ao mesmo tempo, fornecer à classe subalterna a instrução 

necessária para tirá-la da ignorância, e por meio do trabalho torná-la produtiva (BORGES 

NETTO; SANTOS, 2008).  

Todo esse processo de renovação educacional se fundamentou na situação de 

crescimento do capitalismo industrial brasileiro. A realidade somada à necessidade de 

privilegiar as elites para a manutenção do progresso excludente induziram ao aperfeiçoamento 

a função histórica do ensino brasileiro: o reforço do poder político e da hegemonia cultural 

das classes sociais dominantes (BORGES NETTO; SANTOS, 2008, p.9).  

Em síntese, as reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema objetivaram 

reorganizar e revigorar o tradicional ensino elitista, através da oficialização da dualidade 

educacional, que reproduzia, na estrutura do sistema educacional, a estrutura socioeconômica-

política. No currículo, as reformas não se descuidaram de garantir uma organização 

condizente com as ideologias políticas. As necessidades de um contexto em fase de 
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industrialização também foram consideradas nas orientações curriculares através de uma 

maior valorização dos conhecimentos científicos (ZOTTI, 2004). 

 As reformas garantiram uma formação profissionalizante para o povo, com 

organização e currículos diferenciados, mas não abriram mão de conduzir a elite ao ensino 

superior (ZOTTI, 2004, p.10) 

 Independentemente do conservadorismo ou dos possíveis avanços que se possam 

encontrar na atuação legislativa de Capanema, sua notabilidade e relevância se deu pelo seu 

caráter pioneiramente sistematizador do ensino nacional. Enfim, o Ministro buscou criar um 

sistema. E daí por diante tudo que se fez foi em torno do esqueleto imposto por Capanema 

(BORGES NETO, 2009). 

 

 

2.5 Fundação do Ginásio Monsenhor Messias 

 

Guilherme Hallais França deixou de ser diretor do Ginásio Sant’Ana, na cidade de 

Itaúna, Minas Gerais, para ousar empreender na cidade de Itabirito, criar um educandário 

particular, o qual denominou Ginásio Monsenhor Messias21. Possivelmente, por ocupar um 

cargo em que exigia estar sempre atualizado em relação ao contexto educacional, teve acesso 

a algumas informações sobre a legislação educacional vigente, bem como os rumores das 

tendências das reformas educacionais, sentindo-se talvez encorajado para trabalhar num 

projeto tão ousado. 

Em de maio de 1939, Guilherme Hallais França fundado o estabelecimento de ensino 

complementar e secundário de iniciativa particular, com o curso comercial e ginasial. Em 

1943 criou-se a Escola Normal anexa que foi equiparada por decreto do governo do Estado de 

Minas Gerais, mas sem nenhum curso reconhecido oficialmente. 

Neste interim, Guilherme comprou um terreno e iniciou a construção do primeiro 

pavilhão do Ginásio Monsenhor Messias. Contudo, somente em 12 de dezembro de 1943 

quando foi concluída a obra do primeiro Pavimento do educandário quando o proprietário e 

diretor, Guilherme, estabeleceu-se na nova sede, requereu a verificação prévia conforme 

Decreto Nº 21.241, de 4 de abril de 1932, para efeito de inspeção preliminar federal, ao curso 

ginasial. Assim, em 21 de dezembro de 1943, processo nº 84.729/43, requereu, junto ao 

                                                 
21 Monsenhor Messias de Senna Baptista, nasceu em 1888, na cidade de piranga. Foi vigário de Resende Costa 

(MG), Alto Rio Doce (MG), Perdões (MG) e Sete Lagoas (MG). Professor e diretor espiritual do Seminário 

Coração Eucarístico, Belo Horizonte (MG). 
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Ministério da Educação e Saúde, Departamento Nacional de Educação, a verificação prévia, 

para efeito de inspeção preliminar ao referido ginásio. 

O diretor considerou desnecessário o envio dos documentos, já que, segundo ele, “pelo 

motivo de já os ter nesse departamento, tendo sido os mesmos apresentados para o 

requerimento de inspeção” (Fl.2, Vol. 1, arquivo CEMI) do ginásio que trabalhava como 

diretor. Junto emitira o recibo (Fl.3, Vol. 1, arquivo CEMI) de um depósito realizado no valor 

de um mil e quinhentos Cruzeiros, referente à taxa de inspeção preliminar, conforme Portaria 

310 de 15 de abril de 1943, como garantia de funcionamento do seu curso secundário durante 

o período mínimo de dois anos, documento este confirmado pela Divisão de Ensino 

Secundário. 

Em cumprimento às exigências para verificação prévia, foi enviado o documento 

constando a relação de professores, disciplinas que lecionavam, bem como os respectivos 

registros. Neste período, a escola funcionava com apenas oito professores, mas nem todos 

estavam devidamente registrados junto ao MES. Cada um ministrava pelo menos duas 

disciplinas.  O diretor havia se comprometido entregar o registo em 4 dias para o MES. O que 

não ocorreu, obrigando-o a substituir a sua cadeira. Porém, o diretor assumiu o compromisso 

de enviar a lista completa e definitiva dos professores, o que somente aconteceu “no próximo 

ano letivo”, “por ocasião da verificação prévia”. Foram cumpridas, então, em 24 de janeiro de 

1944, todas as exigências da Portaria nº 310 de 15 de abril de 1943 em seguida, nos termos do 

artigo 9º da Lei 378, de 13 de janeiro de 1937, deu-se a nomeação do inspetor federal 

Torquato Orsini de Castro para proceder a verificação prévia. Mas logo fora substituído pelo 

inspetor da XV Divisão de Ensino Secundário, José Navarro, de origem do Colégio Afonso 

Arinos de Belo Horizonte, Minas Gerais (Fl.13, Vol. 1, arquivo CEMI). 

Nesse panorama, até data de 26 de fevereiro de 1944, não recebeu autorização para a 

realização do exame de admissão do estabelecimento de ensino de acordo com o 

Departamento de Ensino Secundário, porque ainda não haviam solucionado o processo de 

verificação prévia (Fl.19, Vol. 1, arquivo CEMI).  

Alguns relatórios foram feitos, e problemas diversos foram identificados, mas o que 

será que por várias vezes, dificultara a regularização da escola? Que mudanças poderiam ter 

surgido que poderiam facilitar ou dificultar a regularização da escola? Para entender melhor 

estas e outras questões, fez-se necessário explorar um pouco mais sobre algumas legislações 

específicas e um estudo mais detalhado de cada relatório elaborado. 
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CAPÍTULO III – ENTRE SUSSUROS... 

 

Com a aprovação dos documentos junto ao DES/MES, foi iniciado o processo de 

verificação prévia. Vários relatórios, plantas, cartas, fotos, ofícios foram elaborados no intuito 

de regularizar o Ginásio Monsenhor Messias. Contudo, ao longo do tempo, diversos 

problemas foram sendo identificados, o que dificultou a sua regularização. O Educandário, a 

partir de quando recebeu autorização para a verificação prévia até quando recebeu o 

reconhecimento pelo Ministério de Educação e Saúde, foi visitado por diversos inspetores, os 

quais fizeram as seguintes verificações: 

• 1ª verificação prévia, 1944: inspetor Federal José Navarro; 

• 2ª verificação prévia, 1946: o inspetor Geraldo Roedel; 

• Concessão do reconhecimento em 6 de junho de 1946 e a 1ª Revisão da ficha de 

classificação: inspetor Pedro Vieira Mota; 

• 2ª Revisão da ficha de classificação em junho de 1948: Inspetora Anita Silveira; 

• Sindicância em 1949: o inspetor federal Albino Sartoni; 

• Comissão de inquérito em 1951: inspetores Deodoro Barcelos Correa, Paulo Neves de 

Carvalho e Petrônio Monteiro Boechat; 

• Reconhecimento em 1952: inspetores Olímpio Augusto da Silva, Casimiro Vilela Sena 

Madureira, Maria Silvia Machado, Neli Burnier Pessoa de Melo. 

 

 

3.1 Relatórios de inspeção: análises 

 

Por ocasião da primeira inspeção prévia, imediatamente, foi solicitado pelo diretor do 

ginásio, autorização para os exames de admissão. O que não chegou a acontecer, pois não foi 

autorizado pelo DES/MES, uma vez que, foram identificados algumas irregularidades. 

No primeiro relatório de inspeção prévia de 71 páginas, incluindo-se os anexos, 

destacamos algumas partes de interesse da presente pesquisa e desdobramentos futuros. O 

relatório foi dividido em partes minuciosas, a saber, “prazo e providências”, nome oficial do 

estabelecimento, histórico da fundação, organização administrativa, matriculas, horários, 

organização da escrita financeira, garantia de funcionamento, corpo docente, regulamentos, 

instalações, elucidário para a ficha de classificação. O elucidário trata de diversos aspectos 
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que foram observados em relação à infraestrutura do educandário, como de avaliação do local, 

terreno, áreas de recreio, abrigo e instalações. As observações foram tão minuciosamente 

detalhadas que é possível “visualizar” toda a organização escolar.  

Embora o Ginásio Monsenhor Messias funcionasse desde 1939, apenas em 1943 o 

proprietário solicitou a verificação prévia e teve como primeiro inspetor José Navarro. Em 14 

de março de 1944 foi comunicado que o ginásio não satisfazia às exigências em relação à 

educação física. Em novembro de 1944, solicitou-se informações sobre a verificação prévia. 

Retomando o pedido de verificação prévia em junho de 1945, também foi indeferido por não 

ter sido satisfeitas as exigências dos itens A, B, C, D, E e F da Portaria 156, de 10/03/1944. 

Em outubro de 1945 foi designado o inspetor Geraldo Roedel, designado para realizar a 

inspeção prévia novamente. Este enviara o relatório em 10 de março de 1946. 

Após a concessão do reconhecimento na data de 6 de junho de 1946, pelo Ministério 

de Educação e Saúde, o diretor do Departamento do Ensino Secundário fez uma nova 

designação de inspetor, o senhor Pedro Vieira Mota, para fazer a revisão da ficha de 

classificação. O Ginásio teria dois anos para introduzir as melhorias que fossem necessárias. 

Assim, em junho de 1948, a Inspetora Federal, Anita Silveira foi designada para a 

inspeção. 

 

 

3.2 Organização administrativa 

 

A organização administrativa constante no primeiro relatório de verificação prévia, 

realizada em 1944, a qual possui um grupo muito reduzido, contou com uma secretária, dois 

auxiliares de secretaria, dois chefes de disciplina, uma para os alunos e uma para as alunas. 

Os horários de entrada e saída dos alunos no ginásio no 1º turno, para o curso ginasial, 

era das sete horas às 11 horas; para o curso normal, das onze horas e trinta minutos às 

dezessete horas; para o curso de comércio, entrada às dezenove horas e saída às vinte e duas e 

trinta. 

Por ocasião do segundo relatório de verificação prévia, realizado em 1946, foi possível 

notar uma mudança na organização administrativa. Os setores já estavam mais estruturados e 

as responsabilidades distribuídas. Guilherme Hallais, proprietário, permanecera como diretor, 

e nesse ano aparece a figura do subdiretor, representado por João Fontelo, uma secretária-
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tesoureira e uma subsecretária, dois inspetores de alunos, um para a ala masculina e outro para 

a ala feminina. A sala da administração é pequena, mas bem equipada. 

 

 

• Regimento interno 

 

Com 10 páginas, o primeiro Regimento Interno do Ginásio Monsenhor Messias foi 

concluído em 31 de dezembro de 1943 e entrou em vigor em 1º de janeiro de 1944.  E que, 

segundo avaliação da DES, enquadra-se no decreto lei de 4.244, de 09/04/1942 (Fl. 102, Vol. 

1, CEMI). 

Em relação ao regime escolar e ao corpo docente, foi descrito que devem ser 

observados fielmente a regulamentação do MES. Chama a atenção, a cobrança da conduta que 

o corpo docente deve ter em relação aos alunos, devem tratá-los com abertura e igualdade, 

porém, sem quebrar o padrão de disciplina rigorosa, respeito absoluto, mas de forma cordial.  

A conduta do professor descrita no regimento interno vai além do espaço físico da 

instituição. Pois este deverá manter uma conduta irrepreensível.  

 
Não poderão frequentar bares, sociedades ou reuniões comprometedoras ou 

que não condigam com a sua situação de educador. Não poderão se entregar 

a vícios deprimentes, como jogos de azar, alcoolismo ou práticas contrárias à 

moral e aos bons costumes. (REGIMENTO INTERNO, 1943, p. 4, CEMI, 

Vol. 1 folha 86). 

 

Contudo a decisão em relação à falta de disciplina do aluno será de competência 

exclusivamente do diretor. 

Também cabe ao professor preparar as aulas, aplicar e corrigir exercícios escritos, 

organizar listas de pontos para as provas e exames. 

Os professores poderiam ser penalizados no caso de alguma conduta não condizente 

ao regulamento escolar. Caso o professor faltasse numa aula, e sem a devida justificativa, 

sofreria a penalidade de multa de cinquenta Cruzeiros nos vencimentos do mês. A justificativa 

era um tanto subjetiva, visto que não havia uma regulamentação sugerindo alguns fatos 

justificáveis ou não. Cabia à direção aceitar ou não a justificativa (Artigo 21, §1º Regimento 

Interno, p. 4, 1943, CEMI, Vol. 1 folha 86). 

Em relação ao aluno, este tinha a obrigação de aproveitar ao máximo o ensino 

ministrado pelos professores e também, apresentar conduta irrepreensível e contribuir para a 

elevação moral e o nome do estabelecimento. Em respeito à LOES, que apregoava o 
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patriotismo, constava no regimento a obrigatoriedade de participação nos atos cívicos e 

solenidades, a assistência a todas as aulas do curso bem como a participação aos exercícios 

físicos. No período, o país estava na iminência de participar da Segunda Grande Guerra 

Mundial, assim parece óbvio que havia grande interesse por parte do governo que sua 

população jovem, principalmente, se mantivesse saudável, com higidez física para que, se 

necessário participar da guerra. 

À semelhança de Matínez  

 

“[...] ficou evidente a estreita relação que se estabeleceu entre o aluno e a 

cidade. O escolares não eram somente jovens, eram aluno, e alunos que ao 

pertencer a esta selete instituição, eram seus representantes e modelos para a 

sociedade (MATÍNEZ, 2010, p. 195-196)  
 

Daí as sanções disciplinares para problemas que acontecessem na rua 

Manter a postura respeitosa e uma rotina rigorosa era uma cobrança comum por parte 

das escolas. Assim, eram adotados métodos bastantes conservadores para controle dos alunos 

em sua rotina diária, como formação de filas, silêncio absoluto nos deslocamentos no interior 

do educandário, a postura do aluno na carteira, falar somente com a permissão do professor e 

em pé, como demonstração de atitude respeitosa (e subordinação). Os alunos que burlassem o 

Regimento Interno estavam sujeitos a penalidades que variavam desde uma observação 

particular, “prisão” de 40 minutos após a última aula, até sua “expulsão” da Escola. 

 

• Anuidades e Contribuições 

 

O Ginásio Monsenhor Messias, por ser uma instituição particular possuía o valor das 

anuidades, em 1943, constantes no regimento interno conforme o curso e a série que o aluno 

estava inserido/cursando (Tabela 5). 

Tabela 1: Valores das anuidades por curso - Ginásio Monsenhor Messias, 1943. 

CURSO SÉRIE ANUIDADE 

GINÁSIO 

1ª Cr$ 600,00 

2ª Cr$ 700,00 

3ª Cr$ 700,00 

4ª Cr$ 800,00 

BÁSICO DE COMÉRCIO 

1ª Cr$ 450,00 

2ª Cr$ 500,00 

3ª Cr$ 500,00 
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4ª Cr$ 600,00 

NORMAL: ADAPTAÇÃO 
1ª Cr$ 400,00 

2ª Cr$ 400,00 

NORMAL 

1ª Cr$ 450,00 

2ª Cr$ 500,00 

3ª Cr$ 600,00 

ADMISSÃO  Cr$ 400,00 

TAXA DE EXAMES DE ADMISSÃO  Cr$ 15,00 

Fonte: Regimento Interno, folha 92, Vol. 1, CEMI 

 

As anuidades podiam ser pagas ou de uma só vez com abatimento10%, ou em três 

prestações sem desconto ou em 10 prestações, a concessão e pagamento da anuidade em dez 

prestações era para alunos que fossem operários ou filhos de operários, com devida 

comprovação da profissão. 

 

 

3.3 Corpo Docente 

 

Como envio das informações do colégio ao MES para solicitar a primeira verificação 

prévia, para efeito de inspeção preliminar com o intuito de regularizar a escola, o diretor 

forneceu a lista de nomes de professores e as respectivas disciplinas, vide tabela 1. 

 

Tabela 2: Lista de professores do Ginásio Monsenhor Messias, ano 1943. 

PROFESSOR Nº REGISTRO DISCIPLINAS 

Adolfo Amarante Ribeiro 11.064 Português e Francês. 

Adolfo Gonçalves 
12.787 e 

16.354 

Inglês e  

Ciências. 

Domício Figueiredo Murta 12.917 Geografia e história. 

Francisco Lorbiesky 640 Matemática. 

Geraldo Faria e Souza 18.871 Francês, inglês, matemática, história. 

José Geraldo de Araújo 20.155 Português, latim e história geral. 

Lívio de Benedictis 15.440 Canto. 

Fonte: Fl.5, Vol. 1, arquivo CEMI 

 

Mas segundo registro do DES, Geraldo Faria e Souza não era habilitado em 

matemática. Já o professor Lívio de Benedictis era habilitado somente em canto. 
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 Por ocasião da elaboração do primeiro relatório, o educandário reduzira seu corpo 

docente a sete professores, um a menos em relação ao discriminado pelo diretor quando 

solicitou a inspeção (Tabela 2).   

Cinco professores eram novos na instituição de ensino. O educandário permaneceu 

apenas com dois professores mais antigos de acordo com a observação da Divisão de Ensino 

do MES, Benedito José de Souza estava registrado apenas em Geografia e História da 

Civilização (Fl.93, Vol. 1, arquivo CEMI) e não poderiam lecionar a demais disciplinas. 

Adolfo Gonçalves, que possuía duas matrículas, mas deixou a disciplina de inglês, passou a 

lecionar apenas, para a cadeira de ciências (Fl. 28, Vol. 1, arquivo CEMI). 

 

Tabela 3: Lista de professores do Ginásio Monsenhor Messias, ano 1944. 

PROFESSOR Nº REGISTRO DISCIPLINAS 

Adolfo Gonçalves 16.354 Ciências. 

Benedito José de Souza 13.910 
Geografia do Brasil, geografia geral, 

história geral e história do Brasil. 

Dr. Hervé Martins de Lima 
11.710 e 

18.733 

Português e francês 

 Inglês e latim. 

Flausina Glória Peixoto 19.600 Canto. 

Francisco Lorbiesky 640 Matemática. 

José dos Prazeres Ferreira 13.834 Matemática. 

Maria Carlota Ribeiro 20.376, Desenho. 

Fonte: Fls.27 e 28, Vol. 1, arquivo CEMI 

 

Por ocasião do pedido da segunda verificação prévia, foi enviada nova lista de 

professores do educandário que assumiriam as disciplinas em setembro de 1944, 

permanecendo, na escola, apenas o professor Dr. Hervé Martins de Lima (Tabela 3).  

 

Tabela 4: Lista de professores do Ginásio Monsenhor Messias, ano 1944. 

PROFESSOR Nº REGISTRO DISCIPLINAS 

Antônio Rocha 

10.014 

2.109 

8.448 

Português e história  

Desenho 

Ciência e geografia 

Clentivar de Lima Guimarães Sem registro Português, matemática e ciências. 

Dr. Hervé Martins de Lima 
11.710 e 

18.733 

Português e francês. 

 Inglês e latim 

Evlin Habib Guimarães Sem registro 
Normalista lecionando desenho e 

matemática. 

Miguel Ribeiro Viana Sem registro Educação física 
Fonte: Fl.220, Vol. 1, arquivo CEMI 
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O diretor, Guilherme Hallais, justifica como esquecimento da consignação dos 

números, a ausência dos registros dos novos professores contratados e afirmou que estes eram 

registrados. Talvez desconhecendo que o os diretores do MES confirmaram os registro dos 

professores, Guilherme Hallais, possivelmente, tentou evitar que tivesse problemas junto o 

Ministério de Educação e Saúde face à inexistência do registro dos professores. Depois, foi 

evidenciado pelo MES a falta de registro dos professores. Em dezembro de 1944, o diretor 

contratou o professor Affonso Passmann - nº 24.408, para matemática, inglês e latim, Judith 

Maria da Silva, registro nº 24.414, para música e ciências da natureza. Imediatamente solicita 

designação de inspetor para verificação prévia. 

Em junho de 1946, segundo o descrito no relatório de revisão da ficha de classificação 

elaborado pelo Inspetor Pedro Viera Mota, o estabelecimento possuía seis docentes, a saber, 

João Pontelo, Rubens Hallais França, irmão de Guilherme Hallais Fança, Osmar Barbosa, 

José Onofre Neiva, Tereza Brito Souza, Geraldo da Costa Carneiro, sendo três professores 

antigos e três novos professores. 

Ao final do ano de 1946, houve um aumento do corpo docente no Ginásio, de acordo 

com o descrito no segundo Relatório de Inspeção (Tabela 4). 

 

Tabela 5: Lista de professores do Ginásio Monsenhor Messias, ano 1946. 

PROFESSOR Nº REGISTRO DISCIPLINAS 

Alyrio Silva Cavallieri 65.249/41 Português, francês, inglês e história. 

Antônio Rocha 

10.014 

2.109 

8.448 

Português e história  

Desenho 

Ciência e geografia 

Aureliano de Barros Brandão Sem registro Português, francês, latim e geografia. 

Clentivar de Lima Guimarães Sem registro Português, matemática e ciências. 

Dr. Antônio Lisboa Silveira 68.220/41 Português e história 

Dr. Hervé Martins de Lima 
11.710 e 

18.733 

Português e francês 

Inglês e latim 

Evlin Habib Guimarães Sem registro 
Normalista lecionando desenho e 

matemática 

Guilherme Hallais França 
61.349/41 e 

12.724/45 

Inglês latim, matemática e  

Ciências. 

João Pontelo Sem registro Português, francês, latim e história. 

Miguel Ribeiro Viana Sem registro Educação física 

Osmar Barbosa Sem registro 
Matemática, português e francês ou 

latim. 

Rubens Hallais França Sem registro Matemática e ciências 
Fonte: Fl.221, Vol. 1, arquivo CEMI 
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Além do aumento considerável de professores, o próprio diretor começou a lecionar 

inglês latim, matemática e ciências. Excetuado a situação os professores sem registos, agora o 

educandário passou a contar não só com o aumento de número de professores com também 

oferecia um maior número de disciplinas as quais contemplavam as exigências do MES.  

A Divisão de Ensino Secundário fazia a conferência de todos os professores citados 

nos relatórios com o intuito de verificar se haviam feito e aprovados nos exames de 

suficiência para aquisição de seus respectivos registros para poderem lecionar. 

Decorridos dois anos do reconhecimento do Ginásio, houve uma nova inspeção, e foi 

constatada pela inspetora Anita Silveira que havia professores não registrados lecionando, em 

desobediência ao Decreto-lei 8.777, de 22 de janeiro de 1946. Este dispõe sobre o registro 

definitivo de professores de ensino secundário no Ministério da Educação e Saúde, e o Art. 

1º, deixa claro que nos estabelecimentos de ensino secundário, oficiais ou particulares sob 

regime de inspeção federal, será permitido o exercício do magistério somente a professores 

registrados no Departamento Nacional de Educação, na forma deste decreto-lei. Mas segundo 

o diretor, era de conhecimento da Diretoria do Ensino Secundário, e que os professores 

estavam dispostos a se submeterem ao exame de suficiência. Mas foi declarado pelo diretor 

que era impossível encontrar professores registrados na localidade. 

O problema relacionado aos professores é retomado por ocasião da inspeção realizada 

por Anita Silveira em 1948. Em um ofício de número 091563 enviado ao MES, foi relatado 

que, para os três cursos oferecidos pelo educandário: comercial, ginasial e Normal, a 

instituição dispunha de apenas seis professores, incluindo o diretor, uma aluna da Escola 

Normal e um aluno do Curso Comercial que lecionavam no Ginásio. Os professores não se 

interessaram em realizar os exames de suficiência, afirmaram que talvez não ficassem no 

educandário, pois além dos salários (ordenados) não serem compensadores, vários docentes, 

inclusive, já haviam deixado o ginásio. Justificavam a saída pelo caráter arbitrário do diretor, 

informaram que eram frequentes os atrasos de seus pagamentos, além de nenhum deles ter 

contrato trabalhista com o Educandário e, como consequência, havia uma constante mudança 

de professores. 
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3.4 Aspectos em relação à infraestrutura 

 

Consta, em todos os relatórios, que o local da instalação da escola foi considerado 

muito bom, sem ruídos, na região central, ar livre de impurezas, ausência de perigos, e boa 

condição de insalubridade e a permeabilidade do solo era satisfatória. 

Sobre a área livre, no relatório está descrito que estava dividida em três partes e 

considerada pequena, mas sem ser prejudicial à avaliação do ginásio. Consta no relatório que 

à direita do edifício existia uma área de terreno ampla que seria destinada para área livre e 

construção de campos de esporte. 

Em relação ao prédio, este possuía uma escada dividida em dois lances, com um 

patamar intermediário. Embora seja pouco iluminada, oferece segurança e resistência por ser 

construída de cimento e em bases sólidas.  

Foram avaliadas também, as instalações higiênicas onde foi descrito que a forma de 

limpeza era o de varredura e lavagem com esfregões apropriados ou panos molhados. A 

presença de três bebedouros, quatro lavatórios, quatro mictórios e dois bidês, ainda não 

instalados, foram considerados suficientes para o bom funcionamento do prédio. Apenas os 

dois “Water closets” foram considerados poucos para o número total de alunas. A avaliação 

ficou baixa devido, também, à falta dos bidês que não foram instalados. Em 1946, o 

estabelecimento já possuía dois closets e mictórios no primeiro pavimento, no segundo 

pavimento seis, sendo três reservados às alunas e cinco reservados aos alunos. 

Segundo o inspetor, o aspecto geral do prédio era agradável e limpo. As salas, num 

total de cinco, sendo duas (salas “A” e “B”) no pavimento térreo e três (salas “C”, “D” e “E”) 

no pavimento superior, eram bem dispostas, permitindo fácil fiscalização, com boas 

condições de iluminação natural e ventilação. Pé direito alto e janelas amplas. Todas com 

bom isolamento, as salas possuem um quadro negro, pintura de cor clara, janelas com 

recepção de luz pela esquerda. 

As carteiras são individuais, exceto nas salas “D” e “E”. Todas as salas possuem 

cátedras para professores. Vale ressaltar que na sala “D” havia um piano, provavelmente era 

nesta sala que ofertavam as aulas de canto e música. Não existia, então, uma sala específica 

para as aulas de Canto Orfeônico. 

A sala “F” era destinada aos professores, considerada bem mobiliada, continha 

material de trabalho como mimeógrafo, máquina de escrever, utensílios de secretaria e, não 

passara despercebido pelo inspetor, que havia também uma bandeira nacional. Era de se 
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esperar que fosse objeto de observação, visto que, no período histórico buscava-se incentivar 

o sentimento nacionalista. 

O auditório estava planejado para ocupar o segundo pavilhão que, segundo o diretor 

estada previsto para ser construído em breve.  

A administração ocupava sala “H” (Figura 7). Com uma dimensão de 8m2, contava 

com alguns móveis básicos e uma boa iluminação. Nesta sala havia uma bandeira brasileira, 

Trata-se de um período em que o símbolo nacional era obrigatório e dever-se-ia incentivar o 

espírito patriota. 

 

 
Figura 7 Sala da administração. 

Fonte: Relatório de inspeção para avaliação prévia (NAVARRO, 1944, folha 72, Vol.1, 

CEMI). 
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Figura 8 Portaria. À esquerda, proprietário e diretor Guilherme Hallais França ao lado de seis alunas 

uniformizadas. 

Fonte: Relatório de inspeção para avaliação prévia (NAVARRO, 1944. Folha 60, Vol. 1, CEMI). 

 

A portaria (Figura 8), com 15 m2, era considerada de boa dimensão e bem confortável. 

Segundo consta no relatório de inspeção, o pé direito possui cerca de 4 m, comporta um 

pequeno sofá, cinco poltronas e uma mesa de centro. Mais uma vez, não passou despercebido 

ao olhar de José Navarro, a presença de um retrato do presidente Getúlio Vargas, outro do 

patrono do estabelecimento Monsenhor Messias de Sena Batista22 e um crucifixo. 

Na interpretação de Souza (2001) e de Kossoy (2014), chama a atenção as dimensões 

da fotografia como memória e representação, frutos da elaboração estética e da técnica. A 

leitura de imagens passa pela desmontagem do processo da representação, o que significa 

considerar também os usos ou aplicações da imagem e das “leituras” que dela fazem os 

receptores.  

Tais imagens tanto podem fazer referência a um momento único como pode exprimir 

uma história oculta ou interna (KOSSOY, 2014; BARTHES, 1984). Nesse sentido , são 

diversas as possibilidades de leitura das imagens e têm como consequências a construção de 

representações. 

                                                 
22 Diretor Espiritual do Seminário de Belo Horizonte dos Carmelitas e professor do Seminário Arquidiocesano 

de Minas Gerais, manifesta-se pela paz "Meus filhos, trazei sempre a cabeça curvada sobre os livros, para trazê-

la, amanhã, erguida diante dos homens". Monsenhor Messias de Sena Batista 
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Veremos que poucas fotos constam integrantes do educandário. Tanto na figura 8 

quanto a 9, exibem-se figuras femininas. A primeira está secretária, sozinha na sala, 

trabalhando em uma mesa muito organizada e limpa, um ambiente solado e silencioso, 

possibilitando a concentração e um trabalho bem feito. Atrás um armário, que ainda existe no 

educandário, bem organizado e com arquivos, sem papeis caídos. Para o bom funcionamento 

de uma escola, há de ser organizada e asseada conforme preceitos de higienismo. Percebe-se a 

ausência de uma figura masculina, já que era um lugar reservado no qual a secretária podia 

trabalhar livre qualquer maledicência. O corpo feminino, docente e discente, está protegido e 

reservado. 

Já na figura 8 observamos a presença do diretor, a única figura masculina junto às 

alunas. Existe um limite, uma pequena distância física entre eles e as meninas, muito embora 

a portaria seja pequena e estreita. A delicadeza do crochê, que poderia ser tecido por suas 

alunas, sobre a mesa de centro, remete a um ambiente acolhedor que pode trazer à memória os 

lares dos alunos. Ainda assim, o homem, a figura masculina se apresenta à frente do corpo 

feminino. As alunas uniformizadas, bem penteadas, saudáveis, saias abaixo dos joelhos, estão 

com as meias, este jogo faz com que toda a perna das alunas se mantenham cobertas, mas sem 

perder aos traços de bastante femininos. As unhas ou não estão pintadas ou são de cores bem 

claras, afinal uma moça recatada não poderia usar cores exuberantes em uma instituição de 

ensino.  
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Figura 9 Primeira planta baixa do primeiro pavilhão do Ginásio Monsenhor Messias. 

Fonte: Relatório de inspeção para avaliação prévia (NAVARRO, 1944) (Folha, Vol. 1, CEMI). 
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Figura 10 Planta baixa do primeiro pavilhão do Ginásio Monsenhor Messias. 

Fonte: Relatório de inspeção para avaliação prévia (Fl.. 110, Vol. 1, CEMI). 
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Nas duas imagens, ao explorar a imagem feminina, das alunas e da secretária, parece 

haver a intenção de apresentar organização, harmonia, mulheres prendadas e belas.  

Junto ao relatório, foi anexado um gráfico e algumas fotografias, que “esclarecem o 

valor das notas que aos mesmos consignei na ficha de classificação”, esclarece Navarro. 

Assim, não foi considerado na avaliação, apenas o material encontrado no estabelecimento. 

Nos anexos, estava a tabela dos elementos para classificação e planta do primeiro 

pavilhão do ginásio. A planta baixa (Figura 9), diferente da fotografia de fachada, é uma 

potencial fonte através da qual se pode examinar a estrutura de uma obra arquitetônica. 

(BEMCOSTA, 2001, p. 116) possibilitando leituras do ambiente que interferem nos aspectos 

educacionais, sociais, culturais e mesmo econômicos. Nela o educandário possui cinco salas 

de aula, auditório, sala para a administração da escola, banheiros e biblioteca. Não mostra 

área externa e nem cozinha. 

Solicitada uma nova planta (Figura 10) foi enviada ao MES, por ocasião do pedido de 

nova inspeção para verificação prévia. Nele consta um auditório, uma biblioteca, uma sala de 

professores, um gabinete de ciências, uma sala de Geografia e desenho e um gabinete de 

ciências. Ao ampliar o espaço da escola, foi possível criar um espaço para ser usado como 

gabinete médico-dentário. Consta, também, um galpão onde estão instalados bebedouros e 

lavatórios, uma sala para armazenar material de educação física, um vestiário anexo a ele, 

quatro salas de banho, cinco sanitários e um mictório. Nesta planta existe agora um 

galpão/ginásio provido de vestiários e banheiros e um gabinete médico. 

No interior do educandário surgiram algumas mudanças. O gabinete de ciências que 

era no segundo piso (sala E) passou para o primeiro piso. Onde era a sala dos professores 

passou a funcionar a sala de Geografia e desenho. Não foram apresentadas no desenho as 

escadas que levam o térreo que dão acesso ao primeiro pavilhão. Consta no segundo relatório 

de inspeção prévia que o ginásio não possuía instalações para internato, mas que na ala nova 

do prédio estava sendo construído um espaço com acomodações necessárias (Segundo 

Relatório de Inspeção Prévia, Geraldo Roedel, Fl. 150, Vol. 1, CEMI).  

No segundo Relatório de Inspeção Prévia (Geraldo Roedel, Fl. 151, Vol. 1, CEMI) 

consta que o ginásio possuía 2.100 m2 de área livre e uma área coberta de 275m2. Outro fator 

que chamou a atenção foi na folha 153 (Geraldo Roedel, Vol. 1, CEMI) quando o inspetor 

descreve o ginásio - “Gynasium”, o qual “utiliza-se com tal o galpão”, com aproximadamente 

261m2 e dispõe de um vestiário com quatro chuveiros. Na planta baixa ficou implícito que a 

área livre (galpão) é o mesmo terreno utilizado para as atividades de educação física, mas que 

foi denunciado pelo inspetor federal. 
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• Salas Especiais 

 

 

As salas especiais merecem um item especifico para falarmos sobre elas, tanto pelo 

fato delas serem realmente importantíssimas do ponto de vista pedagógico, e porque foi mais 

um tópico que gerou mais uma discussão entre a inspeção escolar e o diretor.  

 

• Biblioteca 

 

O Ginásio Monsenhor Messias ainda não possuía uma biblioteca estruturada em 1945. 

No período da segunda inspeção, a biblioteca já contava com uma relação de 361 tipos de 

livros diferentes em suas prateleiras (folhas 172 a 181, Vol. 1, CEMI, 1946, Inspetor Geraldo 

Roedel), sendo que cerca de 20 deles eram livros de literatura, os demais eram livros 

didáticos. As bibliotecas e os museus escolares eram revalorizados afinal “o acesso à leitura 

significa ter o acesso à escola e nela obter as habilidades e os conhecimentos necessários à 

participação no mundo da escrita” (ARAÚJO, 2001, p.77). À mera observação indicada pelo 

ensino intuitivo, a escola ativa preceituava a atividade constante do aluno. “Assim, em vez de 

lugares de frequentação, museus e bibliotecas passavam também a contar como espaços de 

experimentação.” (FARIA FILHO; VIDAL, 2000).  

 

• Sala de Geografia e Desenho (sala C) 

 

A sala “C” (Figura 11), destinada para as aulas de geografia e desenho, era bem 

equipada. Possuía um armário com materiais para estudos de Geografia e Desenho, um mapa 

da América do Norte, dois mapas da América do Sul, um mapa da Ásia, dois mapas da África, 

um mapa da Oceania, um mapa do Brasil e um mapa Mundi, dois atlas e um globo terrestre. 

Juntamente com a sala de geografia, encontrava-se o material didático de desenho, 

considerado, pelo inspetor, um número reduzido para atender a toda à escola. Constava o 

seguinte material: um compasso grande de madeira, um compasso pequeno de metal, um 

transferidor grande de madeira, dois transferidores de celuloide, dois esquadros de celuloide, 

uma régua de madeira com escala até 50 cm. 
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No relatório de revisão da ficha de classificação elaborado por Pedro Vieira Mota, em 

junho de 1946, está descrito que a sala ainda está em obras e que o material destinado a esta 

sala está depositado em um armário. 

 

 

Figura 11 Sala de geografia e desenho 

Fonte: Folha 69, Vol. 1, CEMI, 1946, segundo relatório de Inspeção, Inspetor Geraldo Roedel. 

 

 

• Auditório (sala D) 

 

O Auditório (Figura 12) amplo e equipado com um piano e carteiras de madeira. 

Local importante para as atividades musicais, artísticas e literárias. Símbolo de grandiosidade 

de uma instituição educacional. 

Em visita ao antigo Ginásio e Escola Técnica de Comércio Monsenhor Messias 

deparei-me com uma série de registros fotográficos de 1940, ano de sua fundação, inclusive 

fotos de salas de aula e objetos relacionados à disciplina de Ciências da Natureza, os quais 

me chamaram muita a atenção. 
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Figura 12 Auditório (Sala D) 

Fonte: Folha 193, Vol. 1, CEMI, 1946, segundo relatório de Inspeção, Inspetor Geraldo Roedel. 

 

 

• Sala de Ciências (sala E) 

 

O gabinete de Ciências ocupava a sala “E” (Figuras 13 e 14) e possuía uma mesa extra 

para realização de experiências, equipada com um extintor, uma estante contendo materiais de 

física, uma estante contendo materiais de química e outra mesa contendo materiais de história 

natural. Nas folhas de número 39, 40 e 41, nos anexos, foi tecida uma descrição detalhada de 

todo equipamento e produtos das estantes de física, química e ciências naturais. Considerado 

pelo inspetor valiosíssimo o material de ciências físicas e naturais, mas este item recebeu nota 

baixa porque o inspetir considerou o material de história natural muito deficiente. O inspetor 

enfatiza o esforço do diretor em receber todo o material didático que comprara, mas não 

recebera a tempo. Embora estivessem em anexo às cartas e faturas, não foram avaliadas e, 

então, o inspetor solicitara uma nova avaliação por parte do DES. 
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Figura 13 Gabinete de Ciências Naturais 

Fonte: Folha 71, Vol. 1, CEMI, 1946, segundo relatório de Inspeção, Inspetor Geraldo Roedel. 

 

A 16 de fevereiro de 1944, a Loja Casa Moreno23, que forneceu os materiais didáticos 

justificou o atraso na entrega dos artigos adquiridos para o educandário devido ao aumento da 

procura por estes artigos feitos pelas instituições de ensino. Esta procura devia-se pelas novas 

exigências do Ministério da Educação. A fatura foi emitida dia 20 de fevereiro de 1944 

(Relatório de Inspeção José Navarro, 1944, CEMI, Vol. 1 folha 78) e as notas constam as 

datas de 25 de fevereiro de 1944 (Relatório de Inspeção José Navarro, 1944, CEMI, Vol. 1 

folhas 79, 80 e 81). O relatório foi datado em 25 de fevereiro de 1944 e juntado ao processo 

dia 8 de março de 1944. Não foi possível esclarecer o motivo de José Navarro não tecer 

comentário sobre isso, mas é possível supor que o inspetor estava preocupado em manter o 

único educandário da região. Como o material já havia sido adquirido, mas não chegara a 

tempo, ele não poderia avaliar, por isso repassou a responsabilidade da avaliação ao DES. 

A sala de Ciências, assim com a sala de Geografia e Desenho, segundo relatório de 

revisão da ficha de classificação elaborado por Pedro Vieira Mota, em junho de 1946, 

encontrava-se em fase final de acabamento e não foi enviada ao MES. 

Em seus estudos Calderón (2003) observa que: 

O século XIX foi um século de aplicação e prático por excelência, ficando em uso os 

métodos experimentais de ensino recomendados por diversos autores. Desta ideia 

                                                 
23 Casa Moreno Bordolido & Cia, situada na Av. Afonso pena, tinha sua matriz no Rio de Janeiro, vendia 

equipamentos médicos e hospitalares, e material para laboratórios em geral. 
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nasceu a necessidade de gabinetes e coleções de instrumentos, máquinas, aparelhos e 

objetos para facilitar o estudo. (pág. 68). 

 

As aulas demonstrativas e/ou práticas eram muito valorizadas visto que  

 

“Los instrumentos científicos tienen desde distintas ópticas um gran valor puesto 

que constituem um excelentre médio de estúdio, de interpretatión, de análisis de la 

escuela de auer, de la mamória de la cultura escolar (LÒPEZ, 2003 p. 181)  

 

E o ensino expositivo continha uma utilização de imagens, modelos que ilustravam as 

explicações do professor e facilitavam a aprendizagem memorística. 

 

 

Figura 14 Material do Gabinete de Ciências Naturais. 

Fonte: Folha 184 e 189, Vol. 1, CEMI, 1946, segundo relatório de Inspeção, Inspetor Geraldo Roedel. 
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• Ginásio 

Nota-se no item nº 38 do relatório do inspetor Navarro, o compromisso de construção 

de um galpão para instalação de um ginásio para educação física. (Relatório de Inspeção José 

Navarro, 1944, Fl. 36, Vol. 1, CEMI). Parece que não houve a preocupação inicial em 

construir um ginásio, criar um espaço recreativo para os alunos que suportasse a separação 

entre rapazes e moças. 

Em 18 de abril de 1931, na Reforma Campos24, ficou estabelecida a obrigatoriedade 

da Educação Física no ensino secundário. Mas, somente em 14 de abril de 1941, através do 

Decreto Lei 3.199, estabeleceram-se as bases da organização dos desportos em todo o país. 

Em busca de fortalecimento e de mecanismos centralizadores na esfera político 

administrativa sob um ideário nacionalista e patriótico no interior das escolas, o ministro da 

Educação, Gustavo Capanema, propôs a atuação de uma “pratica educativa” que ultrapassasse 

o significado restrito do termo “exercícios de Educação Física” (CORRÊA, 2009) estendendo 

a Educação física aos estabelecimentos de ensino Secundário, através do Decreto Lei 4.244.  

Souza (2001) lembra que houve uma ampla difusão dos recursos imagéticos nas 

escolas a partir do início do século XX e, para a autora, essas imagens podem ter como 

finalidade registrar os eventos e situações importantes para a preservação da memória. 

 
Esta memória, espacializada nos contornos da escola como lugar, refere-se aos 

comportamentos dos professores, à disciplina, ao convívio com os colegas. Essas 

relações sociais inscritas na cultura escolar sobrelevam a fotografia como 

representação. Significa dizer que as imagens expressam um padrão identitário da 

escola enquanto instituição educativa cujo imaginário é reforçado por 

comportamentos, símbolos, práticas e ritos, tais como, o uniforme, a aula, a 

arquitetura escolar, a sala de aula. (SOUZA, 2001, p.81). 

 

Mediante as fotografias e registros, pode-se observar que as atividades físicas eram 

realizadas ao ar livre, em um terreno ao lado da escola. O espaço parece-nos amplo, 

oferecendo oportunidades para atividades como marchas, corridas, jogos e atividades com uso 

de bolas. 

No entanto a área era bastante precária e apresenta um piso pouco apropriado que, 

além de oferecer riscos aos professores e alunos, revela um aspecto de improvisação, o que 

nos leva a crer que este não é um espaço próprio reservado pela escola para as atividades 

físicas, limitando-se assim à diversidade de atividades sugeridas pelo Decreto Lei 3.199 de 14 

de abril de 1941, que estabelece as bases de organização dos desportos em todo o país. 

                                                 
24 Decreto 19.8890 de 18 de abril de 1931, conhecido como Reforma Campos, Ministro Francisco Luiz da Silva 

Campos, do Ministério dos Negócios da Educação e da Saúde Pública durante o governo Federal, tendo como 

Presidente, o Sr. Getúlio Dornelles Vargas.  
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Outro aspecto importante a ser observado em relação ao uso da área é a separação de 

gêneros durante as aulas de educação física. Entretanto os registros fotográficos nos levam a 

crer que não havia separação de gêneros, talvez houvesse um esforço para criar um 

distanciamento físico entre rapazes e moças durante as atividades físicas, até mesmo por elas 

serem diferenciadas nos tipos e na forma de exploração do recurso espacial. A Lei Orgânica 

do ensino Secundário traz recomendações específicas para o tratamento diferenciado das 

atividades quanto aos sexos, em especial para o ensino secundário feminino. Alguns preceitos 

em relação ao programa não podem deixar de ser idênticos. “Em outros far-se-á a distinção 

não na matéria, mas nas instruções pedagógicas” (SCHWARTZMAN, 2000, p. 109): 

Há indícios de que eram oferecidas às mulheres, atividades ginásticas que exigiam 

harmonia, leveza, servindo desta forma de suporte para o controle do comportamento 

feminino. 

Embora rapazes e moças possivelmente desenvolvessem atividades físicas em uma 

mesma área, a separação de gêneros é bastante evidente também através dos tipos de 

vestimentas. Salvetti (2014) lembra que os atos de vestir-se têm várias expressões, tais como 

condições de higiene, costumes, sexo, dentre outros (Figura 15). 

 

Figura 15: Aula de Educação Física do Ginásio Monsenhor Messias - 1945. 

Fonte: Coleção Digital de Itabirito - UFMG. 
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No registro fotográfico pode-se observar a imagem de barras para as práticas de 

educação física denotando um grande improviso ou talvez alguma intencionalidade em 

relação ao relatório a ser encaminhado ao Ministério da Educação e Saúde, dado que é visível 

perceber que a área ainda não está pronta para uso de forma adequada e segura por parte do 

corpo discente (Figura 16). 

 

 

Figura 16: Área reservada às aulas de Educação Física - 1945. 

Fonte: Coleção Digital de Itabirito - UFMG. 

 

A presença das barras pressupõe que as aulas de Educação Física seguiriam as 

tendências daquele momento histórico, ou seja, a intenção de oferecer exercícios calistênicos 

que, de acordo com Souza (2001), enfatiza a finalidade moralizadora e higiênica, 

desenvolvendo no aluno a coragem e o patriotismo. 

Com base na análise imagética do material desportivo, há indícios de que o material 

estava em estado precário de conservação. Esta precariedade, possivelmente, limitava as aulas 

de Educação Física às atividades esportivas como vôlei e futebol, comprometendo com isso a 

qualidade do ensino de educação física. O local de recolhimento do material esportivo pode 

ser visto na figura 17. 
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Figura 17 Material para as aulas de Educação Física - 1945. 

Fonte: Coleção Digital de Itabirito - UFMG 

 

 

A possibilidade de confrontar imagens com outras fontes de pesquisa ajudou-nos a 

elucidar melhor a trama e evitar possíveis falhas. Com os fragmentos do relatório do inspetor 

federal, José Navarro, pudemos confrontar as imagens e entender melhor o contexto das 

possíveis intencionalidades ocultas. 

No item nº 11, alínea “b” do relatório destinado ao Ministério da Educação e Saúde, o 

inspetor declara a existência de uma área livre à direita do prédio destinada para a construção 

de campos para esporte. Esta área não corresponde à da fotografia apresentada na figura 18 

que tem as imagens da área em construção e barras de treinamento. Esta área corresponde 

possivelmente ao pátio lateral do ginásio. 

Em outro fragmento de relatório (figura 18), o inspetor esclarece que a área “A que me 

[lhe] foi apresentada não representava fielmente as áreas do terreno porque foi elaborado...” 

deixando indícios de dúvidas no que tange ao compromisso do proprietário com relação ao 

ginásio. Foi feita uma solicitação, por parte do inspetor, de uma indicação precisa do terreno 
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destinado às aulas de educação física, o que não foi feito até o momento da elaboração e envio 

do relatório ao Ministério de Educação e Saúde. 

Oliveira e Chaves Júnior (2009) lembram que o espaço escolar é um dos elementos 

conformadores do currículo, atuam na formação de identidades nas personalidades dos alunos. 

O ginásio não tinha uma área específica para as aulas de Educação Física, e ao usar o 

terreno ao lado seus alunos ficavam expostos ao ambiente da cidade. Também não era feita a 

separação de gêneros como determinado pelo Ministério da Educação e Saúde, ao contrário. 

As atividades mistas quebravam a ideia de preservação da moralizadora proposta do 

Ministério de Educação e Cultura 

 

 

Figura 18 Fragmento do relatório do Inspetor Federal encaminhado ao Ministério de Educação e 

Saúde - 1945. 

Fonte: Arquivo geral do Ginásio Monsenhor Messias, Itabirito - MG 

 

 

• Gabinete Médico Biométrico 

 

Em 1946, já estava equipado pronto para funcionamento o gabinete médico 

biométrico. 
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• Sala de Trabalhos Manuais 

 

A Escola não chegou a ter uma sala especial para trabalhos manuais e nem dispunha 

de material especializado para isso, embora, conste no relatório de revisão da ficha de 

classificação elaborada pelo Inspetor Federal Pedro Vieira Mota. No corpo de seus relatórios, 

o inspetor esclareceu que havia a intenção, por parte do proprietário, de construir uma área 

para esta finalidade, provavelmente para o mês de outubro ou novembro do mesmo ano. 

Instantes de uma realidade podem ser registrados através do uso de imagens 

fotográficas. Tais imagens podem fazer referência a um momento único como pode exprimir 

uma história oculta ou interna (KOSSOY, 1998; BARTHES, 1984). São diversas as 

possibilidades de leitura das imagens e têm como consequências a construção de 

representações. 

Os autores supracitados comungam a ideia de que a fotografia não corresponde 

necessariamente à verdade histórica, mas sim ao seu registro expresso. Ela permite várias 

interpretações e leituras. Alguns afirmam que a fotografia não mente em relação à existência 

do assunto, entretanto, advertem-nos sobre as leituras, porque cada imagem está cheia de 

intenções, ou seja, a fotografia pode desviar o sentido de uma coisa fotografada. 

 

3.5 “O Arauto” 

 

O Ginásio Monsenhor Messias foi avaliado pelo MES, conforme a ficha de 

classificação (Fl.. 100, Vol. 1, CEMI) a partir do primeiro relatório de inspeção datado em 

fevereiro de 1944. O Educandário estava classificado como regime de externato misto e 

ofertava os cursos ginasial, normal e comercial e obteve os seguintes resultados:  

I. Local: 53,8%;  

II. Edifício: 88,3%;  

III. Instalações: 67,5%;  

IV. Salas de aula: 81,9%;  

V. Salas especiais: 42,0% sendo classificado como regular, nos termos da Portaria 

Ministerial de 15 de abril de 1932.  

O colégio não possuía estrutura física e nem equipamentos necessários para ofertar as 

aulas de educação física dentro das condições mínimas necessárias exigidas. Agravado pelo 
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fato de que a instituição não possuía um auditório, também não foi levado em consideração o 

material constante na nota fiscal de aquisição de material de laboratório (Fls. 79 a 81, Vol. 1, 

CEMI) por não comprovarem a efetiva aquisição. Logo, o pedido para realização de exames 

de admissão foi indeferido (documento 62.487, Divisão de Educação Física, 14 de março de 

1944).  

Somente em agosto do mesmo ano que o diretor solicitou informação sobre a situação 

da verificação prévia do Ginásio Monsenhor Messias, mas foram solicitados novos 

documentos, pois provavelmente foram queimados no incêndio do Edifício Regina, ocorrido 

em 2/07/1944, onde funcionava a sede administrativa do Ministério da Educação. Depois de 

enviados os documentos, em 14 de dezembro de 1944 (Fl. 121, Vol. 1, CEMI), a DES 

solicitou um parecer do diretor da Divisão de Educação Física, para verificação das 

exigências das alíneas H, I e J do relatório de inspeção, em conformidade com a Portaria 156, 

de 10 de março de 1944. 

Contudo, o Ginásio não satisfez ainda as exigências das alíneas em relação a referida 

portaria, logo, o pedido de verificação previa não seria deferido enquanto não fossem 

satisfeitas as exigências em relação a educação física (Fl. 125, Vol. 1, CEMI). Decorrido seis 

meses deste comunicado, o diretor solicita informações sobre “quais documentos faltam” e 

posteriormente ainda envia um oficio registrado em cartório (Fl. 131, vol.1, CEMI), pedindo a 

relação de documentos faltosos, lembrando que nos documentos anteriores estavam descritos 

sobre o não comprimento das alíneas H, I e J. Ainda assim, a DES enviou o comunicado 

negativo.  

O diretor enviou novamente a planta baixa que incluía uma sala para guardar matérias 

de educação física e os vestiários. Foi autorizado novo processo de verificação prévia para dar 

inicio à designação de novo inspetor verificador. 

Foi elaborado, pelo Inspetor Federal Geraldo Roedel, um segundo relatório de 

inspeção em março de 1946, mais detalhado e a escola bem mais estruturada. O Ginásio, 

caracterizado em regime de externato misto, foi classificado com um conceito Bom. 

Demonstrando atenção e perspicácia, o representante do DEF/MES, fundamentado no artigo 

19 do Decreto Lei 8347 de 10 de dezembro de 1948, solicitou esclarecimento sobre o local 

onde seriam administradas as aulas de Educação Física (Fl. 225, Vol. 1 CEMI) e através do 

oficio 0954 de 13 de maio de 1946 (Fl. 226, Vol. 1 CEMI) foi formalizada a solicitação. 

Sendo rapidamente respondido que as aulas de educação Física estavam sendo ministradas no 

próprio ginásio, as exigências estavam então satisfeitas no que se referem à Educação física. 

O Ministério de Educação e Saúde, a seis de junho de 1946, através da Portaria Ministerial nº 
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377, cerca de anos depois de iniciado seu funcionamento, concedeu o reconhecimento, sob 

regime de inspeção preliminar, ao Ginásio Monsenhor Messias (Folha 229, Vol. 1, CEMI, 

1946) (Figura 19). 

Foi designado o Inspetor Federal Pedro Vieira Mota para acompanhar o Ginásio 

durante o período de inspeção preliminar. Ainda no mês de junho, o Inspetor observa que 

faltam os elementos 35 e 36, que constam na portaria 67 de janeiro de 1946 (documento não 

encontrado). 

O educandário passaria por outra inspeção em um prazo de dois anos e o 

estabelecimento tinha um prazo de dois anos para introduzir os melhoramentos que fossem 

julgados necessários. De qualquer forma, foi dado ao Inspetor Pedro Vieira Mota, a 

incumbência de rever a ficha de classificação do Ginásio. O relatório foi feito e enviado ao 

MES em 16/06/1946, tarefa que foi dificultada pelo fato do ginásio estar em obras para 

conclusão da construção do segundo pavilhão. Não sendo possível ter acesso a alguns 

documentos na sala da administração e menos ainda fazer o reconhecimento do local do 

recreio, da área para a educação física e das pistas para corrida (MOTA, P.V., Fl. 235, Vol.1, 

CEMI). 
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Figura 19  Portaria Ministerial nº 377: Reconhecimento ao Ginásio Monsenhor Messias 

Fonte: Folha 229, Vol. 1, CEMI, 1946 
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Apesar dos ajustes que deveriam ser feitos no Ginásio a concessão do reconhecimento 

foi um alívio, uma batalha vencida. Porém, foi um ano difícil, mas era apenas um anúncio do 

que estava por vir. 

Em um único exemplar do jornal O Itabirito, datado de 08 de setembro de 1946, em 

uma seção especial, tiveram dois artigos escritos por Guilherme Hallais França com 

mensagens que sugerem conflitos com a equipe do jornal e com parte da população da cidade.   

No primeiro, sob o título o “Arauto”, aponta-se que, nos anos de 1932 e 1943 o 

Educandário Monsenhor Messias tinha um jornal com o nome “O Grêmio”, que, mais tarde 

passou a se chamar “O Arauto”. Nos dois anos seguintes, ele “aparecia de vez em quando”. A 

proposta era noticiar os fatos mais importantes do estabelecimento. Em outro trecho, o autor 

afirma que “O Arauto” “reaparece”, utilizando essa palavra mais duas vezes. Ainda agradece 

o “seu reaparecimento” como uma gentileza dos Srs Militão & Dias indicando que foi 

necessária uma intervenção deles para que o educandário fizesse as publicações nos jornais. 

No segundo artigo o diretor deixa transparecer mágoa e lamenta a falta de 

reconhecimento pelos seus trabalhos e contribuição dada à cidade e às famílias a partir de 

quando implantou o estabelecimento na cidade, ao afirmar que: “Grande parte da população 

me quer mal e me combate porque realizei o que a cidade inteira reclamava há alguns anos 

atrás: um estabelecimento de ensino”.  

Nesse viés, Guilheme Hallais não construiu apenas um Ginásio de ensino secundário. 

Além deste fundou uma escola técnica de comércio profissional, muito esperada pela 

população da cidade; o curso normal cuja carência também era grande; implantou um 

internato, também relevante, visto que muitos alunos vinham de fora e não tinham como 

morar na cidade nem como se sustentarem; possuía excelente material didático na escola. Mas 

mesmo assim pecou em afirmar que estava em “funcionamento regular de mais de sete anos” 

e que possuía o “reconhecimento oficial dos governos federal e estadual”. 

Decorrido os dois anos, em 6 de dezembro de 1948, o MES designa a Inspetora 

Federal Anita Silveira, para acompanhar o Ginásio Monsenhor Messias. A inspetora federal, 

Anita Silveira, teve diversos embates com o proprietário do ginásio. Logo que chegou ao 

ginásio, percebeu a presença de professores não registrados, e conforme descreve no oficio 

47400 que tentou esclarecer aos professores sobre a importância de serem registrado. Mas 

logo enviaria um telegrama ao DES descrevendo que 

 

“Impossibilitada fazer cumprir lei no ginásio Monsenhor Messias, itabirito, 

devido caráter arbitrário do diretor que, sem escrúpulos, zonea leis e 

legisladores ensino, e desobedece flagrantemente ordens inspetor cuja 
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autoridade desconhece, vi-me obrigada afastar, provas orais, afim não me 

transformar simples assistente. Impossível inspeção quanto diretor chega 

instalar bancas exame sem consultar inspetor como acaba acontece, fato que 

motivou minha retirada estabelecimento, Aguardo solução caso”. 

(Telegrama. SILVEIRA, Fl.283 e 284, Vol.2, CEMI.). 
 

Houve um intervalo de apenas três dias até que, em 6 de dezembro de 1948, a 

Inspetora Federal Anita Silveira enviasse um longo relato, ao diretor do Ensino Secundário do 

MES (Fls. 285, 286, 287, 288 289, 290, Vol.2, CEMI.). A inspetora declarou que ao tomar 

posse do cargo de Inspetora federal do ginásio Monsenhor Messias em abril do corrente ano, 

foi cientificada pelo próprio diretor, das inúmeras irregularidades do estabelecimento. “Pediu-

me, no entanto o senhor Diretor que as silenciasse, como fizera meu antecessor. (?...)”.  

Quando a inspetora declarou ser procurada para ser cientificada das irregularidades, 

imediatamente se supõe que o diretor pedia colaboração na omissão de fatos que, 

possivelmente, estariam fora das regulamentações do MES. A partir deste ponto, a Inspetora 

Anita Silveira, em seu relato, além de fazer uma descrição de situações irregulares do ginásio, 

ela busca descrever os comportamentos, gestos e falas do diretor levando o leitor do ofício a 

traçar um caráter do proprietário e também fazendo um processo de julgamento de caráter do 

Diretor Guilherme Hallais França. 

As três primeiras irregularidades foram apontadas pelo próprio diretor do 

Educandário, e o fez de “numa atitude arrogante e destemerosa”. O primeiro fato descrito 

era de altíssima gravidade para o período estudado. O ginásio estava regulamentado para 

funcionar sob o regime de externato, no entanto funcionava como internato misto. Para que 

houvesse o funcionamento de internato misto, além da regularização do Ginásio, também era 

necessária uma série de providências e alteração da estrutura e regime escolar. 

Em relação ao corpo docente, na verdade não havia sequer um professor registrado e 

contradizendo o telegrama enviado dia 3 de dezembro de 1948, declarou, o diretor que 

“nenhum dos professores sequer quis se submeter aos tais exames [de suficiência], que só 

servem para expô-los ao ridículo.” (Fl. 285, Vol.2, CEMI). Mesmo considerando a 

possibilidade descrita acima, sobre a dificuldade de encontrar professores registrados, ocorre 

um desestímulo ao corpo docente em buscar seu aprimoramento e regularização. Afinal, quem 

gostaria de se expor-se ao ridículo perante o seu próprio diretor? 

A Inspetora, ainda, intervém na metodologia de ensino, propondo que o Diretor 

adotasse, em línguas e em português, métodos mais modernos de ensino, mas que considerava 

métodos falhos.  
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A Inspetora, segundo suas atribuições, buscou convencer o diretor do cumprimento 

das Leis do ensino Secundário assim como corrigir as irregularidades. Ressalta sobre sua 

preocupação a respeito da importância de um ensino de qualidade e poder ofertar à população 

que só podia contar com o Educandário Monsenhor Messias para instrução de sua juventude. 

Mas a Inspetora já apresenta certo desânimo ao afirmar que em pouco tempo se convenceu da 

impossibilidade da correção almejada, e, como faz ao longo de todo o documento sobre o 

caráter do diretor, enfatiza que suas objeções foram recebidas com indiferença e cinismo por 

Guilherme Hallais. 

A abordou outro problema que se prolongou até o ano seguinte, as provas parciais. As 

provas parciais eram vistas como um caráter elitista, não devido apenas ao conteúdo 

curricular enciclopédico, que obviamente acabava por favorecer os alunos vindos das 

camadas superiores da pirâmide social, mas também ao sistema de avaliação dos estudos 

criados pela mesma reforma (PALMA FILHO, 2005 p.88) 

 

O currículo enciclopédico, aliado a um sistema de avaliação extremamente 

rígido, controlado do centro, exigente e exagerado, quanto ao número de 

provas e exames, fez que a seletividade fosse a tônica de todo o sistema. 

Ambos os decretos9 estabeleciam, por seus artigos,um processo de avaliação 

altamente seletivo. Para uma média de 10 disciplinas anuais, estavam 

prescritas em lei, para cada disciplina: a) uma argüição mensal; b) uma prova 

parcial a cada dois meses; c) um exame final. A nota final seria a média das 

notas mensais de argüição, das provas parciais e do exame final de cada 

disciplina. Isso tudo equivalia, aproximadamente, para o ano todo, 80 

argüições ou provas mensais, 40 provas parciais e 10 provas finais, num total 

de 130 provas e exames, o que durante o período letivo, equivaleria a, pelo 

menos, 1 prova a cada 2 dias de aula. Vê-se, portanto, que não se tratava de 

um sistema de ensino, mas de um sistema de provas e exames. E é evidente 

que o aluno que conseguisse varar ileso o sistema, ao longo dos seus 5 ou 7 

anos de duração, era realmente privilegiado (Decreto 19.890, arts. 36 , 37 e 

38, e Decreto 21.141, arts. 36, 37, 38, 39, 40 e 41(. (ROMANELLI, 2014, p. 

137) 

 

O diretor solicitou auxilio à Inspetora na fiscalização das provas do Curso Comercial, 

a qual se recusou, não só por que não era de sua competência, mas por outro fator irregular e 

omitido nos documentos que foram enviados ao DEF. O próprio diretor esclarece que os 

alunos não tiveram aulas regulamentares pela falta de professores e que de determinadas 

matérias nenhuma ou quase nenhuma aula tiveram e que assim teriam que favorecer muito 

nas provas que seriam realizadas apenas para constar, visto que já havia prometido aos 

mesmos o diploma no fim do ano. Assim a Inspetora consentiu a realização de “provas para 

constar” (Fl. 286, Vol. 2, CEMI). 
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Um internato na cidade de itabirito parecia ser de grande valia para os moradores da 

região, visto que os pais dos alunos, de mais posses poderiam enviar seus filhos à capital 

mineira, Belo Horizonte. Já os pais com menos posses poderiam oferecer a seus filhos uma 

instrução de qualidade, mais próximos de casa e com um custo menor.  

 Entretanto, após a inspeção de Anita Silveira, foi descoberto que o Ginásio 

Monsenhor Messias funcionava num internato misto clandestino. Para ter o funcionamento do 

internato, o ginásio deveria cumprir as exigências descritas em leis específicas. 

Em um item específico, a Inspetora, em seu ofício, fez alguns esclarecimentos sobre a 

situação do internato misto e da postura do diretor em relação ao seu funcionamento. O 

educandário possuía o internato sem estrutura física adequada conforme prescrito em lei e, 

além da falta de servidores qualificados para trabalhar com estes alunos, alunas e alunos 

dividiam o mesmo espaço.  

A Inspetora tentou convencer o diretor sobre a importância de registrar o internato e 

adequar sua estrutura física e pessoal no atendimento aos clientes. E no processo de 

convencimento tentou esclarecer sobre os “perigos” de estarem juntos adolescentes de ambos 

os sexos. Mas ela vai além dos muros da escola e acrescenta que, já se fala na cidade sobre 

“certas liberdades entre alunos e alunas, entre professores e alunas e até mesmo entre o 

Diretor e as alunas” (Fl. 286, Vol. 2, CEMI). E possivelmente em outras cidades os sussurros 

deveriam ser ainda mais escandalosos, visto que “um aluno do internato, quando em visita 

familiar contou que o diretor tem entrada franca no dormitório das meninas”. Ora, esta 

situação afetava a moral de todos os integrantes da instituição.  O diretor respondeu-lhe 

apenas que deveria ser conservado o internato, ou o estabelecimento fecharia suas portas por 

questões financeiras. 

Foi acrescida ao ofício uma consideração sobre a realização das provas (Fl. 287, Vol. 

2, CEMI). Primeiro, Anita Silveira, alerta para o fato de que não existem provas práticas de 

Educação Física, mas o diretor afirmou que os alunos “nunca foram examinados pelo médico 

de Educação Física, que apenas assina os papeis que devem ser mandados para a Diretoria de 

Educação Física” (SILVEIRA, Fl. 287, Vol. 2, CEMI) fato este, confirmado pelos próprios 

alunos. Todavia, fato mais grave foi alertado pela secretária do Ginásio de que os exames 

médico-biométricos  

 

Têm sido feitos pelo próprio diretor, a quem o médico deu algumas 

instruções no sentido. Conhecendo como são violentas algumas destas 

provas, e sabendo que o médico, definitivamente, não examinaria os alunos, 

não obriguei a realização das provas, temendo a responsabilidade do que 

pudesse acontecer. 
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(SILVEIRA, Fl. 288, Vol. 2, CEMI). 
 

Ainda sobre as provas25, o diretor obrigou os professores a organizarem listas de 

pontos da matéria dada. Essa lista deveria ser aprovada pela inspetora, no entanto, foram 

apresentadas à aprovação de todos os alunos para que eles verificassem se, na verdade, aquela 

matéria tinha sido dada pelo professor. Essa situação além de ser constrangedora também 

deixou os professores irritados. Tornou-se necessário que a inspetora carregasse consigo o seu 

material e provas, pois não havia uma mesa com chave para a inspetora guardar seu material e 

o diretor chegou a ter acesso às provas quando ela estava ausente do estabelecimento. 

As provas não tinham horários marcados e assim, professores e inspetora precisavam 

esperar por duas a três horas. Para que o diretor organizasse as bancas de exame, foi 

necessária a ameaça de suspensão das mesmas. Foram instauradas bancas com duas provas no 

mesmo dia. Por fim, o próprio diretor aplicou as provas em duas ou três turmas e solicitou que 

um aluno levasse as provas para que a inspetora assinasse o que, obviamente, não aconteceu. 

Assim, a inspetora suspendeu as provas orais que sucediam às escritas além de que, o diretor 

não tinha mais créditos nos estabelecimentos bancários nem nos armazéns, comprometendo 

os víveres para o internato. 

Neste oficio, foi sugerida a abertura de um inquérito rigoroso. Talvez, numa tentativa 

de demonstrar influência e a importância do Ginásio para a cidade, o que de fato, neste último 

caso era pertinente, dado que, o diretor pediu a intervenção do presidente da associação 

comercial de Itabirito, Eurico Wood, Lacerda, e do prefeito, Raimundo Soares Silva (Fl. 295, 

Vol. 2, CEMI) e estes enviaram telegramas (Fl. 291 e 295, Vol. 2, CEMI) ao DES solicitando 

um novo inspetor para prosseguimento dos exames.  Logo após, o próprio diretor solicitou 

solução urgente e afirmou está sendo ameaçado pelos pais dos alunos.  

O diretor esteve, a 06 de dezembro de 1948, na Diretoria do Ensino Secundário do 

MES e ficou de apresentar documentos como requerimento dos professores para inscrições à 

prestação de exames de suficiência acompanhados de contrato de trabalho e atestado de 

idoneidade moral. E, reforça, mais uma vez, o pedido para designação de outro inspetor.  

Em um telegrama enviado ao MES (Fl. 309, Vol. 2, CEMI) em fevereiro de 1949, a 

inspetora Anita decide retornar ao ginásio justificando o fato de ter havido uma mudança de 

diretor e a fim de evitar mal-entendidos que porventura poderiam prejudicar seus interesses. 

Sua visita parece ter provocado uma situação desagradável, que levou o novo diretor, Alcides 

Rodrigues Pereira, a se apresentar e, além de apresentar protestos em relação às expressões da 

                                                 
25 Decreto-Lei 8.777, de 22 de janeiro de 1946. 
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Inspetora contra o antigo diretor, agora diretor arrendatário, Guilherme Hallais França, 

aproveita o ensejo para expressar a importância da fundação e manutenção do Ginásio bem 

como sua abnegação e sacrifício por todos esses anos. 

Guilherme Hallais França também apresenta seus protestos em relação às “declarações 

injustas e perseguidoras” (FRANÇA, telegrama, Fl. 311, Vol. 2, CEMI) da inspetora. 

Guilherme Hallais França reforça sobre os benefícios que proporcionou à cidade, às 

localidades vizinhas e aos seus jovens, diplomando três turmas de normalistas, três turmas de 

auxiliares de comércio, uma turma de técnicos em contabilidade e duas de ginasianos. 

Em meio à situação conturbada, no início de março, o novo diretor, Alcides Rodrigues 

Pereira, solicitou a autorização de funcionamento de um curso ginasial noturno, “pois alguns 

rapazes, a maioria operários, há muito pleiteiam melhorar seus conhecimentos” (PEREIRA, 

Fl. 313, Vol. 2, CEMI) acrescenta que estes alunos iriam gozar de redução da anuidade. A 

ousadia em abrir um curso noturno em meio à situação tão conturbada demonstra que o 

diretor, tinha uma visão diferenciada. A abertura de uma nova turma poderia trazer mais 

complicações e demandar tempo por parte da diretoria. Mas não poderia deixar de beneficiar 

estes jovens. Mesmo diante da situação financeira precária do educandário, foi proposta a 

redução da anuidade, oferecendo uma melhor oportunidade aos jovens.  

Diante de tal circunstância, em março de 1949, foi oficializada a designação de 

Casemiro Vilela Sena Madureira, novo inspetor para proceder a uma rigorosa sindicância no 

Ginásio Monsenhor Messias. Diante da mudança administrativa no Ginásio, Anita Silveira 

decide aplicar os exames de segunda época. 

Finalmente, em 30 de março de 1949, documento número 28.803, o inspetor federal 

Albino Sartoni, designado para inspecionar o Ginásio Monsenhor Messias, enviou o relatório 

da sindicância feita no mesmo. 

Percebe-se uma possiblidade de mudança no perfil da escola quando compreendemos 

a forma com que o novo diretor escreve. Através de seu vocabulário, a busca pela melhoria 

dos cursos, o interesse em atender melhor a comunidade e a influência que sua presença teve 

sobre a postura da inspetora Anita que, não só voltou a frequentar o Ginásio como assumiu 

suas atividades que antes negava a fazer a fim de não compactuar com a situação do 

educandário. Portanto, a partir das leituras dos próximos documentos surgiu a necessidade de 

criar um novo capítulo intitulado Esperança: uma nova gestão. 
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3.6 Relatório da sindicância 

 

Ao iniciar sua visita, o inspetor Albino Sartori encontra uma irregularidade 

gravíssima, o ginásio, de fato, internato, exclusivamente masculino e externato misto, não tem 

registro e nem é conhecido pelo MES. Mas com a nova administração essas irregularidades 

foram suprimidas. 

Os exames estavam em dia, com exceção do exame de primeira época e segunda 

época de 1948 que foi aplicado em fevereiro de 1949 por causa da divergência entre o diretor 

e a inspetora. Divergência, esta, constatada pelo inspetor, segundo ele, tida como muito séria, 

pois todas as acusações feitas pela inspetora eram verdadeiras, confirmadas pelo atual diretor, 

pelos professores e alguns alunos. 

 Alcides Rodrigues Pereira estava corrigindo as irregularidades, mas a única que ainda 

permanecia era a que se referia aos professores sem registros, contudo, as cadernetas dos 

professores estavam em dia.  

Sobre a educação física, o Ginásio já tinha contratado um médico para realizar os 

exames biométricos dos alunos e um professor especializado para lecionar Educação Física. 

Contudo, não havia área apropriada para realização de educação física. O Ginásio contava 

com uma pequena área coberta, mas imprópria para jogos e exercícios. 

Em 30 de dezembro de 1949 foi solicitado pelo MES uma sindicância no 

estabelecimento de ensino em que o proprietário do Ginásio insistia em proceder em 

desacordo com os dispositivos que regulam a realização das provas parciais, sendo decidido 

que seria aberta uma outra sindicância a fim de apurar sobre a conduta do ex-proprietário 

Guilherme Hallais França e da “promiscuidade existente no internato mixto” (Fl. 342, Vol. 2, 

CEMI) e em relação à Inspetora Anita Silveira, ficou patenteado o zelo no exercício de suas 

funções.  

Como resultado da sindicância foi designada uma comissão de inquérito sobre a 

atuação do diretor Guilherme Hallais França que ficou a cargo dos inspetores Deodoro 

Barcelos Correa, Paulo Neves de Carvalho e Petrônio Monteiro Boechat. O resultado foi 

enviado para o MES em 11 de maio de 1951 e foi conclusivo que houve  

  
a) certo relaxamento na fiscalização do internato misto, com iminência de 

prejuízo da moralidade; b) o exercício do magistério por professores não 

registrados; c) adoção de métodos antiquados no ensino das línguas vivas; d) 

p descumprimento da lei em vários assuntos da vida escolar: pagamento dos 

professores, horários de aulas, exames práticos de educação física e 
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organização dos pontos de provas; e) falta de chaves nos móveis do arquivo; 

f) não acatamento à autoridade do inspetor. (Fl 393, Vol. 2, CEMI) 

  

Foi esclarecido ao Ministério de Educação e Saúde que o internato misto sempre 

existiu, mas que há perfeita separação das dependências em que se instalam os alunos. 

No relatório de sindicância dos inspetores, reconhecem-se o extremo esforço e 

dedicação do diretor Guilherme para implantar e melhorar o Ginásio (Figura 20).  Fato este 

confirmado pelo novo diretor que alega que não atribuiu as falhas da organização interna à má 

fé ou desonestidade, mas em razão de sua impulsividade e das enormes dificuldades que o 

absorviam. Com bastante sensatez, os inspetores esclarecem que o problema no Ginásio era 

bastante delicado e que não seria resolvido apenas com a separação material de dois cursos no 

corpo do edifício, mas os inspetores evidenciaram que havia rigorosa observância dos 

preceitos de ordem moral, mas não puderam constatar se havia problemas na gestão anterior. 

Era uma das maiores preocupações dos sindicantes a observância dos preceitos de ordem 

moral e prevenção de qualquer situação danosa. 

As falhas a respeito de professores não habilitados, horários de aula e adoção de 

métodos são antiquados para o ensino das línguas vivas foi confirmado, mas foi evidenciado 

que os ginásios instalados nas pequenas cidades do interior possuem muita dificuldade em 

seguir determinadas exigências da lei, principalmente no que se refere à contratação de 

professores, pois a oferta de profissionais especializados com as qualificações previstas em lei 

era escassa. 

Segundo os sindicantes, o professor Guilherme chegava a manifestar-se com rigor 

excessivo, no quesito disciplina, especialmente quando se tratava de coibir irregularidades. As 

falhas na organização interna do educandário, não eram atribuídas à má fé ou desonestidade, 

mas, a uma certa afoiteza e quase obstinação “que caracterizam ou lhe definem a 

personalidade” (PEREIRA, 1951, Relatório de sindicância, 1951, Fl. 394, Vol. 2). Ainda 

concluíram que “o professor revela acentuado pendor para as atividades relacionadas com o 

ensino, onde alardeia processos pedagógicos pessoais e eficientes, e tem o hábito de perseguir 

a realização de seus objetivos” e que “não incidiu em conscientes ações ou emissões de ordem 

moral” (BARCELOS; BOECHAT; CARVALHO, Relatório de sindicância, 1951, Fl. 396, 

Vol. 2, CEMI).  

Concluída a sindicância, o Ministério de Educação e Saúde determinou que não havia 

nada que desabonasse a atuação do diretor Guilherme, que desde agosto de 1949, assumira o 

cargo de diretor do Ginásio “Tristão de Athayde” sendo o processo arquivado em 17 de 
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agosto de 1951  e autorizou a regularização da situação do Ginásio Guilherme Gonçalves, 

bem como a designação do inspetor. 

 

 
Figura 20Fragmento do relatório de sindicância realizado pelos inspetores Deodoro Barcelos, 

Petrônio Monteiro Boechat e Paulo Neves de Carvalho. 

Fonte: Fl 394, Vol. 2, CEMI 

 

 

A 30 de outubro de 1952, houve a designação dos inspetores Casimiro Vilela Sena 

Madureira, Maria Silvia Machado, Neli Burnier Pessoa de Melo a fim de rever as condições 

do estabelecimento para fins de reconhecimento nos termos do artigo 129, da portaria nº 50, 

de 1952. 
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3.7 Embates: as cartas e seus escritos 

 

Nas trocas de documentos entre o diretor, inspetores e DES, percebemos algumas 

intencionalidades, recados, embates, ironias.   

O Inspetor federal procurava esclarecer detalhes de seu trabalho bem como quaisquer 

outras observações que julgara necessárias. No seu relatório, como descrito anteriormente, 

José Navarro avaliou o material encontrado no estabelecimento, não levando em consideração 

as promessas de melhoria do educandário, por parte do proprietário. Assim, José Navarro, 

possivelmente, para evitar erros e injustiças, fornece dados e fotos ao Departamento de Ensino 

Secundário a fim de subsidiá-lo em uma nova avaliação.  

Em anexo à planta, foi enviada uma nota em que o inspetor recusava enviar as 

propostas de melhorias futuras feitas por Guilherme, dentre elas as que se destinavam a 

instalação de campos de futebol, pista de corrida e áreas destinadas a outras construções (esta 

não detalhada). Estão no plural, campos, pistas e áreas. Cauteloso, o inspetor solicitou 

“indicações reais e precisas” às quais não foram fornecidas pelo diretor, que se comprometeu 

a fornecê-la oportunamente. (Relatório de Inspeção José Navarro, 1944, Fl. 36, Vol. 1, 

arquivo CEMI). 

De forma rígida, perspicaz, postura educada e cautelosa, o inspetor assim fea seu 

trabalho e da mesma forma tratou Guilherme. Como não podia avaliar o que não estava 

presente no ginásio, e talvez, preocupado em manter o único educandário de Itabirito de 

portas abertas, José Navarro emitira recibos e cartas de materiais comprados pelo diretor e 

afirma que este se empenhou em receber em tempo para a avaliação. Esta conduta, 

possivelmente deixara o diretor apreensivo, incomodado e um pouco decepcionado, pois 

queria passar a imagem de um educandário bem estruturado e bem equipado. 

Justificando pela entrada do processo de verificação prévia, e sem, até então, um 

parecer do MES, em março de 1944, Guilherme Hallais França, solicita ao senhor diretor do 

departamento Nacional de Educação que “... se digne autorizar a realização dos exames de 

admissão” (Fl.94, Vol.1, CEMI) e reforçado pelo Inspetor Federal que, em meio à 

complementação do relatório de inspeção prévia enviada ao DES, reforça o pedido. 

O documento da DES, a 13 de março de 1944, chama nossa atenção pela perspicácia 

do Diretor do Departamento de Educação Física (D.E.F.) ao negar o pedido, alegando que 

nenhuma exigência foi cumprida e justifica que “não assegura peremptoriamente que o 

estabelecimento haja atendido à exigências mínimas: apenas “parecem” estar satisfeitas as 
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exigências mínimas legais” (Fl.99, Vol.1, CEMI.). Entre aspas e com letra sublinhada, o 

diretor do D.E.F. em uma leitura subversiva, percebeu a intencionalidade do diretor de 

convencer que já estavam equipando o Ginásio com quadras para a realização das aulas de 

Educação física. 

Entre agosto e dezembro, quando o diretor enviou nova documentação ao DES, ele 

solicita, duas vezes (12 e 18 de dezembro, 1944) a designação de inspetor para o processo de 

verificação prévia do Ginásio. A 18 de dezembro, insiste, solicitando uma resposta sobre 

andamento de pedido de verificação prévia. O diretor do DEF confirma que as exigências não 

haviam sido cumpridas.  Entre dezembro de 1944 e junho de 1945 o diretor insistia em 

perguntar sobre quais documentos eram faltosos. Se esquecendo do comunicado de que 

faltava o cumprimento das alíneas H, I e J, em relação à Educação Física. 

Após enviar telegramas ao MES, a Inspetora federal Anita Silveira, cansada de discutir 

com o diretor sobre corrigir as irregularidades no Ginásio Monsenhor Messias, decide 

esclarecer os fatos e, a 06 de dezembro de 1948, tece um ofício onde descreve sobre as graves 

irregularidades e aproveita para tecer julgamentos acerca do perfil e do caráter do diretor 

Guilherme Hallais França.  

Quando falou sobre as provas de Educação física, que não eram aplicadas, Anita 

ressaltou sobre a obrigatoriedade de tais provas, mas descreve que o diretor a ouviu com 

indiferença, “assim como todas as vezes que procurei apontar-lhe o dever” (SILVEIRA, Fl. 

286, Vol. 2, CEMI) e ao abordar o tema das bancas de exames, era descrito que o diretor fazia 

expressões de desrespeito à inspetora, era impulsivo e autoritário, alterava-se e aumentava a 

voz para com a superior.  

O julgamento de caráter e responsabilidade continua mesmo no relatório de 

sindicância realizado pelo Inspetor Albino Sartori. Sartori traça um perfil de forma mais 

discreta ao citar sobre a desorganização do diretor a partir de duas situações, da presença do 

internato misto irregular e de como o diretor conduzia os exames de primeira época e sua 

postura arbitrária Não se tratava apenas de desorganização! Tratava-se de um ato ilícito, 

desrespeitoso. Não ocorrera respeito e obediências às prerrogativas da Lei Orgânica do 

Ensino Secundário e outras portarias nem à maior autoridade federal ao Ensino Secundário, 

junto ao estabelecimento, a Inspetora Federal Anita Silveira. 

Albino Sartori continua com o julgamento, agora em relação ao novo diretor 

arrendatário, Alcides Rodrigues Pereira, que trabalha, segundo Sartori, com louvável 

empenho para sanar todas as irregularidades levantadas pela inspetora. Nesse sentido, tratava-

se de uma diretoria bem mais compreensiva das suas atribuições, além de traçar forma 



97 

 

discreta, a responsabilidade e seriedade com que procurava administrar o Ginásio, respeito em 

relação aos alunos e comunidade escolar, e elevada consideração às observações traçadas pela 

inspetora. 

 

 



98 

 

CAPÍTULO IV – ESPERANÇA: UMA NOVA GESTÃO 

 

A cidade de Itabirito no período designado nessa pesquisa estava em amplo 

desenvolvimento industrial, uma vez que a metalurgia se desenvolvia cada vez mais. A Usina 

metalúrgica Esperança crescia cada vez mais, as indústrias têxteis bem como os sete 

curtumes estavam em franco desenvolvimento, a área urbana cresceu e com isso o comércio. 

A cidade tinha novas demandas de trabalho, diversificava cada vez mais as áreas laborais. Em 

busca de novas oportunidades e melhoria de vida, os jovens buscavam aperfeiçoamento na 

educação. Era de interesse dos diversos segmentos da sociedade o amplo desenvolvimento da 

cidade, o que gerou uma busca pela mão de obra qualificada e o Ginásio Monsenhor Messias, 

pelos cursos que ofertava, tornou a procura uma possibilidade real para a cidade.  

Alcides R. Pereira parecia esperançoso em ofertar um ensino de qualidade à sociedade 

itabiritense. Buscou se informar sobre o Ginásio e, com isso, foi mudando sua visão sobre a 

antiga administração. Mantendo uma postura educada e respeitosa, chegou a ser muito sincero 

e direto no oficio de nº 71 que enviara ao MES, assumindo a direção do ginásio depois do 

afastamento de Guilherme Hallais França, Alcides Rodrigues Pereira decide expor algumas 

situações do Ginásio ao DES. Em um oficio, revela que o proprietário era “o causador de 

tantos prejuízos para os pais e para a sociedade de Itabirito que não pode e não quer perder o 

ginásio, que é bem o estabelecimento que dispõe para a educação da juventude itabiritense.” 

(PEREIRA, Ofício nº 71, Fl. 315, Vol. 2, CEMI). 

  
Trata-se de uma população quase toda operária, sem o ginásio, difícil seria 

resolver o problema da educação de tantos alunos, daí o meu propósito de 

corresponder à confiança desta gente boa, simples e digna mesmo de uma 

assistência mais eficiente no terreno cultural. (PEREIRA, Ofício nº 71, Fl. 

315, Vol. 2, CEMI). 

 

Alcides Pereira assume o compromisso, numa profissão de fé, para fazer tudo pela 

educação ao povo de Itabirito, postura que transmitiu confiança à inspetora Anita. Em um 

curto período de sua gestão, chegou a influenciar a postura e talvez levar esperança de um 

trabalho justo à inspetora Anita, que, em 11 de fevereiro, decidiu aplicar os exames de 

segunda época. 

Com menos de três meses à frente da administração do Educandário, Alcides 

realmente buscou corrigir as principais irregularidades do Ginásio apontadas pela inspetora e 

instruções ministeriais, descrevendo suas ações, evidenciadas no Documento nº 1 de março de 
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1949 (Fl. 327, Vol. 2, CEMI). Interessante notar sua presteza e gratidão à inspetora pelas 

orientações. 

Sem nenhuma obra, Alcides conseguiu manter em recintos diferentes e sem 

comunicação entre discentes de sexos diferentes. Nesse panorama, as alunas da Escola 

Normal estavam subordinadas diretamente à direção e fiscalização de sua esposa, Maria José. 

Também, buscou conseguir o registro local para os professores e tão logo conseguisse a 

licença, eles passariam pelo exame de suficiência.  

Assim, lecionavam no ginásio o próprio diretor e o professor da disciplina de 

português, Aureliano de Barros Brandão, que também lecionava latim e francês. Esta 

disciplina era lecionada também por Tertuliano Rodrigues Silva. Francisco Xavier Passos e 

Urbano Bertoldi lecionavam inglês, Flávio Bastos e Rui Gonzaga de Melo, cunhado de 

Alcides, lecionavam matemática, história geral, e história geral e do Brasil era de 

responsabilidade de Urbano Bertoldi. Outro cunhado de Alcides, José Gonçalves de Melo 

Francisco, lecionava ciências naturais, a cunhada, Maria José Gonzaga de Melo, desenho e 

economia doméstica. Rui Gonzaga de Melo era responsável também pela disciplina de 

trabalhos manuais, Elza Gonçalves lecionava educação física feminina, e a educação física 

masculina e estava a cargo de um professor especializado.  

Percebe-se que o quadro de professores ficou maior do que todos os outros anos e foi 

acrescido de disciplinas, obrigatórias, mas que nunca apareciam no quadro, como o caso de 

economia doméstica e trabalhos manuais e a separação de professores de educação física para 

alunas e alunos. 

Além disso, o diretor adotou o método para o ensino de idiomas, que antes fora 

recusado pela antiga gestão, por meio dos livros das educadoras Maria e Izabel Junqueira 

Schimidt, respectivamente. 

Alcides Pereira comprometeu-se a respeitar as instruções oficiais em relação à 

educação física, horários, aulas, provas e expediente. Declarou respeito à autoridade do 

inspetor, aos delegados do Ministério da Educação e aos pais que “confiaram os seus filhos e 

as suas filhas, muitos dêles já conhecendo o [seu] feitio moral no trato com as inteligências 

em formação” (PEREIRA, A. Documento nº 1 de março de 1949, Fl. 329, Vol. 2, CEMI).  

A inspetora Anita Silveira esclarece ao MES sobre a situação do internato, 

apresentando detalhes da separação entre alunos e alunas no educandário. 

Podemos observar no atestado fornecido pela Escola Técnica de Comércio que 

Alcides Rodrigues Pereira tinha ampla experiência no ensino, foi professor, fundador, diretor 

e secretário da Escola Técnica de Comércio de Conselheiro Lafaiete. 
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Figura 21 Atestado de conduta 

Fonte: Fl. 329, Vol. 2, CEMI. 
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4.1 Venda do Ginásio Monsenhor Messias 

 

Em setembro de 1949, Alcides Pereira, junto com sua esposa, Maria José Gonzaga 

Pereira e cunhados que constituíam a sociedade Irmãos Melo & Pereira resolveram entrar em 

novo acordo com o professor Guilherme Hallais França, adquirindo o ginásio e o respectivo 

imóvel pela importância de Cr$170.000,00. Mas em dezembro do mesmo ano a firma passou 

a denominar-se Sociedade Civil Educandário São Geraldo e a nova entidade mantenedora do 

estabelecimento foi composta pelos seguintes membros: Alcides Rodrigues Pereira, e pelos 

irmãos Maria José Gonzaga Pereira, José Gonçalves de Melo Filho, Rui Gonzaga de Melo, 

Alci Gonzaga de Melo e Paulo Gonçalves de Melo. 

O antigo proprietário do Ginásio Monsenhor Messias, Guilherme Hallais França, 

desejava transferir o nome do referido ginásio para seu novo ginásio. Foi escolhido o nome de 

um antigo médico, muito querido na cidade que falecera, assim passou o nome para Ginásio 

Dr. Guilherme em 16 de dezembro de 1949.  Por um equívoco a diretora da Divisão do 

Ensino Secundário, afirmou que a instituição não deveria denominar-se Ginásio Dr. 

Guilherme, por designar pessoa ainda envolvida em inquérito administrativo (Ofício nº 2055, 

Fl. 386, Vol. 2, CEMI). O Inspetor Federal, Olímpio Augusto da Silva, esclarece e para evitar 

equívoco sugeriu que o nome da instituição mudasse para Ginásio Guilherme Gonçalves26 o 

que foi aceito por todos. O Ginásio Guilherme Gonçalves teve seu reconhecimento oficial do 

MES em 18 de janeiro de 1951. E, a 22 de maio de 1951 foi aprovada a investidura do atual 

diretor Alcides Rodrigues Pereira. 

Começou, então, um exaustivo trabalho para reerguer o ginásio. Uma equipe 

empenhada e comprometida.  

Alcides R. Pereira  e sua esposa, Maria José Gonzaga Pereira, em suas folgas, 

viajavam pela região e visitavam os parentes, durante as visitas utilizavam-se deste tempo a 

faziam contatos com famílias das pequenas cidades da vizinhança. A família Gonzaga de 

Melo gozava de um certo respeito na região. O casal, ambos de famílias idôneas, eram 

merecedores de confiança e assim conseguiam alunos na região para que pudessem estudar no 

Ginásio.  

Durante uma dos encontros dos ex-alunos do GGG, em conversa com o aluno José 

Oscar Costa de Andrade descobri que residia próximo à fazenda Paraopeba e fiquei curiosa 

em saber como ele conheceu o Ginásio em Itabirito.  

                                                 
26 Dr Guilherme Gonçalves era médico na cidade de Itabirito, faleceu em 1921, atendia aos habitantes da cidade 

com muito profissionalismo e respeito e dedicação. 
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 “Devido a uma relação antiga da família de minha mãe com os Gonzaga de 

Melo, já que eram conterrâneos (São Brás do Suaçui) e consequentemente 

dispondo de maiores informações a respeito do colégio, meus pais me 

encaminharam para o Ginásio Guilherme Gonçalves de Itabirito (o nosso 

GGG). Minha vontade e disposição eram enormes para continuar estudando, 

consequência do incentivo e demonstração da necessidade de se estudar que 

sempre nos deram.”   

 

Os proprietários do educandário iam passar férias na casa dos pais de Maria José que 

eram vizinhos e parentes das ex-alunas Irene, Dalva e Luísa. Seus pais, meus avós, Amélia e 

Felismino, confiaram a educação de suas três filhas ao internato e Ginásio Guilherme 

Gonçalves. 

Como citado anteriormente, completando os dois anos de seu reconhecimento, o 

Ministério da Educação e Saúde designou, na data de 30 de outubro de 1952, uma comissão 

especial que faria a revisão das condições do Ginásio Guilherme Gonçalves para fins de seu 

reconhecimento definitivo.  A comissão era composta pelos inspetores federais Casimiro 

Vilela Sena Madureira, Maria Silvia Machado, Neli Burnier Pessoa de Melo a fim de rever as 

condições do Ginásio Guilherme Gonçalves para fins de reconhecimento oficial nos termos 

do artigo 129, da portaria nº 501, de 19/05/1952. Este último relatório, enviado ao Ministério 

de Educação e Saúde em 20 de Janeiro de 1953 contendo 33 páginas, 13 anexos e 50 

fotografias. 

 

 

4.2 Reconhecimento Oficial 

 

Os inspetores apontaram algumas dificuldades em relação à grande declividade do 

terreno onde o Ginásio Monsenhor Messias foi construído. Por consequência, o edifício 

possuía várias escadas. Nesse viés, o educandário é constituído por dois edifícios em planos 

desiguais, feitos em épocas diferentes e “não obedeceu a uma planta racional” (Fl. 413, Vol. 

2, CEMI, Relatório de Inspeção), apresentando muitos corredores, dificultando, assim, a 

movimentação dos alunos. Considerando as escadas internas e externas, totalizam-se 9 

escadas divididas em vários lances cada uma. Além disso, a área útil para recreio dos alunos 

era pequena. Contudo, a única irregularidade considerada grave, mas que foi facilmente 

corrigida, foi a presença de um “gabinete sanitário” comunicando-se com a cozinha. 

Foi o primeiro relatório em que realmente falou-se dos corredores, das escadas e da 

influência do relevo do terreno em relação à estrutura do prédio. Não foi falado sobre a 
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estrutura e a rotina escolar em nenhuma outra circunstância quando das inspeções ocorridas 

anteriormente no ginásio. 

Cabe ressaltar as melhorias administrativas e pedagógicas que aconteceram no ginásio. 

O educandário apresentou atividades extracurriculares, o que muito contribuiu “para a 

eficiência do ensino” (Fl. 414, Vol. 2, CEMI), como excursões às cidades históricas, fundação 

de grêmios literários, como “União Estudantil de Itabirito”, que congregava todos os alunos 

de diferentes cursos, “Grêmio Castro Alves”, exclusivo dos alunos do Ginásio e “Estudante 

Esporte Clube”, grêmio esportivo. As ações das agremiações foram elogiadas pelos 

inspetores, pois trabalhavam ativamente promovendo comemorações das datas cívicas, 

representações teatrais e bailados artísticos, prestando aos alunos grandes e reais benefícios.  

A ação dos grêmios, além de desenvolver nos alunos o espírito de liderança, inciativa, 

autonomia, criatividade, demonstrava o interesse pela escola e pelas atividades culturais, o 

que deu mais visibilidade ao educandário, pois, para a realização dos eventos, surgia a 

necessidade de os alunos mobilizarem suas famílias, bem como alguns seguimentos da 

sociedade. 

 

• Organização Administrativa 

 

O ginásio contava então com o prof. Alcides Rodrigues Pereira como diretor, e sua 

esposa D Maria José Gonzaga Pereira, como docente e responsável pelo Departamento 

feminino, Ruy Gonzaga de Melo era uma espécie de vice-diretor e José Gonçalves de Melo 

Filho era o secretário e responsável pela parte financeira. 

 

• Estrutura do Ginásio 

 

O regime escolar de internato, externato e semi-internato foi regularizado junto ao 

MES, informando que o ginásio possuía 6 salas de aula com capacidade total para atender 225 

alunos por turno. 

Para recreio e abrigo, havia uma área de 171,50 m2 para as alunas, para os alunos era 

destinada uma área menor, de 75,50 m2, o que foi considerado desproporcional ao número de 

alunos matriculados no turno da noite, pois contavam com 78 alunos e apenas 7 alunas. Na 

soma geral de alunos, o ginásio contava com 121 alunas e 206 alunos matriculados. 

Uma terceira planta baixa (Figuras 22 e 23) foi elaborada pelos novos proprietários 

para expor a nova estrutura do educandário. Nessa ótica, o Ginásio Guilherme Gonçalves foi 
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melhor elaborado e, embora as condições de instalações continuassem semelhantes às do 

relatório anterior, obteve boas avaliações porque foram sanados os problemas em relação aos 

banheiros. Foi apresentado, também, o elevado número de escadas e corredores que o 

educandário possui. 

 

 

Figura 22 Planta baixa do primeiro pavilhão do Ginásio Guilherme Gonçalves. 

  Fonte: Vol. 2, Fl. 278, CEMI. 
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Figura 23 Planta baixa do segundo pavilhão do Ginásio Guilherme Gonçalves. 

 Fonte: Vol. 2, Fl. 278, CEMI. 

 

 

As salas de aula, agora em número de sete, tiveram uma boa avaliação também. Eram 

bem iluminadas, continham quadros, pinturas, carteiras, mobiliário e as janelas em boas 

condições. O educandário ganhou uma sala de geografia e desenho, sala de ciências, auditório 
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ou salão, biblioteca e um ginásio. A sala de ciências estava muito bem equipada, com pia, 

produtos químicos e materiais de ciências e história natural. 

Destaca-se agora o auditório, considerado excelente, dispondo de 96 poltronas e 1 

piano, medindo 14,50 x 6,20 x 3,60m, e um palco em estilo Art Decó. 

Quanto ao internato, constavam na planta três dormitórios. No primeiro andar, o 

dormitório dos alunos. Do outro lado do ginásio e no segundo andar, o dormitório das alunas 

com uma sacada voltada para a rua. Separado por uma biblioteca, o dormitório dos diretores, 

ambos em frente à sala da administração. O dormitório feminino, que exigiu especial atenção, 

teve sua localização de forma proposital. Projetado em frente à sala da administração, ficava 

mais fácil controlar o movimento dos integrantes do educandário e evitar a entrada de pessoas 

indesejáveis no referido dormitório. O novo diretor Alcides e sua esposa, Maria José, 

responsável por orientar o departamento feminino, moravam no educandário e dormiam 

próximos ao dormitório feminino. 

 Ademais, conforme apresentado na planta baixa, o ginásio possuía um gabinete 

biométrico, onde, além do material médico, estavam os equipamentos de educação física. As 

escolas, quando construídas, em geral, atendem a um modelo de organização administrativo-

pedagógico que “implicava uma determinada ordenação dos do espaço, das atividades, dos 

ritmos e dos tempos” (VINÃO, 1990.p.7). As arquitetadas na década de 1940, em geral, 

sofriam influências dos ideários escolanovistas que tendiam em ressignificar tempos e espaços 

escolares, por isso, “Incorporavam ambientes como gabinetes dentários e médicos e 

laboratórios, requisitos das construções escolares desde os anos 1910” (FARIA FILHO, 2000, 

p. 14). 

O terreno onde foi construído o Ginásio Monsenhor Messias era irregular e tinha um 

declive em forma de cunha. Assim, acreditamos que o projeto foi idealizado buscando atender 

um melhor aproveitamento da área. A edificação também foi construída em formato de cunha, 

apresentando corredores razoavelmente estreitos e muitas escadas. Para o acesso ao 

galpão/pátio, os alunos deveriam passar por um pequeno corredor ou um outro lance de 

escadas pela lateral direita. O educandário não tinha porões e possuía uma entrada, abaixo da 

sacada lateral. Seguindo uma escada alta e estreita, chegavam ao primeiro pavimento. Essas 

observações foram feitas pelos inspetores 

O educandário passou então a utilizar três entradas diferentes a ter duas entradas gerais 

para alunas que entravam pela portão dos fundos, que dava acesso ao pátio e uma entrada para 

alunos que entravam pelo acesso do auditório, tudo em conformidade com as regras básicas 

de moral, muito embora a entrada única para alunos e alunas consolidava os princípios da 
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coeducação defendidos pelos escolanovistas nos anos 1920, com a repartição das salas e dos 

corredores, a localização e o formato de janelas e portas, a distribuição de alunos e alunas na 

sala de aula e nos demais espaços da escola dos nossos atuais prédios apontam para a 

construção de lugares concebidos como cientificamente equacionados. 

 

• Regimento Interno 

 

O novo regimento interno, com 17 páginas, foi apresentado de modo detalhado. O 

ginásio oferecia os cursos Primários, Admissão e Ginasial e passou a ter em sua organização 

administrativa o diretor, o corpo administrativo, o corpo docente e o discente. A estrutura 

administrativa contava com um secretário, dois auxiliares de secretaria, um chefe de 

disciplina, alguns regentes e pessoal de serviço geral. 

Alguns itens merecem destaque, pois explicitam e caracterizam o rigor e o controle 

que o educandário apresenta. Destacamos alguns itens que chamaram nossa atenção, como o 

item número 15 do artigo 10, sob a responsabilidade do diretor, que autorizava a saída de 

alunos internos para visitar a casa dos pais no período de aulas, e destaca que isso poderia 

acontecer nos casos urgentes ou mediante prévio entendimento com os seus responsáveis.  

Em relação ao corpo docente, este deve tratar atenciosamente e cordialmente os 

alunos, abstendo-se de qualquer intimidade, notadamente com aluno do sexo oposto; manter 

conduta digna dentro e fora do ginásio. Interessante notar que para os alunos internos saírem 

do educandário aos domingos, feriados e dias santos, precisavam ter um valor mínimo no 

aproveitamento de suas provas. 

Aparece pela primeira vez uma menção sobre religião no ginásio. Os artigos 62 e 63 

do regimento interno administrativo (Fl. 363, Vol. 2, CEMI) explicitam que o ginásio é 

católico e que os alunos são obrigados a frequentar às missas aos domingos ou dias santos.  O 

artigo 65 menciona que haverá abstinência de carne em todas as sextas-feiras e nos dias de 

jejum conforme recomendação da autoridade diocesana. 

Sobre o ensino religioso, no texto da Constituição de 1934, este deve constar no 

horário escolar “com matrícula facultativa e de acordo com a confissão do aluno (art. 168, V)” 

(RIBEIRO, 2011. p. 101), no artigo 75 do regimento interno faz referência à disciplina de 

ensino religioso, que será de caráter obrigatório e ministrado, de preferência, por um 

sacerdote. Também no Artigo 3 do Estatuto Geral e Regimento Interno da Sociedade Civil do 

Educandário São Geraldo que descreve que a religião oficial do Educandário é a Católica 

Apostólica Romana 
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• Instalações Sanitárias 

 

As instalações sanitárias eram um dos itens do ginásio que ganhava destaque nas 

inspetorias. O ginásio tinha 2 bebedouros, 8 lavatórios, 5 banheiros femininos e 5 banheiros 

masculinos. O educandário possuía uma caixa de água fria e outra caixa para água quente. 

Em relação à mobília, em geral, a situação era a seguinte: as carteiras eram 

individuais, mas muito pequenas, sem lugar para os alunos colocarem os livros e estavam 

muito estragadas. Todas as salas possuíam apenas uma escrivaninha, antiga e mal conservada. 

 

• Salas especiais 

 

Das salas especiais, o educandário possuía um auditório, uma biblioteca, uma sala de 

ciências comum e uma sala de aula, uma sala dos professores e uma sala da administração. 

O auditório também era um dos itens em constante destaque nos relatórios. Tinha 

aproximadamente 65 m2, mas para um número de 232 alunos era um espaço pequeno. Possuía 

7 janelas, era arejado, com um palco fixo no estilo ‘art deco’. A mobília não estava adaptada 

ao auditório, por isso foram colocadas cadeiras acadêmicas com braços. 

A biblioteca também era um dos itens em constante destaque nos relatórios, 

considerando que o acesso aos livros, periódicos e dicionários era algo novo para as pessoas. 

Ela possuía apenas uma janela e media 40,0 m2. Contava com 25 carteiras individuais, uma 

escrivaninha e duas estantes para os livros. 

No gabinete do diretor, existiam dois armários com livros para professores, mas pouca 

variedade de livros de literatura geral e de ficção. Parece que não existiam outras salas 

especiais e o material didático ficava nos armários das salas 

O acervo da biblioteca melhorou significativamente e passou a contar com um acervo 

de 516 volumes para os professores (Fl. 511, Vol. 2, CEMI) e 524 volumes para os alunos (Fl. 

523, Vol. 2, CEMI). O Educandário contava com muitos livros didáticos das disciplinas 

ofertadas nos ensino primário e ginasial, tais como história, higiene, literatura, matemática, 

assim como material específico para os cursos normal e comercial, como livros de pedagogia, 

psicanálise, instrução geral, contabilidade. 

As bibliotecas e os museus escolares eram sempre revalorizados. À mera observação 

indicada pelo ensino intuitivo, a escola ativa preceituava a atividade constante do aluno. 
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“Assim, em vez de lugares de frequentação, museus e biblioteca, passavam também a espaços 

de experimentação.” (FARIA FILHO, 2000). 

 

 

 

 

Figura 24 Sala especial: auditório. 

Fonte: Relatório de verificação. Folha 553, Volume 2, CEMI. 

 
 

• As Disciplinas: Geografia, Desenho, Trabalhos Manuais e Línguas Vivas 

 

A disciplina de Geografia contava com material didático-pedagógico, como uso do 

globo, da bússola, do barômetro, do termômetro, das cartas murais, dos atlas e de amostras de 

produtos. A disciplina de Desenho estava equipada com uma coleção de sólidos geométricos 

de madeira. A disciplina de Trabalhos Manuais, durante a gestão anterior, assim como não 
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existia sala para a confecção dos trabalhos. Na nova gestão, a sala foi implantada e equipada 

com martelo, serrote, chaves de fenda, madeira, escala métrica, canivetes, tesoura comum, 

lixa, pregos e parafusos, barro para modelagem e cartolina. A disciplina de Línguas Vivas não 

contava oficialmente com nenhum espaço (sala específica) e também não constavam materiais 

apropriados. 

 

Figura 25 Sala especial: biblioteca dos alunos 

Fonte: Relatório de verificação. Folha. 573, Vol. 2, CEMI 

 

 

 

 

• Sala de Ciências 
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O relatório de inspeção da sala de ciências foi dividido em quatro itens, a saber: 

Instalações, Material de experimentação, Material de demonstração e Reagentes químicos. A 

quantidade de material disponível parece não corresponder ao que foi discriminado nos outros 

relatórios. A sala passou a ter apenas duas mesas, uma para as aulas e outra para o 

microscópio. O Educandário contava com apenas 19 itens de material de experimentação, tais 

como as vidrarias e instrumentos, 40 itens de demonstração e apenas 29 tipos de reagentes 

diferentes. Em todos os itens inventariados, ficou evidente que houve ume redução muito 

grande do material para os alunos, indicando, provavelmente, que já não havia muito interesse 

em manter o laboratório, pois, além de ser oneroso mantê-lo equipado, ocuparia uma sala 

exclusiva para suas aulas. 

A sala de ciências era, na realidade, uma sala comum que possuía uma mesa, 

instalação elétrica, mesa para microscópio, quadro negro e cartas murais (Figuras 26 e 27). 

 

Os objetos são emblemáticos, contam histórias, constituem-se em marcos de 

memória, remetem em lembranças ao longo do tempo e ocupam um lugar, não como 

adorno ou decoração, mas de preservação da memória da escola. (Gomes, 2002, pág. 

52) 

 

O número reduzido de carteiras e a presença das estantes equipadas nos fez supor que 

era uma sala de ambiente específico e provavelmente os alunos tinham aulas práticas, muito 

embora não exista traços que identifiquem a presença de balcões e pias, elementos, hoje, 

indispensáveis numa aula experimental, contudo, devo lembrar que no referido período ainda 

estava sendo desenvolvido nas escolas o caráter higienista. Destarte, o material disposto não 

ficava em um armário fechado, existindo a possibilidade de que os alunos pudessem ter certa 

liberdade para manusear os instrumentos. 

As carteiras posicionadas para frente e em fila indicavam a posição de autoridade e 

controle da turma por parte do professor, bem como a limitação de diálogo entre os alunos. 

Na estante com materiais de estudo de física destacavam-se alguns aparelhos como os 

de estudo de óptica, mecânica, eletromagnetismo e um aparelho de telefone, além de dois 

microscópicos ópticos, sendo um microscópio binocular e outro monocular. 

O material presente na estante de ciências naturais pode-se observar as estruturas de 

anatomia humana (torso, cérebro, olho) e animais taxidermizados. Sobre a estante estão peças 

que caracterizam a forma de desenvolvimento dos vegetais (morfologia). 

Já sobre a mesa do professor constam três balanças de prato duplo, um suporte, um funil 

e um grande balão de fundo chato.  
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Figura 26 Sala de Ciências 

Fonte: Relatório de verificação. Folha 549, Vol. 2, CEMI. 
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Figura 27 Sala de Ciências 

Fonte: Relatório de verificação. Folha. 549, Vol. 2, CEMI. 
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Pelo pequeno número de vidraria e equipamento exposto elaboro duas hipóteses sobre a 

relação entre a materialidade e a proposta didático-pedagógica. Ou as aulas práticas eram ou 

feitas em grupo, ou as práticas eram demonstrativas e realizadas apenas pelo professor. A 

partir de conhecimentos de aulas práticas experimentais e analisando com um pouco mais de 

cautela a disposição e os recursos materiais entendi que a segunda hipótese seria a mais 

adequada para o referido contexto, haja vista que as aulas práticas realizadas pelos próprios 

alunos seriam de difícil execução devido aos seguintes fatores: a quantidade de material 

disponível no registro fotográfico é pouco para atender vários grupos de alunos; as carteiras 

com tampo inclinado não permitia a colocação de objetos e instrumentos e também ofereciam 

riscos no manuseio do material, sobretudo das vidrarias. Estas carteiras ligadas às cadeiras, 

além de limitar a movimentação, também aparentam ser muito pesadas para serem deslocadas 

com uma certa frequência para formação de grupo. 

A organização dos frascos de produtos químicos expostos por cor e tamanho ficava 

esteticamente atraente, mas segundo as normas básicas de química, este material deve ser 

organizado pelo nome do elemento químico que o compõe e não pelo tamanho e coloração. 

Em relação ao material de física disponível, também em número reduzido, percebemos 

que as aulas igualmente eram demonstrativas e que, provavelmente, deveriam ser mais 

voltadas para a comprovação das leis e teorias da física, afinal era um período em que se 

destacavam o estudos realizados por Einstein27. 

A presença de material anatômico e das peças taxidermizadas está relacionada ao 

período em que começava a surgir o estudo de ecologia, da biodiversidade e que a pesquisa 

sobre a classificação biológica passava por um período de reformulação e de surgimento de 

novos métodos de classificação28. Para tal, utilizava-se muito a anatomia e fisiologia tanto 

para as classificações taxonômicas de animais quanto de vegetais. 

 

 

• Sala dos Professores e da Administração 

 

A sala dos professores era pequena, mobiliada com apenas uma escrivaninha, uma 

papeleira e oito cadeiras. A sala da administração era constituída de duas salas contíguas, 

                                                 
27 O estudo da física estava sendo revolucionado, pois Einstein percebeu algumas inadequações nas ideias de 

Isaac Newton e muitos trabalhos de estudos de física estavam sendo publicados e reeditados. 
28 Em 1735 o cientista sueco Carl Von Linné criou um sistema prático de classificação que perdurou até meados 

de 1938. Também, a partir de 1936, muitos trabalhos relacionados à classificação biológica e à evolução estavam 

sendo publicados por Charles Darwin em “The Voyage of the Beagle” (A viagem do Beagle), da qual acabara de 

retornar. Também, por Alfred Russel Wallace. 
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sendo uma destinada à secretaria e outra à sala do Diretor. Possuía uma escrivaninha, um 

grupo estofado, dois armários. Na secretaria havia duas escrivaninhas, uma mesa para 

máquina, um cofre de aço, um arquivo de madeira e dois armários fechados. 

 

 

• Enfermaria 

 

O Ginásio não possuía enfermaria (Figura 28). Apenas um pequeno aposento 

mobiliado com 4 camas de madeira e 2 guarda-roupas. O local servia para repouso dos alunos, 

e anexo a ele existia um banheiro equipado com chuveiro. “O estabelecimento tem um 

contrato com o hospital local – “São Vicente de Paula”, dirigido pelo médico assistente do 

educandário, para acolher os estudantes enfermos, prestando-lhe toda assistência necessária”. 

(Fl. 446, Vol. 2, CEMI). Não há sinais da existência de farmácia nem de um gabinete médico 

no local visitado nem nos documentos consultados. 

 

 
Figura 28 Gabinete Biométrico. 

Fonte: Relatório de verificação. Folha 573, Volume 2, CEMI. 
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O inspetor federal interino que acompanhava regularmente o Ginásio, desde abril de 

1950, Olímpio Augusto da Silva, elaborou uma declaração na qual afirmou que o ensino 

ministrado aos alunos “tem sido por demais eficiente e sempre confiado a professores não 

improvisados que fazem do magistério um verdadeiro sacerdócio” (SILVA, O. A. Fl. 448, 

Vol. 2, CEMI). O regimento interno era respeitado por todos os integrantes do educandário, a 

matrícula era limitada de acordo com a capacidade do estabelecimento. Procura-se satisfazer 

as exigências e os prazos estipulados. Desde janeiro de 1949, período da atual administração, 

não houve nenhuma advertência por parte da Diretoria do Ensino Secundário. Não houve, 

também, absoluta falta de professores. Os professores não registrados no MES já estavam 

inscritos para o próximo exame de suficiência. O educandário oferecia, então, a educação em 

que as famílias de hábitos tradicionais do interior de Minas Gerais desejavam aos seus filhos e 

professores mais capacitados. 

 Anexo ao Ginásio continuava funcionando a Escola Normal Darcy Vargas e a Escola 

Técnica de Comércio Monsenhor Messias. 

 

 

• Das instalações do internato  

 

O Ginásio Guilherme Gonçalves oferecia a seguinte estrutura: 

 

o Refeitório: os refeitórios masculino e feminino eram separados e ambos possuíam 5 

mesas. A área era ampla, arejada e de iluminação considerada razoável. Ambos se 

comunicam com a cozinha. Nesses ambientes, frequentavam o refeitório 42 alunos (30 

internos e 12 semi-internos) e 13 alunas (10 internas e 3 semi-internas) (Figura 29). 

Eram mobiliados com mesas com oito lugares cada, cadeiras de espaldar, talheres e 

copos individuais. Não havia bolsas para guardanapos. Um frigorífico, uma cristaleira, 

uma estante para louças, uma talha com filtro e uma pia de azulejo cercada por uma 

barra protetora completava o lugar. 

o Lavatórios: considerados insuficientes, pois, no refeitório masculino, havia apenas um 

lavatório e no refeitório feminino não havia sequer um lavatório; 

o Copa: Não havia sinais de sua existência. 

o Cozinha: pequena, apenas 15m2, sem ventilação e pouca iluminação. Pavimentada de 

ladrilho mal conservado (Figura 30). As paredes eram revestidas de azulejo. Fazia 
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ligação com a dispensa e com os dois refeitórios. Todavia, o problema grave, apontado 

pelos inspetores, era a presença de um banheiro com comunicação direta com a 

cozinha.  

 

 

Figura 29 Refeitório masculino à esquerda e refeitório feminino à direita. 

Fonte: Relatório de verificação. Folhas 562 e 563, Volume 2, CEMI. 
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Figura 30 Cozinha. 

Fonte: Relatório de verificação. Folha 565, Volume 2, CEMI. 

 

A iluminação geral no internato parece que era considerada boa, o ambiente arejado. 

Desse modo, o dormitório masculino, que se localizava noutra extremidade do prédio, possuía 

camas de madeira com colchões de capim, como era usual no período. A roupa de cama era 

individual e não existiam cortinas para amenizar a claridade nem para separar ambientes. 

 

o Dormitório Masculino - Área 99 m2 com 30 leitos. Abria-se para o patamar coberto, 

através das escadas atingiam os lavatórios e o bebedouro dos alunos, mas localizava-se 

longe das instalações sanitárias. Assim, os alunos se utilizavam do banheiro da 

enfermaria que se comunicava com o dormitório. As instalações higiênicas possuíam 5 

lavatórios e 5 chuveiros situados no pavilhão anexo à área livre. A rouparia masculina 

localizava-se ao fundo do galpão das alunas, provido de armários laqueados com 

escaninhos individuais (Figura 31). 
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Figura 31 Alojamento masculino. 

Fonte: Relatório de verificação. Folha 559, Volume 2, CEMI. 

 

 

o Dormitório Feminino - Área 52 m2 com capacidade para 17 leitos, o internato 

possuía apenas 10 leitos, com 4 portas que se comunicavam com as 3 instalações 

sanitárias, com a biblioteca, com o corredor e possuía uma sacada voltada para a rua. 

Não foram encontrados sinais de chuveiros nas instalações das alunas e apenas 2 

bidês.  A rouparia feminina ocupava 2 cômodos que se abria para a escada. A roupa 

era guardada em canastras. 

 

• Corpo Docente 

 

O educandário contava com nove turmas do curso Ginasial, quatro turmas do curso 

Primário, três turmas do curso de Formação; duas turmas do curso Técnico de Contabilidade 

(antigo curso Comercial). Em alguns dias da semana os alunos saíam mais cedo do 
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educandário, mas a carga horária era compensada aos sábados. Isso reflete o 

comprometimento da direção em relação ao ensino de seus educandos. 

 

 

 

 

 
Figura 32 Horários das aulas dos cursos oferecidos pelo Ginásio Guilherme Gonçalves. 

Fonte: Relatório de verificação. Folha 454, Volume 2, CEMI. 

 

Ao analisar a tabela de Corpo Docente em Exercício no ano letivo de 1952 

percebemos uma melhora do quadro de docentes, tanto no número quanto na sua regularidade 

e qualificação. Para atender o total de 87 aulas de todas as turmas e séries do curso Ginasial, o 

educandário contava com 10 professores e metade deles acumulava mais de uma disciplina 

(Tabela 6).  



121 

 

Tabela 6: Corpo docente em exercício no ano letivo de 1952 

Professor(a) 
Nº do 

Registro 
Disciplinas que lecionava 

Total de 

disciplinas 

que 

lecionava 

Alcides Rodrigues Pereira 2.809 
Português; Francês; Geografia do 

Brasil; Geografia Geral. 
10 

Aureliano Barros Brandão 
Exame 

suficiência  
Latim e Português. 12 

Francisco Tavares de 

Bastos 

Exame 

suficiência 
Ciência da Natureza. 5 

José Alves de Moura 

Sobrinho 
17.588 

História do Brasil; História da 

América; História Geral; Inglês; 

Latim; Francês. 

18 

José Nascimento Filho 
Exame 

suficiência 

Geografia Do Brasil; Geografia 

Geral. 
4 

Maria José Gonzaga Pereira 17.074D 
Desenho e economia doméstica; 

trabalhos manuais. 
18 

Natal silva Cavalieri 
Exame 

suficiência 
Inglês. 3 

Pe. Braz Morais e Silva  Canto Orfeônico. 5 

Rui Gonzaga de Melo 19.296D Matemática. 9 

Vantuil Theodoro Ribeiro 
Exame 

suficiência 
Inglês 3 

Fonte: Relatório de Verificação, folhas 455, 456, 457, 458, Vol. 2, CEMI. 

 

Alcides Rodrigues Pereira, além de sócio proprietário e diretor do Ginásio, assumiu 

um total de 10 disciplinas bem como sua esposa, Maria do José Gonzaga Pereira que assumiu 

18 disciplinas. Quanto aos professores sem registro, eles ficaram inscritos para prestarem o 

exame de suficiência. 

 

 

4.3 Regimento interno 

 

O Ginásio Guilherme Gonçalves teve várias reformulações no Regimento Interno. O 

Regimento interno de dezembro de 1952 possui com 22 páginas. 

Em relação à organização dos cursos já foi explicito que o ginásio oferecia sob regime 

de internato e externato misto os cursos primário, Admissão e Ginasial. 

No capítulo referente à direção e à organização administrativa, houve uma mudança 

profunda em relação à função do diretor e nada foi aproveitado dos antigos Regimentos 

Internos. O diretor deixou de ter a função centralizadora e com total autonomia para aplicar 
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sanções e passou a ser o cumpridor das leis do ensino quando deveria, então, ser informado 

das ocorrências no educandário, além de orientar e resolver as situações em todas as esferas. 

Ficou definido que o vice-diretor seria recrutado entre os professores em exercício e deveria 

coadjuvar o diretor tanto na administração interna quanto disciplinar e manter severa 

fiscalização sobre todo o funcionamento do Ginásio. Além disso, o vice-diretor deveria zelar 

pelos métodos preventivos, “imprimindo uma formação dos alunos mais pelo bom exemplo, a 

chamada disciplina consciente e produtiva” (Regimento Interno, Fl. 462, Vol. 2, CEMI). 

É possível verificar que a organização administrativa sofreu alterações importantes, o 

que otimizou o trabalho dentro do educandário, pois passou a contar com um secretário, um 

datilógrafo, um servente e um porteiro. Com o aumento do número de alunos, a oficialização 

do internato aumentou o volume de serviço e a necessidade de oferecer mais atenção aos 

alunos bem como a seus responsáveis.  Importante ressaltar que o Art. 8 esclareceu que o 

Ginásio passou a ter um Chefe Disciplinar para o Departamento Feminino que naquele ano 

ficava sob a responsabilidade também da Maria José Gonzaga Pereira e ficou a cargo do 

Chefe de Disciplina a formação moral e cristã das alunas. 

O artigo 17 expôs que o Ginásio passaria a ter assistente de disciplina ou regentes 

entre os melhores alunos, que receberiam gratificações. Além de incentivar os alunos a 

estudarem, eles ganhariam abatimentos na mensalidade ou gratificações, possibilitando aos 

discentes que possuíam dificuldades financeiras estudar. 

Além das atividades docentes tradicionais tais como zelar pela disciplina, registro em 

diários, cumprir o programa oficial de sua cadeira, cabia ao corpo docente tomar cuidado 

especial e constante na educação moral e cívica dos seus alunos dos seus alunos. 

Em relação ao corpo discente, o regimento interno preceituava a boa educação, asseio, 

urbanidade e respeito. Deveria, o aluno, entrar na sala e ocupar o lugar que lhe era designado, 

sendo ele responsável pela conservação da carteira e de seus livros. Levantar-se em classe à 

entrada e saída do professor, do diretor, assistir às comemorações cívicas e portar-se com 

moral e civismo tanto dentro quanto fora da escola. 

Era proibido portar escritos imorais, perturbar o sossego das aulas, trazer consigo 

armas ou qualquer objetos perigosos, promover algazarras ou distúrbios nas imediações do 

estabelecimento, manifestações ofensivas ou ofensivas à moral dentro ou fora da instituição.  

Havia um capítulo especial aos internos que tornava evidente o rigor sobre o 

comportamento dos discentes no educandário. Inicialmente, para ser um aluno interno, 

deveria concordar com as diretrizes estabelecidas no regimento. Nesse viés, a lista de 

proibições estava diretamente ligada, não só ao bom funcionamento do educandário, mas 
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também aos atos de civilidade e à preservação da moral de todos. Por isso, era 

terminantemente proibida a comunicação entre alunos e alunas. Para tal, tornou-se proibida a 

circulação de jornais e revistas condenados pela diretora, além de vetado o desrespeito, não só 

através de palavras, mas também de atos. Os horários das refeições, estudos silenciosos, 

banho, lanche, esportes, passeios deveriam ser cumpridos com rigor. 

Durante o ano letivo, os alunos não podiam se ausentar do estabelecimento, salvo para 

os casos de consultas médicas e odontológicas, e durante a Semana Santa, desde que tivessem 

licença por parte dos pais mediante carta dirigida ao diretor. Essa regra era a mesma até para 

os alunos cujos pais residiam na cidade. Neste caso específico, era possível visitar os pais aos 

domingos caso atingissem nota seis na média semanal em relação ao procedimento, 

civilidade, aplicação apreciada e conduta nas aulas e nos estudos. Os horários de saída aos 

domingos correspondiam aos períodos de 12 horas às 15 horas e das 15h30 horas às 17 horas. 

Já para os alunos que atingissem médias iguais ou superiores, poderiam sair das 18 horas às 

21 horas. Somente os alunos que obtivessem média semanal igual a 10 e que fossem maiores 

de 14 poderiam assistir a sessões cinematográficas que terminassem depois das 21h e apenas 

aos domingos. Além disso, os alunos com média acima de seis pontos poderiam retirar o valor 

de Cr$1,00 por ponto obtido para suas eventuais saídas aos domingos. Mesmo diante do rigor, 

exigia-se o trato de cordialidade e estima entre eles bem como uma conduta digna dentro e 

fora do ginásio. 

Por ser uma instituição que assumiu seguir a religião católica, passou a ser obrigatória 

a participação dos alunos às missas aos domingos ou dias santificados bem como à missa de 

ação de graças no dia 24 de maio, festa do colégio. A direção do Educandário fazia questão de 

convocar publicamente, ao divulgar também no jornal de circulação da cidade, O Itabirito, os 

alunos a participarem das missas de ação de graças e pelo início das aulas como fizera em 

uma publicação no dia 08 de março de 1953.  

 

 

4.4 Educandário em Festa: a legitimação na imprensa 

 

Os integrantes do educandário estavam trabalhando a todo vapor, pois o fim do ano 

letivo já estava próximo. Quase dois anos de trabalhos intenso na busca da regularização 

perante o MES e o reconhecimento perante a cidade. Interessava à administração do 

educandário que novos alunos se matriculassem. Assim, Alcides Rodrigues Pereira, que 
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acumulava função trabalhando como diretor responsável pelo jornal O Itabirito, único jornal 

local da cidade, noticiava diariamente sobre fatos que ocorreriam no educandário. Ao 

pesquisar, encontramos alguns poucos exemplares do referido jornal na Biblioteca Pública 

Municipal Professor Diaulas de Azevedo. Durante um certo tempo no jornal O Itabirito, o 

diretor atualizava os pais sobre o que aconteceria na escola, e também as festas, reuniões, 

avisos, convocações. Próximo ao fim do ano letivo, divulgava, detalhadamente sobre as 

provas de admissão à 1ª série ginasial nos dias 1, 2 e 3 de dezembro de 1952. De forma astuta, 

fazia duas observações que chamavam muito a atenção da população: destacava a 

possibilidade de gratuidade ou redução da anuidade e esclarecia que essa gratuidade ocorreria 

“por conta do Governo Federal”, de acordo com os seguintes critérios para distribuição das 

bolsas: 

 

O favor será distribuído a adolescentes necessitados mediante comprovação 

de: a) capacidade intelectual, pelo aproveitamento na série anterior ou no 

caso de matrícula na 1ª serie, pelos resultados obtidos nos exames de 

admissão; b) bom comportamento escolar por atestado do último 

estabelecimento cursado; c) necessidade de auxílio material. Comprovado 

por atestado de pessoa idônea. (Jornal O Itabirito, 30 de novembro de 1952, 

página 03) 

 

Antes não havia esse tipo de seleção, uma vez que, aparentemente, qualquer aluno que 

quisesse se matricular poderia. O diretor esclarecia os pais e ao mesmo tempo, perfilava os 

alunos que frequentavam o educandário, bem como deveriam ser os novos integrantes e assim 

demostrava o quão sério era o trabalho da sua equipe. Nesse panorama, demonstrava como os 

alunos que frequentavam a escola eram e deveriam ser disciplinados para estudarem bastante 

e serem selecionados para o exame de admissão. Ademais, determinava que os alunos 

deveriam ter bom comportamento, característica que deveria fazer parte da vida escolar deles. 

Assim, eles não deveriam ter apenas bom aproveitamento, mas uma postura educada e 

respeitosa dentro da instituição. Dessa forma, sanaram-se os problemas de disciplina no 

Ginásio Guilherme Gonçalves. 

A Paróquia da Boa Viagem, em acordo com o Ginásio, também oferecia bolsa a 

alguns alunos. Mas a direção não era de todo rigorosa. Acompanhava a vida dos alunos, 

acadêmica e pessoal. Desse modo, abria exceção em relação às bolsas. Os alunos empenhados 

eram incentivados. A direção se esforçava em manter esses alunos na escola, mesmo que 

houvesse um certo prejuízo financeiro para a instituição. 

 
Na minha época não havia escola publica após a quarta série. Fui para o GGG com 

bolsa oferecida pela paróquia da Boa Viagem, por concluir a 4 série com nota 
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máxima. Não tinha condições financeiras para cursar o ginásio, sem esta bolsa, 

jamais poderia dar prosseguimento aos estudos. (Ex-aluna Italinda) 
 

O diretor, na mesma nota faz questão de divulgar que os exames de promoção e 

conclusão dos cursos que seriam presididos pelos Inspetores Federais do Ginásio Guilherme 

Gonçalves, da Escola Técnica de Comércio Monsenhor Messias e da Escola Normal Darcy 

Vargas, além de levar à população o reconhecimento do trabalho dos Inspetores, valorizava 

seus trabalhos, demonstrava a seriedade das atividades que eram desenvolvidas em suas 

escolas. 

As formaturas do ginásio tornaram-se eventos especiais também para a cidade. Em 

janeiro de 1953, em uma bela reportagem de O Itabirito, há detalhes sobre a formatura 

ocorrida em 13 de dezembro de 1952, sob o título “O Nosso Educandário em Festa”, matéria 

divulgada sobre a formatura do Ginásio Guilherme Gonçalves, da Escola Técnica de 

Comércio Monsenhor Messias e da Escola Normal Darcy Vargas que ocorrera. Houve missa 

na Matriz de Nossa Senhora da boa Viagem e uma solenidade para “entrega dos diplomas e 

certificados”. Tudo aconteceu no auditório da Rádio Cultura de Itabirito. Faziam parte da 

mesa de formatura o prefeito e o vice prefeito, o major da polícia, o padre da igreja citada, os 

inspetores federais, a diretora do Grupo Escolar Raul Soares, o presidente da Câmara 

Municipal, o promotor de justiça, o Cônego e um deputado estadual. Posteriormente, 

aconteceu um baile nos salões do União Esporte Clube. O diretor descreveu sucintamente 

sobre a alegria e o sucesso da festividade e listou o nome de todos os formandos. 

Nessa ocasião, o diretor aproveitou para expor os números dos aprovados no exame 

admissional do ginásio. Foram admitidos 316 no exame de admissão; já o número de 

aprovados foi de 221, o de reprovados, 49. Todos os reprovados tinham oportunidade de 

prestar novo exame, ou seja, 2ª época. Dos 49, 40 prestaram a 2ª chamada, sendo admitidos 

apenas 6 candidatos. O diretor esclareceu que 68 alunos eram de várias regiões, que 

estudaram em internatos e que foram “atraídos pelo conceito que goza lá fora o Educandário 

de Itabirito”. “O exame de admissão era considerado um elemento de distinção e de seleção 

social, “um divisor de águas” que implicava um investimento familiar, ao preparar os filhos 

para que pudessem participar desse “seleto” grupo de cidadãos” (MARTÍNEZ, 2010 P.186). 

Durante as leituras de O Itabirito, verificamos artigos que exibiam os problemas 

internos do ginásio. Sob o título “Pelo Ensino”, o diretor publicava, ocupando metade da 

primeira página do jornal, o que constatamos como desabafo e um “puxão de orelha” aos pais 

e responsáveis pelos alunos. Inicialmente, o título nos fez pensar sobre o porquê dele e o que 

significava fazer o correto “pelo ensino”?  
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Na edição do desse jornal, do dia 08 de março, o diretor expôs a preocupação em fazer 

uma boa seleção de alunos, especialmente dos estudiosos e disciplinados, mediante uma 

banca com professores especializados. Assim, aquele que não era aprovado 

 

[...] é porque zombou dos livros e dos mestres entregando-se em pleno ano 

escolar de 1952 a uma vida ociosa e sem aproveitamento algum. [...] O aluno 

reprovado se julga credenciado para falar da competência do professor, se 

nada soube, ou melhor, se nada aprendeu a culpa não é do professor, pois, 

em geral, quanto mais competente é o professor nos estabelecimentos 

oficiais, maior o número de reprovações. 

(Jornal O Itabirito, 8 de março de 1953. p.1) 

 

A partir desse momento, foi criada uma seção especial nesse jornal para o Ginásio 

Guilherme Gonçalves, denominado “Vida Escolar”. Semanalmente o diretor publicava os 

nomes dos alunos que conseguiam chegar nos três primeiros lugares, o aluno que se destacava 

com maior nota no final de cada mês, bem como divulgar a lista com as notas dos alunos 

mantidos pela prefeitura, justificando que “é o dinheiro o povo canalizado para a educação da 

juventude e assim o povo terá o relato dos trabalhos escolares.” (Jornal O Itabirito, 25 de 

abril de 1954). 

 

“a representação que os indivíduos e os grupos fornecem através de suas 

práticas e de suas propriedades faz parte integrante de sua realidade social 

[...] por sua posição nas relações de produção” (CHARTIER, 2002, p. 96).  
 

Nesse sentido, o Ginásio Guilherme Gonçalves já possuía a fama de ser uma excelente 

instituição de ensino em toda a região. Nessa ótica, a imprensa solidificou aquilo que já era 

público, a representação do Ginásio perante toda comunidade. Portanto, o prestígio do 

educandário foi se consolidando. 

 

 

4.5 “Mais amigos que professores” 

 

Percorrendo vários textos, a pesquisa realizada por Martínez (2010) sobre o Liceu de 

Humanidades de Campos, um dos mais instigantes, levou-nos a refletir um pouco mais sobre 

as diversas falas dos ex-alunos do GGG. Nesse sentido, durante conversas informais com os 

ex-alunos, algumas falas foram mais marcantes e mais apropriadas para serem trabalhadas na 

pesquisa. 

Em seus estudos sobre o Liceu, Martínez (2010) evidenciou atitudes, disposições e 

comportamentos que se refletiram na sociedade através da vida em família, em situações de 
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trabalho, nas novas instituições que seriam frequentadas. A autora completou afirmando que, 

entre os ex-alunos do Liceu de Humanidades de Campos, havia atitudes, disposições e 

comportamentos forjados na juventude e apropriados no cotidiano da vida e do trabalho que 

se revelariam na maturidade, com a manifestação de respeito e gratidão pela instituição. 

Evidenciamos que a direção do Ginásio Guilherme Gonçalves buscava uma educação 

de qualidade a seus alunos, por meio de uma disciplina rigorosa, e preocupava-se também 

com valores éticos, morais e religiosos do corpo docente. “[...]não [é] próprio de um bom 

educador ser indiferente à conduta dos seus alunos fora do edifício escolar” (MARTÍNEZ, 

2010, 190) 

 “Não encontrei um internato, no sentido duro que a palavra possa representar, mas 

sim uma família, colegas, professores e diretores prontos e preparados para educar e orientar 

jovens”, fala do ex-aluno José Oscar, que pode ser explicada com a observação de sua 

contemporânea Italinda quando afirma que “o rigor era de educador e não apenas instrutores” 

e continua, “éramos tratados com amor e consideração, humanidade e carinho, como filhos”. 

Administrar uma escola, aberta nos três turnos, que ofertava três cursos, sustentava um 

internato misto e ainda oferecia aos alunos um ambiente em que era preciso equilibrar rigor, 

cultura, carinho, disciplina e humanidade, não é não era tarefa fácil. Dessa forma, o GGG 

cumpriu o papel de família para os alunos internos e mesmo aos alunos externos, legitimando 

identidades aos adolescentes. 

Nessa perspectiva, além de os alunos se sentirem acolhidos, há, ainda hoje, enorme 

gratidão dos ex-alunos e de seus familiares em relação ao educandário. Gratidão e amor que 

levam seus alunos a se encontrarem anualmente, tecerem poemas e hinos de suas próprias 

autorias e fazem questão de recitar e cantar em seus encontros. 

 

Hino da Geração GGG (autoria de Adilson Mathias e Braz de Barros) 

 

Nós somos uma família,  

nós temos identidade,  

sentimos muita saudade dos tempos do ginasial.  

Nosso Ginásio foi tudo na linha do conhecer.  

Firmamos ideologia: A "Geração GGG". 

Quanta saudade daquele tempo,  

quanta saudade do GGG (bis) 

Nós hoje somos dentistas, juízes, advogados,  

economistas e médicos, engenheiros, professores 

 e tudo isso devemos à base do ginasial  

e assim nos constituímos na "Geração GGG".  

(repete o estribilho) 

E hoje agradecemos esse saudoso Ginásio,  

a todos os Professores e também aos nossos Pais.  
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Se somos alguém na vida, devemos isso a vocês.  

Nós somos uns vencedores: a "Geração GGG" 

 

As aulas de canto orfeônico, ministradas por tantos anos, pelo músico/professor José 

Bastos Bitencourt, foram de grande influência na vida dos ex-alunos. Com o lente, tiveram a 

oportunidade de conhecer a música e por ela se apaixonaram. Alguns chegaram a formar 

grupos musicais que se destacaram. Na composição “A Geração GGG”, do ex-aluno Adilson 

Mathias, percebemos a importância da música para a “Família GGG” e também nos permitiu 

compreender todo o sentimento de gratidão e amor pela instituição de ensino.  

No poema de Braz de Barros, “O Velho Educandário”, é possível identificar também o 

sentimento de gratidão e amor pela instituição, o grande companheirismo e amizade que 

existe entre os ex-alunos e em relação aos professores. A escola era palco de uma disciplina 

rigorosa, preocupada com a boa formação intelectual, moral e ética de seus alunos mas 

também era palco de alegria, travessuras, brincadeiras e paqueras. 

 

O VELHO EDUCANDÁRIO 

Braz de Barros 

 

I 

Num quarteirão isolado 

Como um veraz relicário 

Guarda marcas do Passado 

O grande e velho educandário. 

 

II 

Palco de tantas travessuras, 

De peraltices mil foi cenário. 

Lembramos sempre com ternura 

Do nosso querido Educandário.  

 

III 

Por ali quantos passaram? 

Ninguém consegue precisar 

Consigo, a vontade levaram 

De, um dia, ao colégio retornar. 

 

IV 

Era uma casa sempre feliz, 

De uma alegria sem igual. 

Cada um com sua matriz, 

Ditosa era, pura e jovial. 

 

V 

Do regimento da escola 

Éramos contumazes infratores: 

Nas provas, fazíamos cola, 

E proibidos namoros nos corredores! 

 

VI 

Subtrair frutas e doces na cantina, 

Fumar escondido no sanitário,  

Fazia parte de nossa rotina 

Nos bastidores do Educandário. 

 

VII 

O estridente soar da sirene 

Nos convidava a despertar. 

À noite, após uma reza solene, 

Já podíamos repousar. 

 

VIII 

A cada ano que passava, 

Uma turma ia embora, partia. 

Um grupo novo chegava, 

E se entrosava com alegria, 

 

IX 

Eram as alunas do internato 

A menina dos olhos da diretora, 

Protegidas por forte aparato 

Contra as investidas sedutoras. 

 

X 

Como um bando de andorinhas, 

Blusa branca, saia azul marinho 

“plisser” 
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Caminhavam alegres, 

Bem juntinhas 

Rumo à dominical matinê. 

 

XI 

Testemunha de tantas peraltices 

O colégio tudo via e ficou silente. 

A ninguém denunciou, 

Nada disse: 

Foi nosso parceiro, fiel confidente. 

 

XII 

Pari Passu com tantas brincadeiras, 

Da missão principal não desertamos. 

Com cadernos. Livros e lapiseiras 

As lições dos mestres assimilamos. 

 

XIII 

Aulas, lições, provas, sabatinas. 

De português, matemática, história, 

Zelosos, arquitetamos nossa sina 

Que nos conduziam à vitória. 

 

XIV 

Mais amigos que professores, 

Nossos mestres nos ensinaram 

Que sempre colheriam frutos e flores 

Quem boas sementes lançaram. 

 

XV 

Mais cada uma seguiu seu destino, 

Percorrendo diferentes trilhas. 

Não são mais meninas ou meninos: 

São honrados pais e mães de família. 

 

XVI 

Aqueles buliçosos pirralhos 

E as graciosas meninas de outrora 

Hoje, cidadãos calvos e grisalhos 

E elegantes e responsáveis senhoras. 

 

XVII 

Escola digna de louvores, 

Tempo do quadro negro e do giz, 

Bons e dedicados professores 

E um corpo discente bom aprendiz. 

 

XVIII 

O fim do internato a casa emudece. 

A escola fica vazia, triste de dar dó. 

Era como se nós disséssemos: 

Não me abandonem, não me deixem só. 

 

XIX 

Alunos, regentes, professores,  

Diretores, amigos, funcionários, 

Todos nós somos atores 

Na odisseia do educandário. 

 

XX 

Temos, hoje, passados tantos anos, 

Um privilégio singular e emocionante: 

Reviver amizades que conquistamos 

Em nosso tempo de estudante. 

 

 

 

Destacamos a estrofe XIII: 

 

Aulas, lições, provas, sabatinas. 

De português, matemática, história, 

Zelosos, arquitetamos nossa sina 

Que nos conduziu a vitória 

 

Respeito, gratidão e maturidade, os alunos foram constituindo indivíduos autônomos e 

assim forjavam seus futuros. De alguma forma, através dos  

 

[...] estudos secundários foram conquistando sua autonomia porque 

exatamente procuram pensar, agir, pensar, agir e intervir sobre as atitudes, 

disposições e comportamento dos alunos (NÓVOA, 2005, p. 71) 
  

Deste modo, muitos familiares lograram êxito com o investimento que fizeram em 

relação à educação de seus filhos. Os familiares objetivaram uma oportunidade profissional a 

seus filhos que elevasse sua posição social e cultural e assim formaram  
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[...] dentistas, juízes, advogados,  

economistas e médicos, engenheiros, professores 

(Hino da Geração GGG, por Adilson Mathias e Braz de Barros) 
 

Nesse aspecto, muitos alunos tornaram-se modelos da/para a sociedade itabiritense, 

ocuparam posição de destaque na região, conquistaram o respeito e admiração de todos. Dessa 

forma, a brilhante trajetória dos ex-alunos conferiu ao ginásio Guilherme Gonçalves uma 

posição de prestígio. 

Mesmo anos depois de o ginásio ter sido vendido para o município, ainda é visto como 

uma instituição de ensino de destaque. Embora não seja mais uma escola com estrutura 

moderna, muitos adolescentes desejam estudar na instituição e a direção, mantém uma grande 

lista de espera.  

Assim, aumenta, cada vez mais, a Família GGG!  
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QUASE UM FINAL ENTRE SUSSURROS E COLINAS 

 

Com a pesquisa, esperamos ter aguçado a sensibilidade dos leitores deste texto. Entre 

sussurros e colinas, Itabirito é a cidade que possui, no seu hino, a palavra sussurro. Nessa 

ótica, certo é que as pessoas sussurravam de um lugar para outro, como sussurram com a 

chegada das mudanças, das oportunidades de trabalho e de estudos que os novos tempos 

sempre anunciam.  

Os muitos sussurros revelam os anseios dos inspetores escolares, dos professores, 

dos diretores que passaram pela escola, dos alunos, dos pais, dos amigos, familiares, parentes, 

que sonhavam com uma oportunidade de nessa escola frequentar e mudar sua trajetória de 

vida, sussurros entre as colinas dos que viajavam, que chegavam na cidade buscando 

oportunidades de estudo e trabalho, colinas que ofertavam sombras, que enuviavam a 

paisagem bucólica de cidade de interior, que escondiam tesouros atrás de seus morros e 

estradas de ferro. 

Ao pesquisar a história do Ginásio Guilherme Gonçalves, seguimos o curso de minha 

própria história de educadora, do interior, de uma cidade pequena, bem como a de muitos 

educadores que, como eu, tentam compreender os embates, conflitos, mudanças, 

transformações operados pelo campo da educação na vida das pessoas, da idade e do mundo. 

Nesse contexto, mexeu muito com minha sensibilidade, pois, ao estudar documentos 

escolares de tempos outros, mas tão atuais e ao mesmo tempo inusitados, constatei que as 

questões sobre trabalho e profissão, do ser professor, do ter condições de fazer o ensino 

avançar, mesmo quando trabalhamos com as menores condições dele dar certo, compreender 

nossa tarefa e nosso trabalho na educação foi um imenso trabalho, difícil, doloroso e ao 

mesmo tempo recompensador por nos ensinar muito sobre o campo educacional.  

Nessa perspectiva, à semelhança do que foi destacado por Bencostta (2001, p. 136), a 

construção do educandário passou a “contribuir para a elaboração de representações sociais 

que foram incorporadas pelos moradores da cidade” e o reconhecimento dessas 

representações permitiram identificá-lo como uma inovação, uma instituição de prestígio. 
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“Engastada ao sopé destes montes”, entre a antiga e a nova capital de Mina Gerais, 

Itabirito tornou-se atraente tinha como acesso a estrada do inconfidentes, caminhos tortuosos, 

mas seu acesso foi muito facilitado com a implantação da Estrada de Fero  Dom Pedro II. O 

trem de passageiros tinha um numero significativo de paradas, à cada vila, à cada cidade. 

facilitando o deslocamento dos jovens da região à Itabirito. 

A economia do município crescia cada vez mais e as indústrias, fábricas e a usina 

metalúrgica Esperança proporcionaram à cidade, além de um acréscimo na economia de 

Itabirito, também gerou um aumento da demanda de mão de obra e da diversificação dos 

trabalhos. 

Desta forma, o processo de industrialização e de urbanização foi transformado e a 

economia da cidade, assim como as atividades sociais, culturais e desportivas que se 

despontavam em Itabirito favoreciam a civilidade e o progresso o que gerou um aumento da 

demanda pela escolarização. Estes mecanismos favoreceram a implantação do Ginásio 

Monsenhor Messias/Ginásio Guilherme Gonçalves.  

Havia demanda para implantação de escolas na cidade e Favorecido pela política de 

equiparações que fomentou a expansão das redes de escolas particulares, Guilherme Hallais 

França, de maneira muito perspicaz, implantou o ginásio, sobretudo na parte baixa da cidade. 

Região que representava um conceito progressista e moderno, muito bem explorado por 

Clímaco (2011) que se configuravam como variáveis decisivas do “programa cultural e 

pedagógico”, discutido por Vinão Frago (2001), um currículo oculto da instituição. 

O Ginásio implantado na entrada de um quarteirão, entre as igrejas do centro 

histórico e o novo centro, símbolo da modernidade, trazia prestígio ao educandário. 

O Ginásio que eu conheci, a mesma edificação de anos atrás, me instigava visto que 

traz decorativos simples, sem frontões muito decorados, sem torres, letreiros ou placas, sem 

relógio nas salas, não tem um pátio grandioso para abrigar seus alunos nos momentos cívicos 

nem a Bandeira Nacional, mas ainda assim, expressavam significações culturais, modernas e 

afetivas para a comunidade de toda a região e seus ex-alunos.  

Ao cerrar as janelas, e não as portas desta tese, questiono-me sobre o que favoreceu o 

sucesso dessa escola ou de qualquer escola. Como resposta, compreendi que a nova gestão se 

organizou administrativamente e pedagogicamente e, em termos morais, passou a ser 

extremamente rigorosa à semelhança das escolas cristãs como as famílias tradicionais 

mineiras desejavam. Que eu quero dizer com essa proposição? Que a formação das alunas – e 

aqui lembro o filme O sorriso de Monalisa, quase que regra geral, pautou-se nos princípios 

que as relacionavam às necessidades de se tornarem pessoas que atenderiam aos cuidados 
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com o lar. O diretor e professor Alcides Pereira, em seus relatórios e matérias jornalísticas na 

mídia, deixou claro seu compromisso com a formação de seus alunos, não só em relação ao 

nível cultural, mas preocupou-se com uma formação pautada nos valores éticos e morais e em 

atender às expectativas dos pais dos alunos, baseado na parceria e na responsabilidade destes 

e dos educadores na educação e na formação social e política deles. 

O Ginásio Monsenhor Messias, nome da data de sua inauguração, foi criado em um 

período conturbado, de transição, no início da Segunda Guerra Mundial, que suscitava 

inúmeros desafios, expectativas, o que causava, na população mundial, medos, sussurros, 

murmúrios, gemidos, dores, choros, reações. Também, foi um período de muitas mudanças na 

Legislação Educacional Brasileira, o que exigia, por parte do proprietário, manter-se 

informado em relação à obrigatoriedade de cumprir novas regulamentações. 

Há indícios de que houve uma intencionalidade em relação às fotografias presentes 

nos arquivos escolares, ou seja, talvez elas não correspondam, necessariamente, à verdade 

histórica, mas o que é uma verdade histórica nas tramas e nos dramas da vida e da 

sobrevivência? Fica a indagação. Nesse aspecto, talvez as fotografias tenham servido, 

expressamente ou não, para expressar a importância de estar de acordo com a legislação 

escolar, de reforçar o registro das atividades chaves para uma leitura, também revelar dados 

concretos permitindo várias leituras e interpretações. Esses documentos preservados e 

organizados sugerem a intenção de narrar uma história apaixonante, ao mesmo tempo 

reveladora e esclarecedora para a pesquisa.  

Nesse sentido, foi de extrema relevância realizar uma análise utilizando as fontes 

iconográficas, os fragmentos de relatórios e o estudo do contexto histórico nacional 

educacional, como das aulas de educação física, que ajudaram a desvendar alguns dos 

“segredos implícitos” - sussurros do Ginásio cercado de colinas – rever um pouco da história 

do educandário, apontar o funcionamento da educação de uma cidade brasileira no estado de 

Minas Gerais e a realidade do interior de uma escola. 

Tempos difíceis, turbulentos, em que nasceu a esperança com o Ginásio Guilherme 

Gonçalves. Nessa ótica, o educandário atravessou tempos, histórias, se manteve erguido, 

imponente. Ademais, “O nome da escola, que geralmente serve para exibir personalidades 

ilustres” (GOMES, 2002, p.176) trouxe o de uma pessoa de comportamento modesto, 

simples, mas muito marcante nas vidas das pessoas: um médico, ilustre, competente, muito 

amado e querido, muito respeitado na cidade, a quem muitas pessoas foram gratas. As 

histórias humanitárias do Dr. Guilherme Gonçalves ainda percorrem as ruas da cidade, 
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apontadas pelas descrições de ex-alunos do Ginásio em versos, poesias, músicas e 

declarações. Nesses textos, refletem o que era o educandário. 

Ainda assim, os papéis guardados contam a trajetória da instituição, mas, para além 

da intencionalidade, alguns escritos, tais como ofícios, relatórios e telegramas nem sempre 

conseguiram elucidar exatamente o que buscamos, já que são documentos frios e formatados. 

Desse modo, ter o privilégio de participar dos encontros anuais do GGG, poder ouvir as 

narrativas e as histórias de vida dos ex-alunos no educandário, ouvir cantarem seu hino, 

recitarem poemas, além de seduzirem, expressam o que os documentos não conseguem 

passar, como as histórias que correm por traz do teatro da vida – decisões que não foram 

documentadas - contam o vivido, o sentimento, o amor e a gratidão, recursos que a pesquisa 

sobre a cultura escolar nos permite explorar com muita propriedade.  

Perceber a importância do educandário para a cidade e para a população, além 

conseguir identificar fatores, levaram a escola particular, não confessional, a ter fama e 

prestígio, a confiança dos pais por mais de 50 anos e, sobretudo, ser merecedora de muito zelo 

por parte de seus ex-alunos, o que é um pouco intrigante. 

Um ginásio sem placas, que não podia, pelo seu pouco espaço, oferecer festas abertas 

à comunidade, desprovidas de galerias de fotos ou de troféus em seus corredores e que sequer 

possuía quadra, e que mesmo com a ausência desses elementos constituíram uma cultura 

escolar respeitada, aguçaram nossa curiosidade para a pesquisa. Nesse âmbito, o ar de 

mistério foram favoráveis às análises e a ausência desses elementos proporcionaram mais 

visibilidade. Dessa forma, talvez todo esse suspense tenha contribuído para que a investigação 

se tornasse ainda mais sedutora.   

“O carinho com o colégio e com os professores é o reconhecimento do bem que nos 

fizeram” (José Oscar, ex-aluno). Essa proposição demonstra como era o Ginásio Guilherme 

Gonçalves, um educandário rígido na cultura, na ética e na moral, mas que tratava seus alunos 

com humanidade, respeito e carinho, como filhos. 

 Por fim, entre idas e vindas, os caminhos cruzaram-se soberanamente. A minha doce 

Fazenda Paraopeba fica ao lado da propriedade de meu tio avó, “Zé de Melo”, uma das 

fazendas da região onde me deliciava durante as férias escolares. Próximo ao final do 

levantamento do material para esta pesquisa, tive a mais feliz das descobertas: descobri que 

Zé de Melo é o pai de Rui Gonzaga de Melo e de Maria José Gonzaga Pereira, 

proprietários do Ginásio Guilherme Gonçalves.  
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 A vida, a vida é assim, tão interna e tão externa, tão longe e tão perto dos nossos olhos 

e corações! Pensando ter as rédeas da vida em minhas mãos, eu fui totalmente conduzida pela 

vida, a fim de voltar às minhas origens, apesar de pouco as compreendermos.   

 Nessa perspectiva, esta pesquisa, que parecia estar sempre ao meu lado, ao meu 

alcance, não termina aqui. Acredito que ela apenas abriu uma janela para aquilo que 

inconscientemente ou conscientemente tenho procurado na educação.   
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